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Resumo 
 
 
A presente dissertação de Mestrado versa sobre os mecanismos do ethos, 
expressos pelo caráter e autoridade de Alberto João Jardim nos textos publicados na 
Tribuna Livre no Jornal da Madeira entre 29 de outubro de 1974 e 29 de outubro de 
1975. A secção jornalística Tribuna Livre é composta por inúmeros textos sobre 
diversas temáticas relacionadas com a Autonomia Política da Região Autónoma da 
Madeira entre 1974 e 1975, mas não só, de maneira que Alberto João Jardim discorre 
sobre questões económicas, autonómicas e políticas da atualidade. Apresenta com 
legitimidade e pertinência, ao mesmo tempo, soluções e reflexões acerca destas 
temáticas com o propósito de promover uma inversão de acontecimentos, 
impulsionando um desenvolvimento positivo para a região. Note-se que o tom apelativo 
que o orador usa, dirigindo-se aos leitores do Jornal da Madeira, constitui o núcleo 
fundamental desta investigação, em particular a análise retórica da persuasão e dos seus 
fins. Por vezes, com forte sentido persuasivo, consideramos relevante para este trabalho 
interpretar e contextualizar a simbiose do ethos com a temática regional. Por 
conseguinte, esta investigação contém uma análise retórico-discursiva do ethos de 
Alberto João Jardim nos textos selecionados, de modo a apurar quais as técnicas 
retóricas utilizadas na construção dos discursos. Notamos um ethos sincero, exigente e 
autoritário nos discursos, pois Alberto João Jardim, com a sua capacidade persuasiva, 
conseguiu atingir a sua finalidade através da exposição de todas as suas análises, 
sugestões e visões acerca da situação em que o Arquipélago da Madeira se encontrava 
em 1974 e perspetivou um futuro promissor para o mesmo. 
 
Palavras-chave: Tribuna Livre; Jornal da Madeira; Alberto João Jardim, 
Ethos; Autoridade; Caráter. 
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Abstract 
 
The present master dissertation addresses the ethos mechanisms, expressed by the 
character and authority of Alberto João Jardim in the published texts of Tribuna Livre in 
Jornal da Madeira between 29th October 1974 and 29th October 1975. The journalistic 
section Tribuna Livre is composed of innumerable texts about various themes related to 
the Politic Authonomy of Authonomous Region of Madeira between 1974 and 1975, 
also discusses current economic, authonomic and political issues. Alberto João Jardim 
presents, with legitimacy and relevance, solutions and reflections about these topics 
with the purpose of promoting a change of events, encouraging a positive development 
for the region. Note that the appealing tone used by the lecture, addressing the readers 
of Jornal da Madeira, represents the core of this investigation, particularly the 
rhetorical analysis of the persuasion and its purpose. It was considered relevant in the 
context of this dissertation, to contextualize and interpret the ethos symbiosis with the 
regional topics. Therefore, this investigation includes a rhetoric-discursive analysis of 
the Alberto João Jardim’s ethos in the selected texts, in order to discover the rhetorical 
techniques used in the discourse construction. A sincere, demanding and authoritarian 
ethos was noted because Alberto João Jardim, with his persuasive ability, managed to 
fulfill his purpose by exposing all his analysis, suggestions and visions about the 
situation in the Madeira Archipelago in 1974 and has envisioned a promising future for 
it. 
 
Keywords: Tribuna Livre, Jornal da Madeira, Alberto João Jardim, Ethos, 
Authority; character. 
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Introdução 
 
 
Os jornais atuam como pilares informativos da sociedade. Todos os dias a 
imprensa exerce o seu poder com a divulgação de notícias e de informação que suscitam 
diferentes interesses junto dos cidadãos. A imprensa quotidiana impõe, muitas vezes 
uma visão do mundo, seguindo uma intertextualidade discursiva impregnada de 
influência persuasiva. Assim, assume também um forte efeito na construção da opinião 
pública e política. De facto, um jornal proporciona conhecimento acerca de várias 
temáticas, desde desporto, política, cultura e religião, entre outras. Neste sentido, torna-
se evidente que os jornais são um excelente espaço para divulgar opiniões políticas, 
sendo através destes que a política tende a exercer uma parte do seu poder, difundindo 
os ideais políticos e motivando os leitores a aderir aos mesmos. Por tudo isto, é 
relevante abordar os mecanismos utilizados para convencer o leitor da sua tese e 
persuadi-lo a aderir à mesma. Um excelente exemplo desta situação é a Tribuna Livre, 
doravante TL, uma secção jornalística criada por Alberto João Jardim (AJJ), em 1974. 
AJJ, figura relevante da história e do desenvolvimento da Região Autónoma da 
Madeira, revela grande capacidade argumentativa, com o objetivo de captar a aceitação 
dos leitores e que estes acabem por partilhar os seus ideais políticos. 
A escolha desta temática deveu-se ao facto de a argumentação estar presente em 
todos os momentos da vida e sendo importante para a convivência humana e social, é 
fundamental compreendê-la, bem como divulgar as técnicas usadas no discurso. Na 
Região, apesar de existirem obras que se dedicaram ao estudo da imprensa regional, não 
existe nenhuma que aborde especificamente a técnica retórica e, por isso, esta 
dissertação visa, em parte, colmatar esta falha na realidade regional. Ao abordar não só 
a retórica, mas também a comunicação politica e a sua relação, este trabalho procura 
dedicar-se à análise da TL sendo a mesma o ponto de encontro de todos estes elementos, 
permitindo uma visão abrangente do assunto. Nesta perspetiva, para este trabalho, 
interessa, sobretudo, analisar e avaliar não só a conjugação da técnica retórica com a 
comunicação política como também a qualidade da elocutio1 comunicativa de AJJ.  
                                                          
1 Refira-se que o vocábulo elocutio deriva do latim e trata-se de “uma enunciação do pensamento pela 
palavra”; “maneira de se exprimir oralmente, de articular as palavras”, “arte de falar bem em público, 
claramente e com rigor” e “parte do sistema retórico clássico que contém as regras do estilo.” Definição 
retirada do Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea da Academia das Ciências Sociais de 
Lisboa, p. 1350, I Volume, 2001. O dicionário da Língua Portuguesa, p. 598, 2006, acrescenta ainda uma 
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Tendo em conta este fundamento importa contextualizar o ambiente jornalístico 
madeirense no ano de 19742. No Arquipélago da Madeira, em 1974, identificava-se a 
presença de alguns jornais, entre eles, Patriota Funchalense3, Comércio do Funchal4, 
Diário de Notícias5, Jornal da Madeira6, doravante, JMd7, Re-Nhau-Nhau8 e Eco do 
Funchal9, que, divulgavam as impressões e as necessidades da população regional, 
                                                                                                                                                                          
definição nova: “parte da retórica que ensina a maneira de expressar os pensamentos com ordem e 
elegância.” 
2 Desde o 25 de Abril de 1974 até Novembro de 1975, a Madeira sofreu uma série de conflitos sociais 
com lutas históricas que suscitaram a Revolução Portuguesa. Segundo Raquel Varela e Luísa Barbosa 
Pereira, a Madeira “é uma região cujo impacto político na revolução transcendeu a ilha para o Continente, 
formando quadros políticos de relevância nacional, sobretudo ligados ao catolicismo progressista e aos 
movimentos maoístas, aí presentes de forma relativamente mais forte do que em qualquer área do país, 
onde tinham hegemonia face ao Partido Comunista Português (PCP); bem como a uma presença forte de 
grupos e quadros de extrema-direita e uma organização terrorista, a FLAMA.” Varela, Raquel & Barbosa 
Pereira, Luísa (2017), História do Povo da Madeira no 25 de Abril, Lisboa, Edições Parsifal, pp. 17-18. 
3 Este foi o primeiro jornal a ser publicado na ilha, bissemanário com publicações regulares às quartas e 
sábados, de formato reduzido e tinha apenas 4 páginas de composição. Este caracterizou-se como “a 
principal tribuna de projeção e debate pela defesa de uma consciência política insular e simultaneamente 
de combate ao centralismo.” Freitas, Lourenço (2016), Imprensa Periódica Madeirense e os Jornais da 
Autonomia 1976-2016, Funchal, O Liberal, pp. 20 e 207. Este jornal procurou representar a sociedade, 
gerindo os “conflitos por via de uma vontade, que conduz ao elogio da argumentação na medida em que, 
a vontade geral é, antes de mais, a determinação de encontrar consensos que permitam a comunicação.” 
Alves, José Augusto dos Santos (1989), «O Patriota Funchalense ou o elogio do contrapoder», ABM, 
Atas do II Colóquio Internacional de História da Madeira, Coimbra, Comissão Nacional para as 
Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, p. 381. 
4 A partir de 1967 foi-lhe “reconhecido um papel muito determinado na luta e defesa de uma 
consciencialização insular e de um ideal autonomista, além de ação destacada na oposição ao regime 
ditatorial de então”. No dia 1 de janeiro de 1967 sofreu algumas alterações não só gráficas como também 
estruturais. Surgiu com um formato novo com ideais baseados na discussão de ideia, sensibilizando para a 
necessidade de expressão livre do pensamento. Após o 25 de Abril de 1975, este periódico pende mais 
para a esquerda, com o objetivo de aplicar as matrizes marxistas-leninistas. Freitas, Lourenço (2016), 
Imprensa Periódica Madeirense e Jornais da Autonomia 1976-2016, Funchal, O Liberal, pp. 25-26. 
5 O Diário de Notícias surgiu a 11 de outubro de 1876 e propunha-se a ser um “órgão informativo e 
formativo, universal e regionalista”, intransigente “na defesa e promoção das especificidades culturais e 
da consciência política insular madeirense” e afirmou-se no “projeto informativo mais bem-sucedido e 
mais duradouro da história da imprensa madeirense.” Ibidem, p. 28, 33 e 34. 
6 Lançado em 22 de novembro de 1923, a sua primeira série levou esta publicação diária até 31 de 
dezembro de 1924. Foi reeditado em 1932, suspendeu a sua publicação a 31 de agosto de 2015 e 
regressou com a versão “JM” a 1 de setembro de 2015. O “Jornal da Madeira” apresentou-se como “o 
órgão de informação mais aclimatado com o regime autonomista, especialmente a partir dos anos 80 do 
século XX, quando é firmado um Pacto Social entre a Diocese do Funchal e o Governo Regional, que 
passa a deter a maioria do capital social da empresa e a editar o jornal.” Ibidem, p. 38, 227 e 241. Refira-
se que o Jornal da Madeira a partir dos anos sessenta conheceu outro desenvolvimento e manifestou um 
empenho nos problemas na região. Oliveira, Paquete de (2008), «A comunicação social madeirense e a 
autonomia da região», Freitas, João Abel de, A Madeira na História – Escritos sobre a Pré-Autonomia, 
Lisboa, Âncora Editora, p. 33. 
7 Note-se que decidimos utilizar JMd para nos referirmos ao Jornal da Madeira entre 1974 e 1975 por 
motivos de diferenciação em relação ao atual JM. 
8 Este periódico destaca-se pela sua vertente satírica e humorística, predominantemente de aspetos 
políticos e sociais. Trata-se de uma publicação trimensal e o seu primeiro número foi publicado a 16 de 
Dezembro de 1929. Saiu regularmente até 20 de novembro de 1979, e até 1981 uma vez ao ano e a forma 
de comunicação era feita através de caricaturas. Freitas, Lourenço (2016), Imprensa Periódica 
Madeirense e os Jornais da Autonomia 1976-2016, Funchal, O Liberal, p. 230. 
9 A sua publicação foi iniciada a 1 de março de 1941 e findou no dia 30 de julho de 2006 como semanário 
e até 18 de maio de 2012 com periodicidade mensal. Ibidem, p. 232. 
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repercutindo uma preocupação social do quadro vivencial entre 1974 a 1975, período 
temporal que servirá de base para o corpus deste trabalho10. Tal como Lourenço Freitas 
refere os “jornais regionais reforçam a ligação dos órgãos de comunicação social com as 
populações a que se destinam”11, contribuindo assim para a ativação da consciência 
regionalista mediante “uma certa pedagogia da identidade comunitária e passam pela 
promoção da ligação da região”12, efetivando assim a componente política. Importa 
notar que a imprensa constitui um importante alicerce da identidade regional, e através 
desta evidencia-se uma construção da realidade social com vários processos e dinâmicas 
coletivas, divulgando aspetos culturais, religiosos, políticos e económicos, o que, por 
sua vez, proporciona a sua afirmação. Estes jornais tinham, naturalmente, maior 
expressão nos centros urbanos, predominando na sua narrativa uma linguagem acessível 
e denotando, ao mesmo tempo, um certo conservadorismo, uma vez que na época em 
estudo não existia liberdade de imprensa nos mesmos termos que atualmente. Tal como 
Paquete de Oliveira deixa transparecer, a comunicação social madeirense por diferentes 
processos e em momentos diversos sempre “interpretou os anseios da sua população 
que desejava uma Região da Madeira, integrada na pátria mãe, mas emancipada e com 
autonomia crescentes em desenvolvimento e progresso”13. Atendendo a que o 
Arquipélago da Madeira se encontrava com forte instabilidade e dependência política e 
económica, almejando a sua autonomia político-administrativa que viria a ser 
consagrada na Constituição da República de 1976, AJJ decidiu afirmar-se como um 
contraponto à situação política que então se vivia no período revolucionário e, aquando 
do início das suas funções de direção do JMd, procedeu à publicação da TL na qual 
aborda assuntos públicos divulgando reflexões e argumentos políticos sobre a situação 
do Arquipélago. Para isso, faz uso, muitas vezes, de um discurso argumentativo, no qual 
recorre a técnicas retóricas com o propósito de influenciar os seus leitores. Refira-se que 
o foco desta dissertação de mestrado, desenvolve-se, efetivamente, através da leitura e 
                                                          
10 De entre os imensos jornais existentes no Arquipélago, debruçamo-nos apenas nestes. Contudo, 
ressalve-se que, de facto, existiram outros, embora com estatutos editoriais diferentes mas que se 
interessaram pelas questões sociais do Arquipélago e da sua população. Oliveira, Paquete de (2008), «A 
comunicação social madeirense e a autonomia da região», Freitas, João Abel de, A Madeira na História – 
Escritos sobre a Pré-Autonomia, Lisboa, Âncora Editora, p. 31. 
11 Freitas, Lourenço (2016), Imprensa Periódica Madeirense e os Jornais da Autonomia 1976-2016, 
Funchal, O Liberal, p. 24. 
12 Ibidem. 
13 Oliveira, Paquete de (2008), «A comunicação social madeirense e a autonomia da região», Freitas, João 
Abel de, A Madeira na História – Escritos sobre a Pré-Autonomia, Lisboa, Âncora Editora, p. 46. 
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análise retórica da TL, presente na primeira página do JMd, em 1974, tendo sido 
republicado e compilado numa obra em 1995 pelo seu autor. 
Ao folhear a obra TL, deparamo-nos com a nota da editora Ângela Almeida que 
em breves linhas explicita o significado que esta obra tem para si, realçando o seu 
contributo para o Arquipélago da Madeira. Afirma que a “Tribuna Livre é uma obra 
fundamental quer aos que ajudaram a construir a autonomia, quer aos que desejam 
conhecer como nasceu e evoluiu o processo autonómico.” Realça ainda a importância 
atribuída aos meios de comunicação social, admitindo que a obra TL é um “precioso 
documento” que impulsionou o ímpeto da Autonomia da Madeira com muita 
“persistência e espírito de combate do dr. Alberto João Jardim”14. 
Por meio da TL, AJJ procurou alertar os seus leitores para uma consciencialização 
política e, ao mesmo tempo, para um ideal autonomista. É certo que a argumentação, 
não só a política, assume uma importância inquestionável subjacente à vivência e 
sociabilidade humana e que se evidencia em inúmeros campos da ação humana, 
afirmando-se assim como uma atividade verbal e complexa, que vale a pena ser 
aprofundada e estudada. 
Ora, a retórica e a argumentação encontram-se interligadas, sendo que a sua 
criação e estudo ocorreu na Grécia Antiga, assumindo-se como arte de bem falar, na 
persuasão das assembleias e tribunais da democracia ateniense. Sendo assim, o tema 
principal desta investigação é o estudo do ethos (palavra grega que significa “caráter”, 
“costume”, “uso”, “disposição da alma” ou “impressão moral” provocada pelo orador), 
enquanto suporte do poder de persuasão do orador. É certo que o ethos está, assim, 
vinculado ao exercício da palavra e ao papel que corresponde o seu discurso, utilizando 
o orador, os melhores argumentos no sentido de tentar convencer o auditório das suas 
ideias e pontos de vista, demonstrando, simultaneamente, uma credibilidade e 
autoridade autênticas. 
Deste modo, com esta investigação pretendemos analisar o caráter e autoridade 
(ethos) do orador nos textos selecionados e consideramos esta uma pesquisa com um 
contributo relevante não só para a população local como também para a população em 
geral por se tratar de um assunto com conteúdo útil para a senda regional. Assim sendo, 
com a presente dissertação difundimos a TL presente no JMd com início em 1974 e fim 
em 1978 e, a sua estruturação que, decerto, é desconhecida por muitos. Por outro lado, a 
                                                          
14 Ângela Almeida citada in Jardim, Alberto João (1995), Tribuna Livre, Volume 1, Ponta Delgada, 
Jornal de Cultura, p. 7. 
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temática de conteúdos da TL também será abordada, observando-se quais os assuntos 
políticos que suscitaram maior preocupação em AJJ na referida época. Torna-se 
importante referir que esta investigação permite, igualmente, verificar e analisar a 
qualidade argumentativa dos textos de AJJ e os meios retóricos utilizados para persuadir 
os seus leitores, com vista à mudança da conjuntura política do Arquipélago da 
Madeira. 
A leitura do primeiro volume da obra em estudo permite revisitar os mais variados 
assuntos do Arquipélago da Madeira, como a política, a economia, a agricultura ou a 
educação. Além disso, por vezes aludiu a importantes festividades do ano, tais como o 
Natal, a Páscoa, o fim de ano, o dia do trabalhador e o dia da criança. Contudo, o orador 
direciona e relaciona todos estes temas com a situação política e económica. 
Que seja do nosso conhecimento, existe pouca investigação e divulgação da obra 
em estudo e sendo um livro com diversos aspetos e particularidades regionais, 
consideramos ser uma excelente opção para desenvolver um trabalho científico. Assim, 
não só temos informação acerca do Arquipélago da Madeira entre 1974 e 1975, que 
permite uma boa contextualização social, cultural e histórica, como possibilita, 
igualmente, a concretização da componente discursiva (análise do ethos). Tendo em 
conta o interesse que desenvolvi e aprofundei na licenciatura em Comunicação, Cultura 
e Organizações, bem como o conhecimento que as unidades curriculares do 2.º Ciclo 
em Estudos Regionais e Locais me proporcionaram, julgamos relevante e motivadora a 
referida matéria constituir a base de análise do nosso trabalho. 
A problemática desta temática está, sobretudo, relacionada com a definição e 
interpretação da elocutio evidenciada nos referidos discursos da autoria de AJJ. No 
entanto, este assunto está correlacionado com um conjunto mais vasto de aspetos, 
entendidos como objetivos fundamentais, a alcançar neste trabalho. De entre eles, 
interessa refletir sobre as seguintes matérias: 
 
 - Identificação e análise do ethos do orador; 
 - Interpretação dos mecanismos do ethos e sua regularidade; 
 - Contextualização do ethos; 
 - Impactos do ethos na construção argumentativa. 
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Importa frisar que de entre todos estes objetivos existem outros com uma 
componente mais teórica que convém salientar e que terão um contributo inquestionável 
na consolidação da informação da dissertação. Assim, este projeto terá em conta os 
aspetos abaixo descritos: 
- Estudar o ethos na teoria retórica, desde Aristóteles, Quintiliano e Cícero até à 
Nova Retórica; 
- Realçar a importância do ethos na comunicação política e nos textos da 
Tribuna Livre; 
- Identificar e caraterizar o ethos nos textos da Tribuna Livre; 
- Compreender, na fase final, a construção narrativa numa perspetiva retórico-
argumentativa; 
- Relacionar a argumentação presente nos textos com assuntos que marcavam a 
atualidade política da época. 
Relativamente à metodologia utilizada, a primeira fase consistiu na análise de 
fontes primárias (Tribuna Livre) no Arquivo Regional da Madeira. Seguimos para a 
elaboração de uma tabela síntese com a data, tema, marcas temporárias, valores de 
outrem, entimemas, silogismos, figuras de estilo e figuras de retórica de cada texto, 
tendo em conta o objeto de estudo (ethos), no sentido de obtermos uma melhor 
organização do trabalho. Refira-se que após uma leitura aprofundada de cada texto, 
selecionámos os textos com conteúdo mais significativo para a análise do ethos e, 
assim, podermos desenvolver um estudo mais aprofundado. Por fim, passámos à recolha 
de documentação teórica alusiva ao ethos. Para complementar e enquadrar esta questão 
da retórica e do ethos, será indispensável citar os filósofos entendidos nesta matéria, 
sendo eles: Aristóteles, Quintiliano, Cícero e Perelman.  
A realização deste estudo constitui uma análise capaz de relacionar alguns 
momentos da Autonomia Político-Administrativa do Arquipélago da Madeira, entre 29 
de outubro de 1974 e 29 de outubro de 1975, em consonância com uma apreciação 
profunda dos elementos do caráter e autoridade de AJJ, enquanto orador. Por se tratar da 
conjugação de três elementos nunca antes analisados, constatamos que a comunicação, a 
retórica e argumentação são intrínsecas a qualquer momento da vida e estudá-las de 
forma aprofundada proporciona, não só para os estudiosos da área como para qualquer 
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cidadão, uma consciência dos efeitos que a linguagem produz, tornando o falante e 
ouvinte mais aptos a utilizá-la com liberdade e autonomia. TL, é assim uma obra, com 
inúmeros pormenores de interesse históricos e políticos para o arquipélago da Madeira, 
também pelo papel político que AJJ viria a desempenhar como Presidente do Governo 
Regional da Madeira. 
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Capítulo 1 – O ethos na Teoria Retórica: dos autores da Antiguidade 
Clássica (Aristóteles, Quintiliano, Cícero) aos autores da Nova 
Retórica (Perelman) 
 
 
 
Neste capítulo procuramos abordar o ethos na teoria retórica, desde os autores da 
Antiguidade Clássica até aos autores da Nova Retórica, de modo a apurar a sua evolu-
ção e diversas correntes e designações que lhe foram atribuídas. Assim, procuramos 
demonstrar o contributo destes teóricos para o conceito e desenvolvimento da retórica e 
do ethos até aos dias de hoje. 
O ser humano sempre se questionou sobre as várias especificidades da vida, até as 
mais insignificantes, tentando procurar sempre uma explicação para a existência das 
coisas. Neste âmbito, torna-se extremamente importante possuir o “dom da palavra” 
capaz de ser colocado em prática para colmatar esta tendência de descoberta e interesse 
da essência da vida. É relevante saber usufruir da linguagem e utilizá-la de maneira que 
represente o ponto de partida para todas as técnicas de expressão geradas por ela, na 
oralidade e na escrita, passando depois para a sistematização das regras da expressão 
oral sob a forma de retórica. A argumentação e a retórica15 estiveram, desde sempre, 
presentes em todas as ocasiões da vida, sendo que a dimensão enunciativa da linguagem 
representa um fenómeno de todos os tempos e sociedades, contudo, o vocábulo “retóri-
ca” surgiu, pela primeira vez na Sicília16, no século V a.c.17. Como recorda Roland Bar-
thes (1979), a retórica nasceu dos “processos de propriedades” em Siracusa18. 
                                                          
15 Em termos de denominação, enquanto a retórica decorre de uma convicção a estabelecer, na qual 
predomina mais o consenso do que a certeza, a argumentação apenas existe quando há desacordo, 
estabelecendo a resolução do entendimento por meio da discussão, do debate discursivo em vez do 
confronto bélico. Ressalve-se que a argumentação só faz sentido ser colocada em prática numa sociedade 
pluralista e democrática. Breton, Philippe & Gauthier, Gilles (2001), História das Teorias da 
Argumentação, Lisboa, Editorial Bizâncio. Tradução de Maria Carvalho. 
16A lenda conta-nos que após Hieron, tirano de Siracusa, ter proibido o uso da fala aos seus súbditos, 
estes, dando a devida importância ao ato de falar, invertem esta situação e Córax e Tísia criam a Retórica, 
mas, desta vez na perspetiva do discurso. Ou seja, o resultado do ato de enunciação concreto ou “fala”. 
17 Martins, Moisés de Lemos (1996), A análise retórico-argumentativa do discurso, Minho, Universidade 
do Minho. Comunicação apresentada no âmbito das I Jornadas de Metodologia Qualitativas para as 
Ciências Sociais realizadas na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 4 e 5 de outubro de 1996. 
18 Os processos de propriedade acima citados referem-se à cidade que, estando muito tempo sob a 
influência grega, passou por uma revolução democrática. Esta, por sua vez, confere à palavra um papel 
crucial, seguindo para a criação de um novo espaço social, de um centro no qual todos os indivíduos 
ocupam posições simétricas. Roland Barthes citado in Martins, Moisés de Lemos (1996), A análise 
retórico-argumentativa do discurso, Minho, Universidade do Minho. Comunicação apresentada no 
âmbito das I Jornadas de Metodologia Qualitativas para as Ciências Sociais realizadas na Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto, 4 e 5 de outubro de 1996. 
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Começou por ser denominada com uma noção banal, não lhe dando a devida rele-
vância, mas adquiriu a sua prevalência e diversos conceitos com o passar dos anos: 
 
Le mot “rhétorique” est encore employé aujourd´hui dans des expressions péjorati-
ves, au même titre que “cinema” ou “cirque”. Mais si por ces deuz deniers termes 
le langage sait reconnaître la distance qui separe le sens originel du sens métapho-
rique aisément perçu comme injuste, il n´en est pas de même pour le premier. On 
parle en effet de “discours rhétorique”, comme de “musique rhétorique” ou d´art 
“rhétorique” pour dévaloriser des modes d´expression affectés, ampoulés ou artifi-
ciels. (…) La rhétorique leur apport eles éléments indispensables d´une analyse cri-
tique. C´est en apprenant comment un message est fabrique, du point de vue du 
style, des arguments et des sructures, qu´on en saisit véritablement le sens au-delá 
des apparences19. 
 
É na democracia ateniense que a retórica20 atinge a sua supremacia, pois o saber 
falar, convencer e persuadir é essencial para a comunicação nas assembleias políticas, 
nos tribunais, nas praças públicas e nos encontros sociais21. Esta assume, então, primei-
ramente, um “caráter pragmático” passando a ser utilizado, ainda que, involuntariamen-
te, nas relações interpessoais. Embora a retórica e a pragmática22 sejam duas disciplinas 
com histórias diferentes e analisem situações comunicativas distintas, ambas interligam-
se, na medida em que o caráter paradigmático da retórica emerge da argumentação utili-
zada pelo recetor, distanciando-se de valores culturais e de crenças que possam ser evi-
denciadas no ato da fala.  
Na Grécia e na Roma, a retórica aliava-se, sobretudo à carreira política e, por isso, 
fazia parte privilegiada da educação da aristocracia. A sua matriz pedagógica baseava-se 
também na ideia de que o ensino da retórica procurava um fundamento moral para o 
educando, sabendo-se, também, que atualmente a retórica contém um grande teor ine-
rente à evolução instrutiva dos indivíduos, ainda que esta evolução se apresente como 
                                                          
19 Robrieux, Jean-Jacques (2000), Rhétorique e argumentation, Paris, Armand Colin, p. 3. 
20 Esta palavra é muito inconstante, de maneira que ao longo dos anos vai sofrendo imensas conotações e 
vertentes. 
21 A retórica tem como seu primeiro paradigma o pensamento dos sofistas, representados principalmente 
por Córax, Górgias e Protágoras. No entender destes, a retórica continha uma vertente completamente 
oposta, sendo que esta incidia no verosímil (eikos). Assim, a diversidade de opiniões contraditórias 
imperava naquele seio. A retórica sofista incorpora-se num corpus mais amplo do saber. Estes são os 
primeiros a tomar consciência ou, pelo menos, integra-se no poder da palavra, em primeiro lugar por 
intermédio de um interesse pela estética e pelo alcance persuasivo da linguagem e, em seguida, por meio 
de um olhar sobre o ser totalmente contido no que é dito. Breton, Philippe & Gauthier, Gilles (2001), 
História das Teorias da Argumentação, Lisboa, Editorial Bizâncio. Tradução de Maria Carvalho. 
22 Tratando-se de uma disciplina contemporânea e surgindo no início do século XX, a história da 
pragmática iniciou-se quando os filósofos descobriram as limitações da semântica formal para 
caracterizar o significado linguístico. 
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intrínseca e completamente dependente de relações interpessoais no meio quotidiano e 
social23. 
Como bem nota Tito Cardoso e Cunha (2005), na presença de um auditório, torna-
se importantíssimo argumentar e esta relevância do auditório presente no discurso tem 
uma “dimensão a que já os antigos faziam alusão e que é o facto da natureza e caracte-
rísticas do auditório vir a ser determinante para a própria estrutura da comunicação”24. É 
o público que estipula o fim e o objeto do discurso. A retórica, como parte integrante no 
processo de comunicação e persuasão pública, exerceu a sua própria força sobre os sis-
temas sociais subjacentes, articulando-os e justificando teses. Toda esta questão com-
promete a existência de duas ou mais pessoas que estabelecem trocas comunicativas. 
 
1.1 Retórica em Aristóteles 
 
Com Aristóteles, a retórica transforma-se em ciência e ganha um novo impulso 
com muitos conhecimentos, categorias e regras que devem ser aplicadas no momento do 
discurso, visando, o estudo dos procedimentos discursivos mais aptos à persuasão25. 
Incutiu a cultura da argumentação que se desenvolveu no quadro da República e dos 
primeiros tempos do Império Romano.26 Passa a ser definida como arte de persuadir 
através da utilização do raciocínio lógico, isto é, na escolha dos meios adequados para 
persuadir: 
É a capacidade de descobrir o que é adequado a cada caso com o fim de persuadir, 
ao contrário de outras artes e técnicas que são apenas instrutivas e persuasivas na 
área da sua competência (…) a retórica parece ter a faculdade de descobrir os mei-
os de persuasão sobre qualquer questão. Pode usar-se a retórica para formar silo-
gismos e teorizar sobre os carateres, sobre as virtudes e sobre as paixões – sobre o 
que cada paixão é, quais as suas qualidades, que origem têm e como se produzem27.  
                                                          
23 Rei, José Esteves (1998), Retórica e Sociedade, Lisboa, Instituto de Inovação Educacional. 
24 Cunha, Tito Cardoso e (2005), A Retórica das Ciências Sociais, Covilhã, Universidade da Beira 
Interior, p. 19. 
25 A retórica de Aristóteles é uma reação aos sofistas, sendo que um grande número de teorias anglo-
saxónicas incidem nas falácias e certas teorias contemporâneas da argumentação dizem diretamente 
respeito à manipulação. O contributo de Aristóteles corresponde ao período de maturidade da retórica, 
sendo que o mesmo determina o fim da herança dos “tecnólogos” imorais do período precedente. Breton, 
Philippe & Gauthier, Gilles (2001), História das Teorias da Argumentação, Lisboa, Editorial Bizâncio. 
Tradução de Maria Carvalho. 
26 Assiste, assim, à sistematização, codificação e vulgarização das normas do discurso persuasivo por 
grandes oradores como Cícero e Quintiliano. Ibidem. 
27 Aristóteles citado in Marques, Regina (2009), «A função retórica contemporânea – a razoabilidade do 
discurso patémico», Revista Comunicação e Sociedade, n.º 16, Covilhã, p. 52. 
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Demonstrando a sua flexibilidade, a retórica preocupa-se mais com a persuasão 
dos ouvintes do que com a produção de formas de discurso e mais com a sua função 
retórica do que com a configuração do próprio texto28. 
Testemunhando a visão de Aristóteles, Isabel Gil (2004), diz-nos que este distin-
gue o discurso em três tipos, sendo eles: o judicial, o deliberativo e o epidíctico. O pri-
meiro tem lugar no tribunal e consiste numa acusação ou numa defesa. O discurso deli-
berativo, por sua vez, tem lugar numa assembleia e consiste numa exortação ou numa 
dissuasão, de modo a tomar uma decisão política futura e, por último, o discurso epidíc-
tico é de forma geral, um elogio, conforme se pode verificar no quadro abaixo exposto. 
 
 Auditório Tempo Ato Valores Argumento-
tipo 
Judiciário 
(Forense) 
 
Juízes 
Passado 
(fatos 
por jul-
gar) 
Acusar 
Defender 
Justo 
Injusto 
Entimema 
(dedutivo) 
Deliberativo 
(Político) 
 
Assembleia 
 
Futuro 
Aconselhar 
Desaconselhar 
Útil 
Nocivo 
Exemplo 
(indutivo) 
Epidíctico 
(Demonstrativo) 
 
Espectador 
 
Presente 
Louvar 
Censurar 
Nobre 
Vil 
 
Amplificação 
Quadro 1 – Os três géneros do discurso. 
Acerca destes géneros, Reboul afirma que  
O judiciário refere-se ao passado, pois são fatos passados que cumpre esclarecer, 
qualificar e julgar. O deliberativo refere-se ao futuro, pois implica decisões e proje-
tos. Finalmente, o epidíctico refere-se ao presente, pois o orador propõe-se à admi-
ração dos espectadores, ainda que extraia argumentos do passado e do futuro29.  
 
Este quadro30 esclarece de forma muito elucidativa os três géneros de discurso 
existentes na versão de Aristóteles. Tal como podemos constar, o género judiciário, em 
                                                          
28 Na vertente Aristotélica, a Retórica serve de argumentações explícitas e, por isso, representa uma 
verdadeira forma de racionalidade. 
29 Reboul citado in Júnior, Licínio Nascimento de Almeida (2009), Conjeturas para uma Retórica do 
Design, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Tese de Doutoramento, p. 75. 
30 Quadro reproduzido por: Gil, Isabel (2005), «Retórica e Argumentação: Continuidade e Rupturas», 
Revista Mathesis, Viseu, Volume 14, p. 71. 
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que o auditório inclui juízes e acontecimentos que já aconteceram mas que estão a sofrer 
um julgamento, no qual o acusar ou defender prevalece. Nestes casos, o argumento uti-
lizado é um entimema31 (raciocínio dedutivo). O Estagirita considera o entimema como 
o silogismo retórico fundado sobre premissas ou proposições prováveis, expressando 
noções partilhadas pelo orador e pelo auditório. No género político, em que ações futu-
ras são discutidas e cujo auditório é, efetivamente, uma assembleia, são discutidas vá-
rias ações, que podem ser aconselhadas ou desaconselhadas, tendo em conta o assunto 
que está a ser enfatizado. Estas questões políticas suscitam muita polémica entre políti-
cos, podendo ser, para alguns, informação pertinente e útil como também pode ser, para 
outros, informação desnecessária e nociva. São argumentos indutivos, isto é, o exemplo. 
E, para finalizar, temos o género epidíctico, no qual o auditório é o espectador e onde se 
fala no presente com o intuito de louvar ou censurar uma condição. Para isso é utilizada 
a amplificação32. 
As formas de persuasão representam extrema importância neste contexto por se 
tratar do objeto de estudo da presente dissertação. Em primeiro lugar, temos o logos que 
é manifestado através de provas relevantes para o conteúdo do próprio discurso, ou seja, 
os argumentos propriamente ditos. O ethos cujas provas se cingem ao caráter do orador, 
aspira a confiança do auditório e o pathos em que as provas denunciam as emoções ou 
paixões suscitadas junto ao auditório, no sentido de sensibilizar o público favoravel-
mente em relação ao adversário. Estes três elementos formam a base e o cerne do pro-
cesso de argumentação, construindo a teia de argumentos e raciocínios proveitosos para 
partilhar com os demais. O discurso do texto na teorização clássica foi organizada, ini-
cialmente por quatro etapas, tendo sido com o passar do século reformulada, perfazendo 
um total de cinco etapas, pois valorizou-se a memorização para consolidar o processo 
persuasivo33.  
 
Invenção (inventio) – esta etapa preocupa-se com o interior do discurso, isto é, quais 
são os melhores argumentos para utilizar e persuadir o público conforme a temática a 
ser abordada. A invenção deve incluir os géneros oratórios anteriormente mencionados 
– o deliberativo, o judicial e o epidíctico. Também deve-se ter em conta a entrada do 
                                                          
31 Exponha-se que um entimema é um silogismo em que se omite uma das premissas, por ser considerada 
óbvia e poder ser facilmente subentendida. 
32 A amplificação faz uso do exagero no ato da escrita ou da palavra. 
33 Gil, Isabel (2005), «Retórica e Argumentação: Continuidade e Rupturas», Revista Mathesis, Viseu, 
Volume 14, p. 72. 
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ethos e o pathos “que enquadram o modo segundo o qual se utiliza o entimema, o 
exemplo ou a amplificação, e que orienta também a escolha dos topoi34 mais adequados 
a cada caso, momento ou situação”35.  
Disposição (dispositio) – Esta etapa preocupa-se em ordenar os argumentos e estruturar 
as diversas partes do discurso. Sendo que “o objetivo do discurso é persuadir um auditó-
rio, a ordenação dos argumentos será adaptada a esse fim: cada argumento deve ser ape-
sentado no momento em que produzir maior efeito”36.  
Elocução (elocutio) – esta etapa é sustentada pela escrita, ou seja transmissão das ideias 
para palavras. É aqui que se impõem as figuras de estilo e as figuras de retórica.  
Ação (pronunciatio) – etapa final apoiada pela memorização e traduz-se no momento 
da enunciação do texto com entonação, linguagem gestual coerente e velocidade de fala 
bem modulada, na qual não pode faltar volume, altura e ritmos adequados: “ uma vez 
que o discurso é pronunciado, muitos fatores entram ainda em jogo nesta fase, como a 
voz do orador, a sua intensidade, o tom ou o ritmo37.  
Memorização (memoriae) – a partir do século seguinte é introduzida uma nova fase, a 
fase da memorização em que o orador deve memorizar, valendo-se desta para recorrer à 
memória coletiva no sentido de obter uma aproximação do público. Isto é, não se cingir 
apenas ao que englobou na sua elocutio mas tentar ir mais além e fazer uso do pensa-
mento espontâneo. 
Como o próprio indica a sua retórica ocupa-se da arte da comunicação do discurso 
feito em público com fins persuasivos, sendo sobretudo uma retórica da prova, do racio-
cínio, do silogismo retórico, isto é, uma teoria da argumentação persuasiva. A sua gran-
de inovação provém da saliência de um argumento lógico como recurso principal na 
arte de persuasão, proporcionando um método de trabalho e um plano crítico de análise 
que são utilizados não só na construção de um discurso, mas também na interpretação 
de qualquer forma de discurso38.  
                                                          
34 Os topoi são lugares comuns que se produzem acerca dos silogismos retóricos e dialéticos e que em 
conjunto formam a “tópica”, as fontes que estão na base de exemplo, o possível/impossível e o 
existente/inexistente. 
35 Meyer, Michel & Carilho, Manuel Maria & Timmermans, Benoît (2002), História da Retórica, Lisboa, 
Temas e Debates, p. 55. 
36 Ibidem. 
37 Ibidem, p. 56. 
38 Aristóteles (1998), Retórica, Lisboa, Imprensa Nacional – Casa da Moeda. Tradução e notas de Manuel 
Alexandre Júnior, Paulo Farmhouse Alberto e Abel do Nascimento Pena. 
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Em forma de síntese, a sua conceção abrange alguns princípios que conferem a 
caracterização do seu sistema retórico. Importa notar quais: a distinção de duas catego-
rias formais de persuasão: provas técnicas e não técnicas; a identificação de três meios 
de prova, modos de apelo ou formas de persuasão: a lógica do assunto, o caráter do ora-
dor, e a emoção dos ouvintes, a distinção de três espécies de retórica: judicial, delibera-
tiva e epidíctica, a formalização de duas categorias de argumentos retóricos: o entime-
ma, como prova dedutiva; o exemplo usado na argumentação indutiva como forma de 
argumentação secundária; a conceção e uso de várias categorias de tópicos na constru-
ção dos argumentos: tópicos especificamente relacionados com cada género de discurso; 
tópicos geralmente aplicáveis a todos os géneros; e tópicos que proporcionam estraté-
gias de argumentação, igualmente comuns a todos os géneros do discurso; a conceção 
de normas básicas de estilo e composição que determinam a necessidade de clareza, a 
compreensão do efeito de diferentes tipos de linguagem e estrutura formal, e a explicita-
ção do papel e da metáfora; e por fim, a classificação e ordenação das várias partes do 
discurso. 
Aristóteles trata a retórica e o discurso persuasivo como um domínio da realidade 
sobre o qual é necessário fazer uma investigação que permita a constituição de um sa-
ber, pelo que é uma arte que permite ao ser humano usar a sua convicção. Estamos na 
presença de uma retórica com raízes filosóficas que exercem uma influência decisiva 
sobre todas as determinações posteriores do conceito, considerando assim a exposição 
do discurso como essencial39. 
Ainda na conceção aristotélica, Roland Barthes enaltece que se trata de “uma ar-
te de comunicação quotidiana, do discurso em público” cujo intuito incide na regulação 
da progressão do discurso, de ideia para ideia”40. Também Paul Ricoeur, afirma que a 
mesma representa a “racionalização de uma disciplina que no seu lugar de origem, em 
Siracusa, se tinha proposto regular todos os usos da palavra pública. Havia retórica por-
que havia eloquência pública”41. É legítimo frisar que, de facto, “a retórica, além de 
uma nova conceção e de uma nova função, deve ainda a Aristóteles a sua sistematiza-
ção, ou seja, ele faz dela um sistema, mais tarde contemplado, mas nunca posto em cau-
sa”42. Este testemunho evidencia que o contributo aristotélico consolidou a base retórica 
nunca colocada em causa e representativa para a noção de retórica praticada e defendida 
                                                          
39 Nietzche, Friedrich (1995), Da retórica, Lisboa, Veja Passagens. Tradução de Tito Cardoso e Cunha. 
40 Rei, José Esteves (1998), Retórica e Sociedade, Lisboa, Instituto de Inovação Educacional, p. 39. 
41 Ibidem. 
42 Ibidem, p. 43. 
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nos dias de hoje. É dito também que o sistema retórico simboliza um produto síntese de 
recolha e avaliação crítica de vozes diversas dentro da tradição, perspetivando uma lon-
gevidade profícua e assegurando a afirmação do seu pensamento perante os demais: 
 
Ao relacionar, logo à partida, esta disciplina com a dialética, Aristóteles sublinha 
os fundamentos lógicos da retórica e introduz uma retórica autenticamente filosófi-
ca que visa, não a mera persuasão exterior, mas persuasão por meio da articulação 
e expressão racional do pensamento, através de uma linha de argumentação lógica 
e bem fundamentada43.  
 
Note-se, portanto, que Aristóteles encetou a definição e ampliação do conceito de 
retórica. Olhando a argumentação como um conjunto de estratégias que organizam o 
discurso persuasivo, considerou o silogismo entimemático44 como base das estruturas 
usadas pelo orador para convencer o seu auditório. Esta matriz retórica serviu de base 
para o estudo posterior da retórica. Esta persistiu, sem muitas mudanças, até ao século 
XIX. Assim, seguindo o seu ponto de vista, o orador pode falar sobre um tema à esco-
lha, pois “é a faculdade de descobrir especulativamente aquilo que em casa caso pode 
ser próprio para persuadir”45. 
Reboul (1991) enquadra-se no espaço teórico aristotélico, definindo a retórica 
como a “arte de persuadir pelo discurso”, de maneira que para este a retórica deve fazer 
uma síntese e articular a argumentação e o estilo numa mesma função. Para este deve 
existir uma rutura das funções do discurso – demonstrativa, argumentativa e oratória (o 
estilo) e insere-as, por sua vez, num quadro possuidor de dois campos, o racional e o 
retórico46. 
 
1.2 Retórica em Cícero 
 
O método retórico desenvolvido por Cícero preconiza uma mudança no modelo 
aristotélico. Este manifestou a necessidade de reconciliar o orador ideal com o filósofo 
                                                          
43 Júnior, Manuel Alexandre (1990), Argumentação Retórica em Fílon de Alexandria, Lisboa, Instituto 
Nacional de Investigação Científica, pp. 67-68. 
44 Trata-se de uma dedução em que de duas premissas se extrai uma terceira que vale como conclusão. 
45 Barthes, Roland (1985), A aventura semiológica, Lisboa, Edições 70. Tradução de Maria de Santa 
Cruz, p. 28. 
46 Reboul citado in Breton, Philippe & Gauthier, Gilles (2001), História das Teorias da Argumentação, 
Lisboa, Editorial Bizâncio. Tradução de Maria Carvalho, p. 140. 
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eloquente. Assim, garantia o contato com as grandes correntes do pensamento e da ex-
pressão. A eloquência pressupõe a prática filosófica, integrando-se o pensamento filosó-
fico nos esquemas retóricos47. 
Este sempre deixou clara a importância da filosofia na formação do orador, que 
em sua opinião, deve ser capaz de argumentar sobre qualquer assunto. Tanto na sua obra 
O Orador como na Invenção Retórica, explicita toda esta preocupação do autor com 
elementos ligado à técnica, característica e influência da retórica grega e que, com o 
passar do tempo, foram-se agregando novos elementos à forma de produção do discur-
so. Preocupa-se também em revelar as qualidades que o orador ideal deve possuir. Com 
estas duas obras da autoria de Cícero, é possível perceber como a eloquência, enquanto 
prática retórica, foi assimilada pelos Romanos e como esta técnica de argumentação e 
persuasão encontrou espaço no meio público. Para a formação de um orador, o filósofo 
não dispensa, de forma alguma, a capacidade de argumentação sobre qualquer assunto. 
O estudo de Cícero realça uma representação de uma geração que via na República Ro-
mana a representação da Liberdade, construída pelos antepassados. É assim que a retó-
rica passa a ser vista como doutrina com uma vertente retórica e filosófica 
 
Esta forma de argumentação é um processo de raciocínio que faz acompanhar as 
suas premissas das respetivas provas secundárias, como justificação e fundamenta-
ção da verdade nelas expressa (…) O que ele considera importante é o modo como 
o pensamento é desenvolvido no processo de argumentação. Pois, mais do que a 
simples reunião de cinco afirmações em nomes bizarros, a rationatio é um raciocí-
nio lógico e coerente. Um raciocínio cuja função é introduzir a ordem da reflexão 
na desordem aparente das discussões (…) O orador deve, por conseguinte, exalar 
vida sobre a argumentatio. Deve ser capaz de lhe imprimir variedade e exuberân-
cia, tanto pelo recurso às figuras mais expressivas como pelo uso de tipos diferen-
tes de argumentos, desenvolvendo estes segundo a ordem mais conveniente e apro-
priada48.  
 
A obra de Cícero marca, sem dúvida, dos grandes momentos da retórica clássica. 
Por estabelecer a inserção do êxito e privilégio da retórica, foi muitas vezes criticado 
por não acrescentar nada ao modelo aristotélico, contudo todas as críticas fortaleceram o 
seu trabalho, proclamando o seu enriquecimento. Deste trabalho resultou o desapareci-
                                                          
47 Júnior, Manuel Alexandre (1990), Argumentação Retórica em Fílon de Alexandria, Lisboa, Instituto 
Nacional de Investigação Científica, pp. 95-96. 
48 Ibidem, pp. 100-101. 
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mento da analítica mas deu imensa relevância à dialética49 e é nesta área que Cícero 
remodela completamente a linha de Aristóteles. No entender de Barilli (1979), Cícero 
soube perspetivar e reestruturar as componentes retóricas já existentes, praticando uma 
grande originalidade. Barilli assume também que o pensamento ciceroniano esteve lon-
gos períodos históricos entre os maiores autores da humanidade e remete-nos para a 
necessidade do orador sentir as paixões, exprimindo, na mesma maneira, que o orador 
as sente na consubstanciação do papel que representa. 
 
1.3 Retórica em Quintiliano 
 
A doutrina de Quintiliano não introduziu propostas em relação às duas tradições 
referidas anteriormente, mas reflete sobre a ciência de bem falar e a sua argumentação 
retórica recupera vários elementos da teoria de Cícero. Quintiliano é, fundamentalmen-
te, um mestre da retórica, um teórico e um historiador desta arte. Tal como acontece 
com Cícero, este segue o sistema aristotélico da argumentação na divisão das provas em 
artificiais e inartificiais e, considera de suma importância o argumento racional. Toda-
via, distancia a prova ética e patética para um plano subsidiário ou meramente ornamen-
tal. Os argumentos racionais são divididos em três classes: as baseadas em sinais, em 
argumentos e em exemplos. Manuel Alexandre Júnior classifica-os da seguinte forma: 
 
Os signa são processos de prova que permitem uma dedução mais ou menos segura 
da coisa significada devendo, por conseguinte, fazer-se a distinção aristotélica entre 
o signum e o non necessarium. Os argumenta são provas racionais e dedutivas ba-
seados nos dados da casa. (…) Os exempla são provas indutivas exteriores à cau-
sa50.  
 
A natureza da retórica de Quintiliano exige um pensamento estruturado e aprimo-
rado e deve possuir um estilo em conformidade com o que é dito e pensado. “É um ho-
mem de bem, dotado de grande de grande talento natural, nutrido de todo o conheci-
mento técnico”51 sendo que é indispensável o total domínio da arte de bem falar, visto 
                                                          
49 Foi concebida pelos Gregos como uma teoria sobre os intercâmbios argumentativos que ocorrem nos 
diálogos em que os protagonistas defendem teses opostas. A teoria consistia, de facto, num conjunto de 
estratégias para vencer o oponente. 
50 Ibidem, pp. 109-110. 
51 Ibidem, p. 112. 
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que o “falar bem” contribui tanto para a força persuasiva e para a estrutura interna do 
discurso como para a construção de argumentos plausíveis. O uso das palavras deve 
fazer-se acompanhar de expressões e gestos capazes de provocar emoções nos seus in-
terlocutores.  
 
1.4 Retórica na Idade Média e Renascimento 
 
Em síntese, a Idade Média corresponde à “reinserção, integração ou perdição do 
Homem numa ordem mais vasta, mais incerta e mais perigosa”52 porque tomam-se ou-
tras perspetivas e o Homem já não é considerado o centro da criação. Neste âmbito, é 
um mito que sustenta o novo estatuto de retórica e esta é ensinada através do Trivium 
das Artes Liberais 
Encurralada no interior do Trivium entre a gramática e a dialética, a retórica está 
destinada a servir ora uma, ora outra destas disciplinas: tão depressa os exercícios 
de persuasão aplicam regras gramaticais já aprendidas, como iniciam o aluno na ar-
te da argumentação e dos seus silogismos. Acontece igualmente que a retórica se 
desenvolve como exercício agonístico, arte da disputa ou da controvérsia certamen-
te muito aperfeiçoada, mas que continua afastada de considerações éticas e patéti-
cas53.  
 
A retórica da Idade Média não pode desprender-se da noção que lhe foi concedida 
durante a Antiguidade Clássica e, por isso, não pode invadir os campos da gramática e 
da dialética. Torna-se evidente uma concorrência entre uma retórica dos lugares ou da 
inventio, próxima da dialética, e uma retórica das figuras ou da elocutio, próxima da 
gramática”54. Durante esta altura a corrente religiosa da retórica vingou, assumindo as-
sim um papel fundamental em tudo o que era estritamente relacionado com o sagrado. 
São estes os parâmetros do Renascimento em que se prossegue a noção de retórica e é 
este o protagonista pela renovação da matéria e o espírito da retórica. Atendendo a que o 
Renascimento foi “uma época de expansão e de pleno desenvolvimento”55 os teóricos 
entendidos nesta época não só colocaram o Homem no centro das atenções como tam-
                                                          
52 Meyer, Michel & Carilho, Manuel Maria & Timmermans, Benoît (2002), História da Retórica, Lisboa, 
Temas e Debates, p. 84. 
53 Ibidem, pp. 85-86. 
54 Ibidem, p. 88. 
55 Ibidem, p. 91. 
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bém inseriram sentimentos de solidariedade em relação às doenças, à fome que assola-
ram a Europa nesta época 
Ora, o extraordinário desenvolvimento que a retórica vai conhecer no Renascimen-
to lança uma nova luz sobre este duplo movimento de interiorização e de exteriori-
zação: indiscutivelmente, o Renascimento restitui ao homem a posse e a fruição da 
sua razão (logos); mas, ao mesmo tempo, coloca a questão de saber qual o uso que 
o homem vai fazer deste novo poder. Ir-se-á deixar guiar unicamente pela sua am-
bição, pela atração dos prazeres, das riquezas, da magnificência? Ou, pelo contrá-
rio, vai encontrar novas regras novas nomas que regularão a sua ação?56. 
 
Como podemos comprovar com o excerto acima exposto o Renascimento possibi-
litou refletir acerca da consciência de ética, respeito, interiorização, exteriorização e 
sociabilidade num conceito mais alargado. 
 
1.5 Declínio da Retórica 
 
A queda do império romano impulsionou a perda de prestígio da retórica, de 
maneira que esta sobreviveu como prática mas não se motivou a sua continuação en-
quanto objeto de estudo57. No século XIX, assistiu-se ao decréscimo da influência da 
própria retórica, que acaba por ser excluída dos programas escolares. O seu desapareci-
mento arrastará consigo, temporariamente, o desaparecimento de todas as teorias da 
argumentação58. 
Existem diversas opiniões relativamente à verdadeira razão do declínio retórico. 
Por um lado, a completa destituição da retórica também foi impulsionada pelo desapa-
recimento das instituições republicanas, pois sem Democracia não há eloquência e, sem 
eloquência, não há retórica. Porém, também a reforma do Trivium59 implicou a redefini-
ção dos objetos da dialética e da gramática. Deixou de existir a invenção, a disposição e 
a memorização e a retórica ficou assim confinada à elocução (estudo do estilo) e à ação 
ou pronunciação (estudo da proclamação e dos gestos). Existiu um conflito entre a cul-
tura da argumentação e a cultura da evidência, englobando o tópico da linguagem do 
                                                          
56 Ibidem, p. 92. 
57 Tal deve-se ao facto do predomínio do pensamento cartesiano – positivista na filosofia e na ciência 
ocidentais. 
58 Breton, Philippe & Gauthier, Gilles (2001), História das Teorias da Argumentação, Lisboa, Editorial 
Bizâncio. Tradução de Maria Carvalho. 
59 Parte do ensino que envolvia a Gramática, a Retórica e a Lógica. Etimologicamente, Trivium, significa 
o “cruzamento e a articulação de três ramos ou caminhos” e tinha como objetivo prover disciplina à 
mente, para que este possa expressar-se através da linguagem. 
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livro e da memorização. Pois a retórica viveu da memorização a longo prazo, feita com 
base na imaginação e em técnicas. No entender de Breton & Gauthier (2001), o movi-
mento deste declínio do discurso argumentativo é duplo e começa por ser interno: no 
seio da retórica, no qual a disposição e a elocução assumem uma função crescente num 
domínio novo, a expressão literária. O fator externo emerge da vertente argumentativa e 
será substituída pela demonstração racional, privando a retórica de toda a parte essenci-
al, a teoria da invenção. Deduz-se, então, que todos estes aspetos tenham postulado o 
declínio da retórica no século XIX, partindo do pressuposto de que esta perde o seu 
objetivo pragmático imediato, ou seja, abandona o ensino da persuasão para transitar 
para uma vertente discursiva60. 
Durante muito tempo a retórica sofreu uma destituição do seu estatuto racional e 
só a partir da Idade Média até ao século XX é que ocorreram alguns ressurgimentos 
periódicos da Retórica. Apenas a partir deste século é que se começou a traçar uma cor-
rente filosófica que tinha como finalidade a recuperação da dignidade dessa forma de 
conhecimento antiga e tão ligada à história da humanidade. Com a importância dada à 
filosofia da linguagem e à filosofia dos valores, deu-se uma maior valorização da retóri-
ca como objeto digno de estudo, mais direcionada para a vertente persuasiva. Foi, então, 
Chaim Perelman, notável pensador que levou a cabo a nova conceção de retórica.  
 
1.6 Nova Retórica de Perelman 
 
Enquanto Cícero e Quintiliano seguiram a linha de raciocínio de Aristóteles, Pe-
relman, por sua vez, estuda uma nova visão da antiga retórica e direciona-a para os 
princípios da universalidade. Perelman desenvolve a sua teoria retórica afastada do raci-
onalismo, esforçando-se por valorizar o verosímil em relação ao necessário e por desta-
car a importância das opiniões por comparação com os factos61. Este defende a argu-
                                                          
60 Esta vertente discursiva incide na ocupação de um género literário em que a elocutio, “arte do estilo” 
predomina. Com o advento do Império Romano, dá-se mais importância às figuras de estilo e a 
ornamentação do discurso deixa de ser um fator primordial. Assim, a retórica direciona-se para os 
pressupostos da teoria literária. Fusão da retórica e da poética que Aristóteles separara. Esta fusão 
encontra-se ligada ao facto da retórica, embora continuando a ser um elemento central da formação, estar 
vinculada à atividade académica. Breton, Philippe & Gauthier, Gilles (2001), História das Teorias da 
Argumentação, Lisboa, Editorial Bizâncio. Tradução de Maria Carvalho. 
61 A sua teoria corresponde ao período de renovação retórica, alargando o espaço de uma lógica 
argumentativa não formal. Esta distingue-se, portanto, de qualquer retórica não argumentativa mas 
também da tradição cartesiana, que só admite a racionalidade da demonstração lógica. Perelman retoma à 
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mentação como um fator que efetua a interação entre orador e auditório, entre emissor e 
destinatário, sendo que a grande problemática do seu modelo recai na interrogação acer-
ca do auditório, imprescindível para a eficácia do processo de adaptação e construção62. 
Toda a sua visão baseia-se na existência de vários indivíduos, pensando de forma dife-
rente e possivelmente chegando a conclusões diferentes63.  
Este conceito de nova retórica desenvolvido por Perelman distancia-se da noção 
de verdade e engloba todo o campo da argumentação complementar da demonstração, 
pelo que é notória uma projeção de opiniões. Com isto é possível descobrir-se novos 
significados, novas projeções e novos sentidos, verificando outras interpretações e, pos-
sivelmente uma nova visão do mundo. Assim, demonstra novas convicções, experiên-
cias e impõe a reavaliação do tema da racionalidade, pelo que a atividade racional deve 
ser entendida, também fora dos parâmetros da evidência, demonstração ou necessidade. 
Importa salientar os quatro elementos importantes para a consolidação da sua Te-
oria da Argumentação. Na sua obra, com o mesmo nome, Perelman (1970) propõe-se a 
estudar “as técnicas discursivas que permitem provocar ou aumentar a adesão dos espí-
ritos às teses que são apresentadas ao seu assentimento”64. O primeiro elemento é o 
“acordo”. Este subsiste de uma ausência de meios de demonstração, sobretudo quando o 
tema do debate não contém uma verdade, mas sim o valor de uma opção, decisão ou 
ação. Uma tese pode ser aceitável ou refutável, caso seja verdadeira ou falsa, podendo 
ajustar-se ou não, à sociedade. O conceito de acordo encontra-se intimamente relacio-
nado com a ideia de acordo prévio, na medida em que determinadas sentenças já se en-
contram aceites pelo auditório antes do início do discurso. A natureza destes acordos 
pode ser diversa, desde a prevalência de uma hierarquia de valores de uma dada socie-
dade até factos de conhecimento público e do senso comum. 
No que diz respeito ao auditório, para o discurso demonstrativo-analítico ser uni-
versalmente aceite, é imperiosa a utilização de uma lógica formal e provas de caráter 
                                                                                                                                                                          
sua maneira a tentativa inaugurada por Aristóteles, que se esforçava por definir as regras de construção do 
senso comum.  
62 O seu modelo argumentativo é sustentado com uma profunda ligação entre o auditório e o orador, no 
sentido em que o primeiro determina o modo de proceder do orador, enquanto o orador se deve adaptar às 
características do auditório com a finalidade de obter melhores resultados. Assim, cabe ao auditório o 
papel principal para determinar a qualidade da argumentação e o comportamento dos oradores. O discurso 
confere a interação entre o orador e o auditório, promovendo assim a racionalidade, sendo esta o suporte 
da universalidade do discurso. 
63 Perelman, Chaîm (1993), O Império Retórico – Retórica e Argumentação, Porto, Edições Asa. 
Tradução de Fernando Trindade e Rui Alexandre Grácio. 
64 Perelman citado in Breton, Philippe & Gauthier, Gilles (2001), História das Teorias da Argumentação, 
Lisboa, Editorial Bizâncio. Tradução de Maria Carvalho, pp. 55-56. 
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impessoal, pois, no discurso retórico, torna-se essencial a relação entre o orador e o au-
ditório. A verdade obtida pela lógica formal é sempre universal e irrefutável, enquanto a 
adesão obtida pela argumentação é sempre a adesão de um auditório determinado, já 
que pode ser de intensidade variável. O auditório, segundo este teórico (1977), é o con-
junto de todos aqueles que o orador quer influenciar mediante o seu discurso65. Quanto 
melhor se conhecer o auditório, maior é o número de acordos prévios que se tem à dis-
posição, e portanto melhor fundamentada será a argumentação. A aceção da interpreta-
ção enfatiza o facto de que, na teoria da argumentação é necessário proceder à interpre-
tação daquilo que é dado, sendo que ao utilizar apenas uma justificação e interpretação, 
presencia-se um afastamento de todas as outras fundamentações desconhecidas por par-
te do auditório. Quando não são apresentadas as multiplicidades de aceções, para o au-
ditório ambos serão uma coisa só, sendo que não se desenvolvem as várias projeções de 
pareceres, o que pode ser utilizado eficazmente pelo orador. 
As técnicas argumentativas representam a positividade e a negatividade das teses, 
de maneira que o aspeto positivo consistirá no estabelecimento de uma solidariedade 
entre teses que se procuram promover e as teses já admitidas pelo auditório: trata-se de 
argumentos de ligação. O aspeto negativo visará abalar ou romper a solidariedade cons-
tatada ou presumida entre as teses admitidas e as que se opõem às teses do orador: tra-
tar-se-á da rutura das ligações e dos argumentos de dissociação66.  
 Existem três tipos de argumentos que devem ser citados: os argumentos quase ló-
gicos são aqueles que não têm qualquer valor conclusivo, pois é impossível extrair da 
linguagem comum toda a ambiguidade nem se consegue remover do argumento a pos-
sibilidade de múltiplas interpretações67. Nos argumentos baseados na veracidade o fun-
damento encontra-se na ligação existente entre os diversos elementos da realidade. Ad-
mite-se, assim, que os elementos do real estão associados entre si, numa dada ligação, e 
é possível apoiar sobre tal relação uma argumentação que permita passar de um destes 
elementos ao outro. Podem ser de sucessão ou de coexistência. Os argumentos por su-
cessão dizem respeito à relação causa-consequência, estabelecendo assim uma relação 
entre estes dois enquanto os argumentos geridos pela coexistência procuram associar o 
caráter de uma pessoa aos seus atos. Os argumentos abrangentes da estrutura do real são 
                                                          
65 Perelman citado in Borges, Hermenegildo Ferreira (1992), Retórica, Direito e Democracia, Lisboa, 
Mirandela Artes gráficas, s/e. 
66 Perelman, Chaîm & Tyteca, Lucie Olbrechts (2000), Tratado de Argumentação, Lisboa, Instituto 
Piaget. 
67 Cunha, Tito Cardoso e (1998), A nova retórica de Perelman, Covilhã, LusoSofia. 
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aqueles em que se procura estabelecer uma relação entre as várias opiniões e as que se 
procura convencer o auditório68. São os argumentos que se utilizam do exemplo, do 
modelo, da analogia e da metáfora. Falta-nos referir os argumentos por dissociação que 
restabelecem uma visão coerente da realidade. Os mesmos encarregam-se da deprecia-
ção do universalmente aceite, sendo substituídos por outro conceito que esteja de acordo 
com o valor original. 
A teoria da argumentação de Perelman (1977) é uma reformulação moderna da ar-
te da persuasão em relação à vertente tradicional grega da Retórica Antiga e não se trata 
de uma lógica específica dos juízos de valor e que “os raciocínios não são nem dedu-
ções formalmente corretas, nem induções, indo do particular ao geral, mas argumenta-
ções de todo o tipo, visando ganhar a adesão dos espíritos às teses que se apresentam a 
seu assentimento”69. Procura cobrir todo o campo do discurso que visa convencer ou 
persuadir, seja qual for o auditório a que se dirige e a matéria a que se refere. 
No entender de Meyer (1982), a retórica, está de facto, situada no quadro da ar-
gumentação, que se distingue de demonstração – contrariamente à lógica, portadora de 
univocidade e afastada dos contextos de uso efetivo das línguas naturais70. Também 
Ducrot (1989), em relação a esta temática, realça que a argumentação pode estar dire-
tamente determinada pela frase, e não simplesmente pelo facto de que o enunciado da 
frase veicula71. Neste contexto, Koch (2000) ressalta que a argumentação detém um 
papel crucial no desenvolvimento da retórica e ambas encontram-se intimamente liga-
das, apresentando-se, a primeira, como o núcleo de toda senda retórica-argumentativa: 
 
A argumentação é uma atividade estruturante do discurso, pois é ela que marca as 
possibilidades de sua construção e lhe assegura a continuidade. É ela a responsável 
pelos encadeamentos discursivos, articulando entre si enunciados ou parágrafos, de 
modo a transformá-los em texto: a progressão do discurso se faz, exatamente, atra-
vés das articulações da argumentação72. 
 
                                                          
68 Cunha, Tito Cardoso e (2005), A Retórica das Ciências Sociais, Covilhã, Universidade da Beira 
Interior. 
69 Perelman, Chaîm (1993), O Império Retórico – Retórica e Argumentação, Porto, Edições Asa. 
Tradução de Fernando Trindade e Rui Alexandre Grácio, p. 15. 
70 Meyer citado in Gil, Teresa (2004), Retórica e Argumentação: continuidade e rupturas, Viseu, XV 
Jornadas de Formação de professores. 
71 Ducrot citado in Sena, G. C. A & Figueiredo, M. F. (2013), «Um estudo da Teoria da Argumentação: 
da Retórica Aristotélica à Teoria dos Blocos Semânticos», Revista Diálogo das Letras, Pau dos Ferros, 
volume 2, n.º 1. 
72 Koch citado in Sena, G. C. A & Figueiredo, M. F. (2013), «Um estudo da Teoria da Argumentação: da 
Retórica Aristotélica à Teoria dos Blocos Semânticos», Revista Diálogo das Letras, Pau dos Ferros, 
volume 2, n. 1, p. 10. 
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Anscombre & Ducrot (1988), enaltecem a ideia de que a argumentação é constitu-
ída pela própria língua e pelas suas estruturas linguísticas. Eles trabalham com a hipóte-
se de que a argumentação está inscrita, estruturalmente, na língua, isto é, que os “enca-
deamentos argumentativos possíveis em um discurso estão ligados à estrutura dos enun-
ciados e não somente às informações que eles veiculam”73. 
Importa referir que também Toulmin é responsável pela renovação da retórica, 
sendo que a sua iniciativa é muito heurística. O seu principal objetivo emerge da inten-
ção de atrair a atenção para o campo da investigação da argumentação e não tanto dar-
lhe um tratamento sistemático. Para concretizar esta sua finalidade, a sua tentativa de 
delimitação da argumentação baseia-se, fundamentalmente, na contestação da formali-
zação lógica. Toulmin adverte para a transformação da lógica, de ciência formal em 
ciência prática74. No seu entender, a formalização da lógica acarreta dois grandes obstá-
culos: elimina uma boa parte da sua capacidade de aplicação e desemboca num impasse 
num impasse epistemológico75. A filosofia de Toulmin permite maior independência na 
argumentação, pois a autoridade do orador encontra-se diretamente ligada ao seu grau 
de conhecimento no campo autorizado do tema do debate. Reconhece, também premis-
sas na argumentação de um campo específico que estão implícitas. Estas determinam a 
lógica do campo e que definem a condução dos argumentos dos interlocutores nele pre-
sentes76. 
A proposta de Toulmin resulta de um debate epistemológico da tarefa científica, 
não só porque o autor declara-a explicitamente mas também porque tenta justificar uma 
crença. Esta questão da epistemologia e do campo permite que o orador não dê uma 
resposta definitiva do assunto que está a abordar mas chama a atenção para que não se 
confundam as circunstâncias em que são colocados em causa esses vínculos aparente-
mente inadequados.  
 
1.7 A propósito do Ethos 
 
                                                          
73 Anscombre & Ducrot citado in Massman, Débora (2010), «Argumentação: em busca de um conceito», 
Revista Línguas e instrumentos linguísticos, edição n. º 26, Brasil, p. 9. 
74 Para este filósofo o ponto de partida da argumentação consiste na capacidade do ser humano em 
raciocinar e apresentar aos outros as razões para tudo o que fazemos, pensamos ou dizemos.  
75 Breton, Philippe & Gauthier, Gilles (2001), História das Teorias da Argumentação, Lisboa, Editorial 
Bizâncio. Tradução de Maria Carvalho. 
76 Rodrigues, Wallace Faustino (2010), «O krátos como logos e uma democracia polifórmica», Revista 
Ética e Filosofia Política, n.º 12, Brasil. 
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 Sempre que se recorre à noção de ethos, deve-se fazer um longo percurso até à 
retórica antiga, mais precisamente à posição de retórica defendida por Aristóteles. O 
ethos, elemento imprescindível na consolidação do processo de persuasão e na teoria da 
argumentação, acentua a importância da imagem do locutor no discurso argumentativo. 
O ethos é uma palavra grega, cuja raíz tem significado de costumes, caráter, moral, au-
toridade e se liga à ideia da casa de família, onde se geravam os bons costumes, o cará-
ter, a moral. A ideia base do ethos traduz-se no filho de boas famílias, educado a precei-
to, cumpridor das regras de vida social, respeitador das leis e, por via disso, prestigiado 
na cidade. A noção de ethos surgiu na Grécia com Aristóteles e em Roma com Quintili-
ano e Cícero, com perspetivas diferentes77. Para a população grega o ethos representa a 
imagem que o orador cria e mostra no momento da enunciação com o intuito de con-
vencer o auditório, todavia para estes a imagem denotada não corresponde à identidade 
do mesmo. Para os romanos, o ethos encontrava-se ligado aos atributos reais do orador, 
à sua moral, e não incidia na imagem discursiva criada pelo orador. O ethos aristotélico 
não pode ser compreendido isoladamente do pathos e do logos no processo retórico. 
Porém, Aristóteles enaltece que o ethos é a prova mais importante e contém um papel 
fundamental no processo de persuasão. Este enfatiza que a retórica não se tratava apenas 
de uma simples persuasão mas sim de uma escolha dos meios adequados para persuadir 
e, por isso recorria a três tipos de provas técnicas: o ethos (quando o orador produz con-
fiança), o pathos (quando o orador leva o auditório à emoção, à paixão) e o logos 
(quando o orador mostra o que parece ser verdade; o raciocínio). O ethos de linha aristo-
télica confina três qualidades que devem estar ligadas à enunciação do discurso, sendo 
estas: a prudência78, a virtude79 e a benevolência80. 
 A função do ethos prende-se com a problemática da ideologia, visto que um tex-
to só se torna discurso, quando se reconhece a função primordial do sujeito não como a 
origem do sentido, mas como posição dentro dele81. 
                                                          
77 Silva, José Vigário (2004), Comunicação, Lógica e Retórica Forenses, Porto, UNICEPE. 
78 A prudência distingue-se pela capacidade de uma boa deliberação e de cálculo de meios necessários 
para atingir um fim. 
79 Trata-se de uma disposição de caráter relacionada com a escolha, a qual é determinada por um 
princípio racional próprio do homem dotado de sabedoria prática – a prudência. Aristóteles distingue duas 
formas de virtudes: a “natural”, isto é, inata e da qual não se pode ter mérito, uma vez que exclui a 
capacidade racional do cálculo e da escolha, sendo proveniente da educação. O outro tipo de virtude 
adquire-se com o hábito. 
80 A benevolência depende da estrutura do pathos, ou seja do auditório. 
81 Pinto, Flávio Sabino (2006) «A interface entre a análise do discurso e a retórica», Revista Academos, 
Volume 2, América. 
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 Segundo Reboul (2004), o ethos reflete-se no caráter que o orador deve assumir 
para inspirar confiança no auditório, sejam quais forem os seus argumentos lógicos, eles 
nada obtêm sem essa confiança. Nota-se assim que o ethos revela-se uma componente 
primordial para a consagração do processo de convencimento por meio de um discurso. 
O orador demonstra e evidencia o seu caráter e credibilidade através dos argumentos 
utilizados, permitindo assim uma possível adesão do auditório à tese defendida por ele.  
 
Persuade-se pelo caráter quando o discurso é proferido de tal maneira que deixa a 
impressão de o orador ser digno de fé. Pois acreditamos mais e bem mais depressa 
em pessoas honestas, em todas as coisas em geral, mas sobretudo nas de que não há 
conhecimento exato e que deixam margem para dúvida. É, porém necessário que 
esta confiança seja resultado do discurso e não da opinião prévia sobre o caráter do 
orador; pois não se deve considerar sem importância para persuasão a probidade do 
que fala, como aliás alguns autores desta arte propõem, mas quase que se poderia 
dizer que o caráter é o principal meio de persuasão82. 
 
É claro que o orador tem de “preencher as condições mínimas de credibilidade, 
mostrar-se sensato, sincero e simpático”83, tal como Aristóteles evidencia “depositamos 
confiança no orador na medida em que ele exibe certas qualidades, isto é, se nos parece 
que é bom, bem disposto ou ambas as coisas”84, salienta que “ser sensato é ser capaz de 
dar conselhos razoáveis e pertinentes”85, ser sincero é “não dissimular o que pensa nem 
o que sabe”86 e simpático é aquele que está “disposto a ajudar seu auditório”87, eviden-
ciando, desta forma, ou não o seu caráter moral:  
 
Uma vez que a retórica tem por objetivo formar um juízo (porque também se jul-
gam as deliberações e a ação judicial é um juízo), é necessário, não só procura que 
o discurso seja demonstrativo e digno de crédito, mas também que o orador mostre 
possuir certas disposições e prepare favoravelmente o juiz. Muito conta para a per-
suasão, sobretudo nas deliberações e, naturalmente, nos processos judiciais, a for-
ma como o orador se apresenta e como dá a entender as suas disposições aos ou-
vintes, de modo a fazer que, da parte destes, também haja um determinado estado 
de espírito em relação ao orador. A forma como o orador se apresenta é mais útil 
                                                          
82 Aristóteles, Retórica, Livro I, cap. 2, 1356a. 
83 Reboul citado in Júnior, Licínio Nascimento de Almeida (2009), Conjeturas para uma Retórica do 
Design, Rio de Janeiro, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Tese de Doutoramento, p. 77. 
84 Ibidem. 
85 Ibidem. 
86 Ibidem. 
87 Ibidem. 
27 
 
nos atos deliberativos, mas predispor o auditório de uma determinada maneira é 
mais vantajoso nos processos judiciais88.  
 
Por outras palavras, o ethos está longe de ser uma mera componente circunstanci-
al da “via periférica”, sendo central também na “via central” da persuasão. A segunda 
afirmação é a de que o ethos não é menos “lógico” que o próprio logos, no sentido em 
que confiar no discurso de alguém, atribuir a esse alguém uma certa credibilidade – ou, 
eventualmente, não fazer, está longe de ser um processo aleatório e desprovido de raci-
onalidade89. 
O conceito de ethos é neutro e resulta de modelos parciais, ativados pelo tipo de 
discurso em que o locutor se mostra, mas antecipadamente produzidas num espaço de 
crenças coletivas e de apreciações, que dão suporte à imagem do locutor e circulam na 
sociedade aquando da interação discursiva e que estão disponíveis no momento da alo-
cução, para serem usadas pelo locutor mas também pelo destinatário. 
Charaudeau (2005) defende que a problemática do ethos contém uma natureza 
discursiva ou pré-discursiva não só individual como também coletiva, pois o ethos de-
pende de quem é o seu destinatário90. Por sua vez, Maingueneau (2002) estabelece uma 
classificação clarificadora da complexidade do ethos discursivo, das modalidades de 
expressão do ethos – ethos dito e ethos mostrado - e do papel dos interlocutores (locutor 
e alocutário) na sua construção, o ethos efetivo construído pelo alocutário/destinatário, 
face ao ethos pretendido do locutor, inacessível enquanto tal ao interlocutor e ao analista 
de discurso, pois só é “recuperado” como ethos efetivo91  
L´ethos d´un discours résulte d´une interaction entre divers facteurs: ethos prédis-
cursif, ethos discursive (ethos montré), mais aussi les fragments du texte où 
l´enonciateur evoque sa propre énonciation: directement («c´est una mi qui vous 
parle»), ou indirectement, par exemple par le biais de métaphores ou d´allusions à 
d´autres scénes de parole. La distinction entre ethos dite et montré s´inscrit aux ex-
tremes d´une ligne continue puisqu´il est impossible de definir une fronteire nette 
entre le «dit« suggéré et le «montré». L´ethos efectif, celui que construit tel ou tel 
destinataire resulte de l´interaction de ces diverses instances dont le poids respectif 
varie selon les genres de discours92.  
                                                          
88 Aristóteles, Retórica, Livro II, cap. 1, 1378a. 
89 Serra, Paulo (2008), A relação entre ethos e logos no processo de persuasão, Covilhã, Universidade da 
Beira Interior, p. 1068. 
90 Charaudeau citado in Marques, Maria Aldina (2008), «Arrogância e construção do ethos no discurso 
político português», Atas do III Simpósio Internacional de Análise do Discurso, Brasil. 
91 Maingueneau citado in Marques, Maria Aldina (2008), «Arrogância e construção do ethos no discurso 
político português», Atas do III Simpósio Internacional de Análise do Discurso, Brasil. 
92 Maingueneau citado in Marques, Maria Aldina (2008), «Arrogância e construção do ethos no discurso 
político português», Atas do III Simpósio Internacional de Análise do Discurso, Brasil, p. 10. 
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O ethos pré-discursivo é construído a partir de representações sociais e estereóti-
pos e sendo uma caraterização a priori, ela resulta, contudo de uma ação discursiva. Faz 
parte da memória discursiva coletiva e conjuga a imagem discursiva com a imagem 
social. Estas representações sociais, que circulam numa determinada sociedade e numa 
determinada época, servem de ancoragem ao ethos discursivo. No que concerne ao 
ethos coletivo e ao ethos individual, o ethos pode ainda constituir-se como imagem de 
uma entidade coletiva, uma classe, uma profissão, uma comunidade mais ou menos 
alargada, ou como imagem de um indivíduo. O ethos coletivo assume extrema impor-
tância nos discursos públicos, mas é, simultaneamente, um fator de tensão discursiva, 
pela intersecção de ethos opostos.  
No entender de Roland Barthes (1970), o ethos “são traços de caráter que o orador 
deve mostrar ao auditório para dar uma boa impressão”93. A eficácia do ethos reside no 
facto dele se inserir, involuntariamente, em qualquer enunciação sem ser explicitamente 
enunciado. Ducrot (1984) postula a ideia de que o ethos permanece no segundo plano da 
enunciação, sendo que deve ser percebido mas nunca inserido como objeto do discurso: 
 
Não se trata de afirmações que o autor pode fazer a respeito de sua pessoa no con-
teúdo do seu discurso – afirmações que, ao contrário, correm o risco de chocar o 
auditório -, mas da aparência que lhe conferem a cadência, a entonação, calorosa 
ou severa, a escolha das palavras, dos argumentos… Em minha terminologia, direi 
que o ethos está associado ao locutor como tal: é na medida em que é fonte da 
enunciação que ele se vê revestido de certos caracteres que, em consequência, tor-
nam essa enunciação aceitável ou refutável94.  
 
Sabe-se que o ethos não é algo intrínseco ao locutor, na medida em que ele é a 
fonte da enunciação e é distinto dos atributos “reais” do locutor. O destinatário atribui a 
um locutor inscrito no mundo extra-discursivo traços que são, na realidade, intra-
discursivos, já que são associados a uma forma de dizer. Não se trata de traços estrita-
mente “intra-discursivos” porque, como vimos, também intervêm, na sua elaboração, 
dados exteriores à fala propriamente dita. A prova pelo ethos mobiliza efetivamente 
toda a enunciação discursiva, começando pelo tom de voz, fluxo da fala, escolha das 
palavras e dos argumentos, gestos, mímicas, olhar, postura, aparência, entre outros. Se-
gundo Declercq (1992), todos os signos de elocução e oratória, indumentários ou sim-
                                                          
93 Barthes citado in Maingueneau, Dominique (2008), A propósito do ethos, São Paulo, Editora Contexto. 
Tradução de Luciana Salgado, p. 13. 
94 Ducrot citado in Maingueneau, Dominique (2008), A propósito do ethos, São Paulo, Editora Contexto. 
Tradução de Luciana Salgado, p. 14. 
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bólicos, influenciam o ato da fala, pois o orador, através destes elementos, deixa fluir 
uma imagem de si, psicológica e sociológica95.  
 Não se trata de uma evidencia logo constatável mas ao longo do processo orató-
rio é algo que sobressai e chama a atenção perante o público através do movimento da 
própria fala do locutor e implica uma experiência sensível do discurso, mobilizando a 
afetividade do discurso. 
Cícero também se insere neste estudo da arte retórica, e embora o seu objetivo 
atribuído ao ethos não tenha prevalecido, a sua opinião em relação a esta temática, é 
também ela relevante. Para este teórico é totalmente imprescindível que o orador não 
ponha em prática aspetos relacionados com o fingimento mas, em contrapartida, usufrua 
de uma construção simultânea do enunciador e da pessoa fora do discurso.  
É relevante frisar que o ethos possui alguns problemas ligados à sua noção. Estes 
prendem-se com o facto de, às vezes, o público construir representações do ethos do 
enunciador mesmo antes de ele iniciar a sua enunciação. Neste sentido, é importante 
falar-se em ethos discursivo e ethos pré-discursivo. Certamente, existem tipos de dis-
curso ou de circunstâncias para as quais não se espera que o destinatário disponha de 
representações prévias do ethos do locutor: assim é quando lemos um texto de um autor 
desconhecido. Outro obstáculo subjacente à elaboração intelectual do ethos do auditó-
rio, emerge da escolha dos índices sobre os quais se apoia o orador, a escolha do registo 
de língua e das palavras e até o planeamento textual, passando pelo ritmo e modulação. 
A análise do ethos é feita a partir de inúmeros fatores, sendo eles atinentes ao material 
linguístico e ao ambiente. A própria conceção de ethos está suscetível a amplas zonas de 
variação. Auchlin (2005) assinala que existe uma multiplicidade de formas de evidência 
do ethos, este pode ser concreto ou mais ou menos abstrato. Tudo depende, antes de 
qualquer coisa, do modo como se traduz o termo ethos, caráter, retrato moral, imagem, 
costumes oratórios, feições, ar e tom. Pode também ser um ethos convencional ou ousa-
do, dependendo de cada grupo social96. 
O autor acima citado remete-nos para a uma ideia mais profunda acerca desta te-
mática, contudo, podemos inferir que o ethos representa uma noção discursiva que é 
construída através do discurso. Não se trata de uma imagem do locutor exterior à sua 
                                                          
95 Declercq citado in Maingueneau, Dominique (2008), A propósito do ethos, São Paulo, Editora 
Contexto. Tradução de Luciana Salgado, p. 14. 
 
96 Auchlin citado in Maingueneau, Dominique (2008), A propósito do ethos, São Paulo, Editora Contexto, 
Tradução de Luciana Salgado, p. 16. 
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fala. É um processo interativo de influência sobre o outro e é um conceito híbrido que 
advém de uma conduta socialmente avaliada, que não pode ser apreendido fora de uma 
situação de comunicação precisa, integrada ela mesma numa determinada conjuntura 
sócio-histórica. Assim, procuramos demonstrar a sustentabilidade de um conceito que 
remonta à Antiguidade e que mantém a sua atualidade pelos constantes debates e deslo-
camentos conceituais que suscita, ainda que, a história seja um saber onde dificilmente a 
certeza se apresenta. 
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Capítulo 2 – Definição e caracterização do corpus 
 
 
Constitui objetivo deste capítulo a explanação de particularidades atinentes à obra 
TL para uma melhor compreensão do objeto de estudo da presente dissertação. Para a 
conceção do corpus deste trabalho, usamos o critério cronológico97 por considerarmos 
que o conteúdo já era suficientemente sólido para incorporar esta dissertação de 
mestrado. Procedemos à escolha do primeiro volume porque como se tratava do início 
da obra, numa fase mais avançada do projeto, a inexistência de conteúdos importantes 
poderiam comprometer a consolidação de informação do presente estudo. Os conteúdos 
referidos prendem-se com questões relacionadas com o motivo do início desta obra e, 
tendo em consideração que estamos perante um enquadramento histórico, tal veracidade 
poderia interferir negativamente, posteriormente, aquando o avanço de acontecimentos 
que marcam a TL. 
Sendo o Homem um ser social, necessita da sua integração e interação no mundo 
globalizado. Nesse sentido, AJJ procurou afirmar-se enaltecendo todo o seu 
conhecimento e pensamento estruturado, e procurou um campo de interação e 
proximidade com o interlocutor, através da comunicação mediática, reconhecendo o seu 
papel para a estruturação e construção social da realidade a partir de 1974. 
Primeiramente, é fulcral salientar que, embora não seja feita nenhuma referência à 
verdadeira denominação do tipo de seção jornalística existente, a análise das 
caraterísticas dos textos comprovou que estamos na presença de um Editorial. Contudo, 
alguns aspetos aproximam-se deveras de um artigo de opinião. 
O Editorial espelha sempre os ideais e valores que o jornal segue, demonstrando 
assim a sua verdadeira orientação. Não obstante, contém também, um forte teor 
argumentativo e persuasivo que configura temas polémicos. Este tem vindo a ser 
refletido como: 
 
Um texto de responsabilidade da Direção do Jornal, que deverá acompanhar cada 
número da publicação, e que se debruça sobre os acontecimentos mais marcantes 
                                                          
97 Estes textos foram compilados numa obra de 3 volumes, cada um deles com cerca de seiscentas páginas 
e, por esta razão, justificamos a impossibilidade de trabalhar a totalidade dos textos publicados. 
Definimos, então, como corpus de análise e estudo os textos que foram publicados entre 29 de outubro de 
1974 e 29 de outubro de 1975. 
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da atualidade ou dessa edição do periódico (…) fazendo opinião, não uma opinião 
qualquer, mas a união do Jornal98.  
Exponha-se que o profissional responsável pela redação do Editorial não se 
resume apenas uma pessoa, mas sim a um conjunto de indivíduos que estão incumbidos 
de transparecer o ponto de vista ideológico, político ou económico do jornal. No 
entender de Rebelo (2000), existe uma maior predominância de informações e 
comentários sobre o tema que está a ser desenvolvido e falado99. A sua estrutura rege-se 
pelos princípios gerais aplicáveis ao caso, as normas doutrinais e teóricas que projetam 
luz sobre o tema100. (Araújo, 1981). Tem sempre um lugar certo na paginação do jornal, 
é assinado pela pessoa responsável e a sua estrutura obedece sempre a um ritual. Neste 
contexto, é importantíssimo frisar que AJJ na TL do dia 26 de novembro de 1974 encara 
o texto como um Editorial. O próprio enuncia no corpo do texto: 
Domingo foi festa nos bombeiros voluntários. E certamente que muita dama 
saudosista dos tempos em que parecia mal os homens serem iguais, encolherá os 
ombros perguntando enfadada que importância tem isso para um editorial. Tem-na 
minha senhora. Porque esses bombeiros não submergiram ainda naquele fosso 
infinito que é uma vida vazia.  
Esta é a única referência feita por AJJ ao caráter do género jornalístico dos textos 
que compõem o corpus. Ainda assim, parece-nos que em alguns casos estamos na 
presença de uma coluna de opinião. Sabe-se que um artigo de opinião é um género 
textual no qual impera a argumentação para sustentar, avaliar e responder à questão que 
se afigura como polémica e controversa. Fala-se, neste caso, em argumentação porque o 
sujeito procura convencer o auditório através do seu ponto de vista, procurando a adesão 
do interlocutor às teses apresentadas: 
A opinião é um texto no qual o seu autor exprime pontos de vista subjetivos 
relativamente a assuntos que, por qualquer razão, despertaram o seu interesse (…) 
A opinião distingue-se muito claramente na notícia porque não serve para fornecer 
informações novas, ou dar notícias. O seu objetivo é lançar o debate, e esclarecer o 
público (…) Quem escreve opinião está ciente da parcialidade das suas posições, 
                                                          
98 Gradim, Anabela (2000), Manual de Jornalismo, Covilhã, Estudos em Comunicação da Universidade 
da Beira Interior, p. 81. 
99 Rebelo, José (2000), O discurso do jornal, Lisboa, Editorial Notícias. 
100 Realce-se que o estilo do editorial obedece a princípios como a dignidade e seriedade linguística, com 
clareza e concisão, duro e direto, como uma sentença. Na redação do editorial não deve ser utilizado o 
“eu” pessoal do escritor. Araújo, Domingos da Silva (1981), Iniciação ao Jornalismo, Braga, Edição do 
FAOJ. 
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mas simultaneamente, admite e deseja que estas sejam partilhadas e adotadas por 
um grande número de recetores dessa opinião101.  
 Segundo Pereira (2006), o autor pode-se colocar de modo pessoal, ou seja na 
primeira pessoa utilizando expressões como: “na minha opinião”, “penso que” ou de 
modo impessoal, dizendo “é provável que”, “convém lembrar que” para expressar a sua 
opinião, direta ou indiretamente102. Um artigo de opinião expõe ideias suscitadas a 
propósito de factos que foram recentemente notícia, pois reflete o ponto de vista da 
pessoa que o assina e deduz consequências ideológicas, culturais e de acontecimentos 
relativamente atuais (Araújo, 1981). Em alguns textos observa-se que o orador inicia o 
seu texto com a situação-problema, seguindo-se a discussão e no final a solução ou a 
avaliação103. Tenha-se como exemplo o texto cujo título é: a escola como incremento do 
desenvolvimento económico.104 que aborda uma temática muito sensível a AJJ, a 
Educação. Este introduz a problemática escrevendo que o ensino está em crise, fazendo, 
ao longo do texto, inúmeras questões retóricas, tais como: “Para quê a Escola?”. Profere 
que é importante dar bons técnicos a Portugal e cidadãos com formação cívica que 
possam assumir responsabilidades como o desenvolvimento, a liberdade e a paz. No 
decorrer do texto discute este tema, argumentando que “o ensino também é um setor de 
produção”, que “a escola não pode dedicar-se ao culto da mediocridade”, que “Portugal 
precisa de técnicos” e que “a juventude tem de receber na Escola uma formação capaz 
de tornar os mais novos, firmes redutos da Cidade Democrática.”. Para finalizar o texto, 
apresenta uma solução e avaliação, “Sob pena de tudo naufragar. Inclusivamente o 
País.”, que emerge da “atual conjuntura decisiva”, dando um rumo ao setor do ensino. A 
última frase do texto diz: “O prestígio dos chefes firma-se mais na sua competência, do 
que na sua popularidade. Era mais ou menos isto que dizia Mouzinho. Que também era 
Soldado.”105. 
                                                          
101 Gradim, Anabela (2000), Manual de Jornalismo, Covilhã, Estudos em Comunicação da Universidade 
da Beira Interior, p. 97. 
102 Araújo, Domingos da Silva (1981), Iniciação ao Jornalismo, Braga, Edição do FAOJ. 
103 Refira-se que esta escolha da análise dos textos de pendor opinativo não segue qualquer critério, pelo 
que existem muitos com caraterísticas de opinião. 
104 Texto número 29, divulgado no dia 3 de dezembro de 1974 (Anexo A). 
105 Temos um texto com tema equivalente ao deste dia, sendo o tema “A escola como formadora de 
Homens cívicos e competentes” do dia 7 de novembro de 1974. Neste texto, o autor dá um exemplo da 
sua infância e dá a sua opinião, realçando esta questão do uso da primeira pessoa, tal como Cilene da 
Cunha Pereira refere (corpo do texto). Nos textos acima aprofundados, e não só, verificam-se exemplos 
da utilização da terceira pessoa por parte do autor. 
34 
 
 Outro texto que apresenta caraterísticas de um artigo de opinião é o texto que 
aborda o problema das sondagens106. O autor inicia o texto fazendo uma pequena 
introdução ao tema: “claro que um partido político com cabeça, tronco e membros, 
guarda para si os resultados das sondagens, por muito favoráveis que sejam, pois torna-
las públicas é chamar a atenção dos adversários.” Este pequeno excerto relata o 
problema, ao qual AJJ propõe-se comentar. Como argumentos ou conselhos o autor diz 
que a opinião pública não se deve deixar fascinar com os resultados das sondagens e 
que “o jogo da democracia pluralista” é favorecer a imagem do partido. Como 
conclusão do artigo aconselha para que se tenha cuidado com os números que são 
atirados ao acaso porque podem confundir um Povo. Ambos os textos, acima 
analisados, apresentam a sequência das particularidades de um texto com enfoque 
opinativo. 
É de assinalar que a TL encontra-se sempre na capa do JMd, sendo que este 
facto sustenta a ideia de estratégia de persuasão. O objetivo de AJJ era que esta secção 
por si criada chegasse a um maior número de pessoas e a capa revelou-se na melhor 
solução, dado captar mais a atenção do leitor. A TL apresentou os acontecimentos que 
estavam a decorrer e AJJ divulgou fortes interpretações sobre como compreender estes 
acontecimentos utilizando uma linguagem que “será a sua própria versão da linguagem 
do público que constitui o seu principal auditório: a sua versão de retórica”107. 
O título da coluna em estudo, Tribuna Livre, também merece destaque por se 
encontrar em conformidade com a diversidade de temas que nela constam nos mais 
variados dias108. Segundo o Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea da 
Academia das Ciências de Lisboa109, uma Tribuna, em primeira instância, designa-se 
como 1. “um local elevado de onde um orador se dirige a uma assembleia, ao público 
em geral.”. Por outro lado, o Dicionário da Língua Portuguesa110 diz que a Tribuna é 
uma “espécie de público donde os oradores falam. 2. Lugar alto e reservado a pessoas 
privilegiadas, durante uma cerimónia ou sessão, púlpito. 3. Os oradores. 4. A 
eloquência.”. Ora, tendo em conta estas definições, não será despropositado afirmar que 
a TL é um espaço no qual o orador expõe livre e abertamente as suas ideias acerca dos 
                                                          
106 Texto número 10, divulgado no dia 9 de novembro de 1974 (Anexo A). 
107 Hall citado in Ponte, Cristina (2004), Leituras das Notícias – contributos para uma análise do 
discurso jornalístico, Lisboa, Livros Horizonte, p. 91. 
108 A TL representa uma publicação diária (apenas não é publicada à segunda-feira), com uma publicação 
irregular, sendo que semanalmente são publicados 6 TL. 
109 Editorial Verbo, 2001, página 3632. 
110 Porto Editora, 2006, página 1669. 
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mais diversos temas que norteavam o quotidiano da vida político-social madeirense, 
expressando a sua eloquência e arte de bem falar ou, neste caso, arte de bem escrever. 
Esta dedução entra em conformidade com o próprio título da Tribuna. O vocábulo 
“livre” remete-nos para a ideia de escolha autónoma dos temas a abordar, 
independentemente do que é tornado público no Jornal. 
Existe uma questão deveras crucial, à qual nos propomos analisar e responder: 
podemos falar numa possível relação entre o assunto destacado na capa do jornal com o 
tema da TL?111 Após uma análise exaustiva verificamos, na maior parte dos casos, a 
ausência de uma relação direta entre a notícia principal do dia e os conteúdos abordados 
nas TL. Tal facto pode debruçar-se no objetivo individual de elevação do autor 
utilizando, para a concretização desta finalidade, temas contrários às notícias que se 
encontram na respetiva edição do jornal112. Assim, AJJ garantia a sua afirmação perante 
a sociedade com o seu saber. No entanto, encontramos quatro exemplos em que se 
denota a relação direta da notícia da capa com o tema da TL. É o caso da capa do jornal 
do dia 13 de novembro de 1974113 em que o tema da TL incide acerca da importância da 
economia para o desenvolvimento de um país. Na capa surgem notícias como a 
preocupação da situação das violências em Angola, sendo esta de âmbito internacional. 
Temos também uma outra notícia relacionada com Angola em que o Conselho de 
Ministros avalia esta situação e aprova a lei eleitoral. Encontramos também uma secção 
que aborda a revisão da concordata vista com otimismo. E, por último, na capa, a 
notícia que se reveste de maior importância, a crítica do MFA em relação ao Ministério 
da Economia. Ora, em ambos não se fala da mesma notícia mas sim de notícias 
relacionadas com a Economia, sendo que AJJ aproveita o que foi divulgado na capa 
para enaltecer e apelar para as rápidas melhoras económicas e financeiras que o 
arquipélago da Madeira tanto ansiou.  
No dia 3 de abril de 1975114 a capa do JM divulgou notícias concernentes à nova 
assembleia do MFA, à junta de planeamento da conferência de imprensa, à abertura da 
campanha eleitoral, às diligências dos «nove» e aos cinquenta navios paralisados no 
tamisa devido a uma greve. Estas foram as novidades que estiveram na ordem do dia. 
Por sua vez, a TL dedicou o seu texto à campanha eleitoral como acontece no corpo da 
                                                          
111 Conforme os requisitos de justificação e veracidade do presente estudo, consideramos inquestionável a 
“presença” dos títulos das notícias para estabelecer uma comparação com o título das TL. 
112 Contudo, a análise comprovou a existência de uma relação da TL com a notícia da capa do dia 
anterior, por exemplo. 
113 Anexo C. 
114 Anexo J. 
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capa. Durante este mês AJJ ocupou várias TL com a questão das eleições. É seu 
objetivo principal que o país se decomponha pelos caminhos da Democracia e para isso 
apela para que se vote no partido que o próprio defende. ATL encontra-se assim 
também confinada à notícia da capa “a nova assembleia do MFA será composta por 120 
elementos do Exército, 60 da Armada e 60 da Força Aérea”. 
No dia 11 de maio de 1975115 comemorou-se o IX Dia Mundial das 
Comunicações Sociais e por isso o JMd divulgou a mensagem do Santo Padre 
juntamente com outras notícias de cariz relevante, tais como o “movimento 
emancipalista da Madeira não passa de um conjunto de agitadores sem 
representatividade alguma”, a “acentuada quebra nas remessas dos emigrantes”, as 
“greves no continente”, a “conferência de imprensa do Ministro do Trabalho no 
aeroporto” e a nota Pastoral da Diocese do Funchal escrita por Francisco Santana. É 
pertinente afirmar que a capa do JMd dá imenso relevo ao dia das Comunicações 
Sociais, pois é divulgada a mensagem do santo padre e a nota pastoral e a TL também 
aborda esta temática. Sendo o JMd um meio de comunicação social da imprensa 
regional, faz todo o sentido justificar e comentar tudo o que a ela diga respeito por 
motivos de credibilidade. 
A 13 de agosto de 1975116 a TL comenta a questão do «Documento Melo 
Antunes». Nesta senda, o JMd emite como notícia principal um comunicado que se 
intitula “as forças militares e militarizadas da madeira aderem ao «Documento Melo 
Antunes» mas também torna público notícias como “o Conselho da Revolução reuniu 
ontem em Belém”, “em Viseu, espetacular manifestação de apoio ao «Documento Melo 
Antunes», “importante tomada de posse do P.S – apoio ao COPCON contra o diretório” 
e “Timor: não está afastado o perigo de Guerra Civil”. Como podemos comprovar AJJ 
decidiu realçar na TL e na capa do JMd, temáticas iguais. Nestes quatro exemplos 
verifica-se a ligação de assuntos, contudo isto não acontece sempre. Note-se, portanto 
que cada meio de comunicação social tem interesse em divulgar ao seu público 
determinados factos e opiniões com o objetivo de transmitir determinados valores e 
ideologias 
 
                                                          
115 Anexo M. 
116 Anexo O. 
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O conteúdo dos meios não depende apenas dos interesses do público e dos do 
próprio meio de comunicação: é igualmente resultante dos interesses de distintos 
setores da sociedade que, através dos meios de comunicação, pretendem tornar 
conhecidos do público certos factos e opiniões (…) é evidente que os meios dão 
maior importância a umas notícias do que a outras, e os vários meios não dão igual 
importância à mesma notícia. Este processo é tão importante como o da inclusão de 
uma informação117.  
 
 Assim, torna-se evidente que existe uma hierarquização de informação para 
valorizar as notícias com mais importância, quer a nível de conteúdo, quer a nível de 
interesse do público. Desde logo, as notícias que se revestem de maior importância 
encontram-se na capa. São estas que o leitor vê primeiro e as que considera 
fundamentais para a atualidade diária. Para isso, é necessário que o jornal mostre ao 
público a sua própria valorização da atualidade e dos factos jornalísticos, ou seja marcar 
a diferença com a sua notabilidade em relação aos outros meios118. 
De modo a obtermos uma melhor organização e um ponto de partida, 
elaboramos uma tabela síntese de onde constam os seguintes elementos: o número do 
texto, a data de publicação, o dia da semana, o tema principal, o título do texto, marcas 
temporárias, citações, apreço por valores de outrem, exemplos, alusão a factos 
históricos, entimemas, silogismos e figuras de estilo.   
É determinante referir que dividimos os temas centrais nas categorias de 
Economia, Politica, Comunicação, Cultura, Religião e Educação119, no sentido de 
apurarmos a verdadeira incidência dos textos da TL e podermos falar em valores reais. 
Desta forma, a tabela demonstrou que o corpus é composto por duzentos e setenta e 
quatro textos120. Contabilizamos um total de quinze textos cujo tema se inseria no tema 
da Comunicação e apenas dois textos com uma temática regional. A nível da Política, 
temos cento e noventa e oito, e vinte e um textos que abordam assuntos do Arquipélago 
da Madeira. Em termos económicos, observa-se trinta e seis textos e o mesmo número 
recai na senda regional. A Educação e Religião121 têm um total de dez e treze valores, 
respetivamente. E, por fim, falta-nos ressalvar os valores da Cultura que se resumem 
                                                          
117 Fontcuberta, Mar de (1999), A notícia, Lisboa, Editorial Funchal Notícias, pp. 43-44. 
118 Ibidem. 
119 Nos casos em que os textos abordavam temáticas regionais acrescentou-se a palavra regional às 
categorias acima citadas, pelo que a contagem e seleção são feitas tendo em conta o âmbito regional e 
nacional ou internacional. Colocou-se o termo regional para destacar de todos os outros. 
120 Apenas os textos que são detentores de mais aspetos do ethos, entrarão na análise da dissertação deste 
subcapítulo. 
121 Refira-se que estes dois elementos não possuem textos a nível regional. 
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num total de treze textos e apenas um de âmbito regional122. O balanço final dos 
resultados evidencia que, efetivamente, o autor debruça-se na discussão de textos que 
estejam relacionados com a Política, seguindo-se a temática da economia, embora neste 
caso se verifique um maior número em relação à economia regional123. Isto explica-se 
porque o ano em estudo coincide com a entrada de Portugal no regime democrático e tal 
não se sucedeu apenas a nível regional, de maneira que se justifica a abordagem feita 
também a nível nacional. A inexistência desde facto constituía uma omissão da 
contextualização e enquadramento histórico e político. O processo de mudança para a 
Democracia, conseguida através do 25 de Abril, sagrou-se em um acontecimento 
bastante complexo que requereu a colaboração e participação do Povo na referida etapa 
e a inquietação de AJJ recaía no ensejo de uma governação com traços que 
demonstrassem maior flexibilidade, capaz de garantir o progresso de Portugal não só a 
nível económico como também a nível político. No arquipélago da Madeira, e conforme 
AJJ refere na obra TL, o 25 de Abril só foi sentido ao nível dos contactos do 
Movimento das Forças Armadas, doravante, MFA. Este cumpriu as suas promessas, 
sagrando-se assim no impulsionador do 25 de Abril. Segundo o professor Rui Carita 
(2003), as grandes alterações na região processaram-se a partir das comemorações do 
primeiro de maio, sendo que a manifestação foi preparada pelo Grupo do Comércio do 
Funchal, em articulação com elementos do MFA124. Esta manifestação  contou com um 
grande número de pessoas, expressando a clara adesão aos ideais do Movimento pelo 
fim da guerra colonial e pela democratização da sociedade portuguesa: 
 
A revolução de 25 de Abril de 1974 representa um marco fundamental não apenas 
na história do Portugal Contemporâneo, mas em toda a história da nacionalidade. 
Com ela não só se fecha o ciclo imperial iniciado com a expansão marítima no 
século XV, como se abre a via de integração numa nova entidade política em 
gestação – a Comunidade Europeia. A reposição da sociedade portuguesa nos 
trilhos da inspiração liberal, implantados pela Revolução de 1820, surge assim a 
um tempo como consequência inevitável do esgotamento de um modelo 
autoritário, ferido de morte pelo impasse do colonialismo e pelo isolamento 
                                                          
122 Ao longo dos 275 textos existem casos de textos que se inclinam para dois elementos e esta contagem 
foi feita tendo este facto em conta. Ou seja, a soma é feita incluindo todos aqueles casos em que possuem 
o tema política juntamente com comunicação Regional, por exemplo. Ver categorias na tabela em anexo. 
123 Os textos com menos abordagem encontram-se na categoria da Comunicação Regional, seguindo-se a 
Cultura Regional com 2 e 1 textos, respetivamente. Refira-se que não existe nenhum texto com a 
categoria de Educação e Religião regionais. 
124 Carita, Rui (2003), Associação Comercial e Industrial do Funchal – Esboço Histórico (1933-2002), 
Funchal, Edicarte. 
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internacional, e como instrumento indispensável de aceleração de um processo já 
em curso de modernização económica, social, cultural e mental, que vinha 
esbarrando com os obstáculos político-institucionais levantados por aquele 
modelo125.  
 
No Arquipélago da Madeira, AJJ escreveu no sentido de apelar ao Povo para 
auxiliar neste processo, apelando, incansavelmente, ao ato de votar, tendo como 
exemplo a TL do dia 5 de março de 1975 com o título as eleições, a TL do dia 28 de 
março de 1975 com a temática do voto em branco. E no dia 8 de abril, 11 de abril, 19 de 
abril, 20 de abril e 24 de abril de 1975 a apelar para que o povo madeirense decida pelo 
futuro do arquipélago. Afinal, a mudança também depende de nós. Toda esta questão 
política viria a refletir-se, outrora, na Economia do Arquipélago, garantindo desta forma 
a sua estabilidade e perspetivando o futuro. Cremos que a consolidação da Democracia 
estende-se à consolidação dos partidos políticos. Sem a participação ativa destes, a 
soberania popular cessa no dia das eleições. Assim, a Política representa um direito de 
todos os cidadãos e a Política faz parte de todos nós.  
No que concerne às informações adicionais referentes à estrutura da capa do 
Jornal onde se insere a TL, esta é pouco variável ao longo do ano, tenhamos como 
exemplo, o dia 29 de outubro de 1974 o número do Jornal era 13601, com a série II do 
Ano XLIII, com o preço de 2$50126. Ainda no topo da capa do jornal temos as seguintes 
informações: propriedade da empresa do Jornal da Madeira, Lda; Redação e 
administração – Rua do Seminário; 22 – Telef. 20014/15; Endereço Telegráfico127. O 
número de páginas, no período estudado é composto, maioritariamente por doze 
páginas. Relativamente à organização da coluna dentro do próprio jornal, este vem 
sempre na capa do jornal, no canto superior direito, salvo raras exceções, sem qualquer 
padrão uniforme. A sua redação é da responsabilidade do diretor do JMd, no entanto 
este não assina no final da TL. Nos casos em que se verificam uma extensão 
considerável no corpo da seção em estudo, esta continua nas páginas seguintes do 
JMd128. Estes textos possuem uma dimensão uniforme e são de fácil leitura, 
                                                          
125 Cruzeiro, Maria Manuela & Santos, Boaventura de Sousa (2005), 25 de Abril – Uma aventura para a 
Democracia, Porto, Edições Afrontamento, p. 15. 
126 Estas informações vão mudando com o passar dos anos. 
127 Todas estas referências encontram-se no cabeçalho da capa do Jornal e repetem-se em todas as 
edições. Trata-se de informações gerais sobre a edição e contém, também, marcas de referência do JMd. 
128 Geralmente os textos têm quase sempre a mesma dimensão, mas, por vezes, denotamos que existem 
uns mais extensos que se prolongam nas páginas seguintes, ou pelo contrário, mais curtos que terminam 
na mesma página em que começam. Não existe um critério constante em relação à página da continuação 
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prevalecendo uma linguagem objetiva. Tem um estilo simples e acessível aos leitores 
com formação média. 
É importante salientar que o JMd não tem publicação na segunda-feira, no 
período de análise do corpus. Segue o facto de que durante o mês de setembro de 1975 
não se encontra a TL no JMd129, sendo substituído por outras notícias de caráter 
relevante para a atualidade e dignas de conteúdo para a capa do JMd. O autor publica a 
Tribuna até dia trinta e um de agosto, regressando à normalidade no dia trinta de 
setembro. Ressalve-se que nas edições anteriores, o autor não faz qualquer referência a 
esta ausência. Encontramos algumas lacunas ortográficas quando confrontadas com a 
versão computorizada130, são exemplo disso as palavras: “jogod”, 
“trta”,”indespensável”, “ligislativas.” Prevemos que se trate de erros sem qualquer 
intenção aquando do ato da escrita do jornal para a execução da obra. Revela-se 
fundamental notar que quando conferimos os textos na versão digitalizada, deparamo-
nos com a inexistência de alguns textos quando comparados com os textos da obra TL. 
Ou seja, existem textos da TL que se encontram digitalizados mas que, por alguma 
razão, não compõem o corpo da obra131. 
Esperamos, com estas considerações, ter colaborado para o esboço estruturado 
da temática a desenvolver contribuindo, simultaneamente, para uma melhor perceção 
não só dos temas como também do objeto de estudo a tratar ao longo da presente 
dissertação. 
 
2.1 Identificação do ethos na elocutio comunicativa 
 
De modo a melhor compreendermos as caraterísticas do ethos na elocutio 
comunicativa, julgamos fulcral realizar uma breve identificação ao ethos, recorrendo a 
histórias, vivências e experiências de AJJ. É importante inferir, igualmente, de que 
forma esta abordagem ao ethos é feita, bem como as suas condicionantes e o efeito que 
produzem. Ao abordarmos a sua identificação, torna-se mais claro o porquê de recorrer 
                                                                                                                                                                          
da TL: por vezes esta encontra-se na terceira página, outras vezes nas páginas centrais, na segunda página 
e na última página. Como podemos verificar, não existe uma página específica. 
129 Supomos que seja devido ao período de férias de AJJ. 
130 Frise-se que a versão computorizada é a versão que se encontra digitalizada no ABM e não a obra em 
si. 
131 Não encontrámos nenhuma justificação para sustentar este acontecimento. 
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a estes mecanismos, do mesmo modo que procuramos analisar o motivo da criação da 
TL, enquanto secção jornalística retórico-argumentativa.  
 
2.1.1 Conceito de ethos 
 
Sendo o ethos um resultado da prática retórica, retrata “um cidadão de prestígio – 
conhecedor da matéria, respeitador dos princípios da moral e na competente elaboração 
do texto. O seu prestígio, capacidade e competência serão o primeiro fator do êxito 
retórico”132. O orador é alguém que corresponde aos critérios de autoridade e 
credibilidade e que sabe responder tomando por base que estes elementos são totalmente 
necessários para o auditório permanecer com a ideia de que estamos na presença de um 
ser com um forte poder persuasivo. Tal como Meyer, Carillho & Timmermans 
testemunham 
O ethos chama-se ethos porque é preciso dispor das qualidades necessárias para 
exercer tal autoridade. E por autoridade deve entender-se aquilo que impede a 
questionabilidade. Vai desde a perícia para abordar certas questões ao direito de 
exercer certas funções de juízo, que confere, assim, uma autoridade institucional 
para responder. O ethos é a qualidade do orador que nos faz acreditar nele, confiar 
no seu juízo, aceitar o que ele diz sem pôr em causa as respostas133.  
 
Tal como pudemos notar, o ethos está relacionado com o conceito de ética, na 
medida em que estamos mais predispostos a acreditar em alguém que nos transmite 
confiança. É o caráter e as qualidades do orador que exprimem segurança. Quando 
percebemos que estamos na presença de um orador com valor, então não questionamos 
nem colocamos em causa o que ele diz. 
A sinceridade, a simpatia e a sensatez são qualidades que devem prevalecer para 
causar a empatia do leitor no orador, atingindo a excelência a nível humano e 
aumentando a sua credibilidade. É imperioso ter em consideração que o orador tem de 
argumentar conforme o ponto de vista do seu interlocutor 
O orador reproduz o ponto de vista do seu interlocutor, fazendo os dois parte de um 
mesmo movimento, a História. Levantar as questões que os outros se colocam, 
responder de modo que eles possam continuar a questionar ao mesmo tempo que 
vão ao encontro dos seus interesses através dessas mesmas respostas, são os 
                                                          
132 Silva, José Vigário (2004), Comunicação, Lógica e Retórica Forenses, Porto, UNICEPE, p. 182. 
133 Meyer, Michel & Carilho, Manuel Maria & Timmermans, Benoît (2002), História da Retórica, 
Lisboa, Temas e Debates, p. 277. 
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conceitos-chave do orador, que deve sempre preocupar-se com a relação pergunta-
resposta que aciona134. 
 
Tendo em conta o acima exposto, é importante salientar que a retórica só legitima 
a sua eficácia com a sua trilogia: o logos, o pathos e o ethos e na persuasão a sua relação 
é sempre baseada entre o orador e auditório. Torna-se relevante referir que o ethos 
influencia toda a enunciação discursiva. Segundo Declercq (1992), não só a 
comunicação verbal como a paralinguagem e comunicação não-verbal contam no ato de 
fala135.  
A TL, enquanto conjunto de discursos persuasivos, contém formas linguísticas e 
retóricas que estão carregadas de intenção do sujeito com conteúdos que suscitam uma 
maior reflexão no leitor. Estas formas traduzem-se em recetores de um conteúdo que é 
relevante conforme a situação. Para se verificar a eficácia dos textos em estudo de AJJ, 
aquando da sua leitura, é imperioso o leitor se encontrar atualizado e possuir 
conhecimentos relativamente à situação que o orador decide analisar e comentar. É 
importante, também, existir por parte do leitor o domínio das mesmas formas 
linguísticas, lexicais e gramaticais, só assim a intenção do sujeito será concretizada. 
No que concerne à estrutura dos textos da TL, a parte inicial dos mesmos chama 
sempre a atenção do leitor, exprimindo o assunto que se encontra no cerne das 
preocupações e que está em condições de ser debatido. Sabendo que se trata de uma 
sequência de acontecimentos, percebemos uma clara ordenação de pensamentos que 
transmitem credibilidade e confiança. As provas apresentadas são objetivas, em que a 
sua finalidade é a de convencer o leitor intelectual ou afetivamente. Geralmente, a parte 
final dos discursos apresenta a confirmação das ideias que foram abordadas no seu 
conteúdo136.  
 
2.1.2 Identificação do ethos 
 
 O ethos pode ser reforçado através de elementos como citações, exemplos, 
alusão a factos históricos, entimemas, silogismos, figuras de estilo, entre outros. A 
                                                          
134 Ibidem. 
135 Declercq citado in Maingueneau, Dominique (2008), A propósito do ethos, São Paulo, Editora 
Contexto, Tradução de Luciana Salgado, p. 14. 
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utilização destes concede a extensão persuasiva aos textos. Trata-se de estratégias que 
AJJ utiliza para reforçar efetivamente, o poder do seu discurso e a adesão do leitor às 
teses por si defendidas, nunca esquecendo que, no fundo, está em causa uma questão 
partidária.  
Todos os textos da TL detêm evidências e estratégias persuasivas que determinam 
as caraterísticas do ethos e AJJ dá testemunhos de estar devidamente inserido histórica e 
contextualmente. Tendo em conta que se trata de discursos escritos, a escolha das 
palavras e dos argumentos é fundamental para determinar o tipo de ethos que está em 
causa. Muitas vezes, denotamos na linguagem de AJJ o emprego de vocábulos irónicos, 
provérbios, jogos de palavras, frases carregadas de autoridade. Contudo, demonstra 
grande sinceridade e conhecimento em relação aos temas que se propõe enfatizar. 
Torna-se oportuno referir que os discursos persuasivos contêm, realmente, 
figuras de retórica. Estas abrangem uma realidade mais vasta e diversa e permitem um 
esforço do pensamento em relação ao ato enunciativo, podendo ainda ser alvo de 
críticas. Ao analisar os textos que compõem a TL, deparamo-nos com a presença de 
algumas figuras de estilo, tais como a repetição, a ironia, a pergunta retórica, a antítese, 
o eufemismo, o disfemismo e a metáfora. 
Aquando da escrita dos seus discursos, AJJ utilizou algumas citações. O 
emprego das mesmas tem o intuito de reforçar todo o seu ponto de vista, fazendo 
referência a personalidades importantes. Tenhamos como exemplo a TL do dia 10 de 
novembro de 1974 com o título: a Social-democracia, em que para refletir acerca desta 
questão deixa transparecer os “valores” de Henri e Mounier. Utiliza, igualmente, 
citações da autoria destes autores para reforçar o seu texto e ganhar credibilidade em 
relação à verdadeira incidência do propósito da Social-Democracia, pelo que consta no 
mesmo: “Henri de Man é um dos percursores da moderna social-democracia. Dizia ele 
para que a emancipação da classe trabalhadora conduza realmente à emancipação da 
humanidade inteira, é preciso que se justifique os seus fins e os seus métodos, não 
mercê do interesse particular, mas sim como fruto de juízos valorativos de alcance 
geralmente humano”. O que significa reconhecer a necessidade da existência de 
finalidades éticas da parte do socialismo”. Mounier, por sua vez, realça que “urge abolir 
a condição proletária, substituir a economia alicerçada no lucro por uma economia 
organizada a partir das perspetivas totais da pessoa; sem se cair no estatismo, socializar 
os setores de produção que alimentam a alienação económica”. São estas duas 
personalidades que AJJ escolheu para referir os seus pareceres em relação à Social – 
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Democracia, porque sabe que ambos são entendidos na matéria e, desta forma, consegue 
reforçar a sua argumentação, conseguindo alcançar mais facilmente o seu objetivo, a 
persuasão137.  
Ao longo dos seus textos que compõem a TL, raríssimas são as vezes que AJJ 
faz alusão a factos históricos. Apenas no texto do dia 29 de agosto de 1975 com o título 
Social-Democracia e Soberania Popular verificamos este facto. Neste texto diz que “ 
esta conclusão que os factos históricos até hoje não conseguiram desmentir, constitui 
preocupação para aqueles que têm a hipótese do domínio absoluto e indefinido dos 
povos, como valor superior à própria Democracia”. Com esta citação tenciona notar que 
os factos históricos não são passíveis de alteração e deste modo, procura enfatizar a 
memória, pautando-se na estrutura de uma reflexão social e histórica, que resulta da 
construção do sujeito e da sua humanização de acordo com as questões sociais em que 
está inserido.  
Os exemplos são igualmente usados por AJJ para melhor clarificar o seu 
pensamento e raciocínio, no sentido de obter uma maior explicitação de conteúdos. 
Dessa forma, facilita-se o entendimento que o leitor tem das ideias presentes no texto, 
sendo que esse esclarecimento resulta numa maior extração de conclusões por parte dos 
leitores. Na TL do dia 9 de janeiro de 1975 o tema incidiu nas Infraestruturas de vias de 
comunicação, alertando que o arquipélago carecia de infraestruturas para facilitar o 
acesso das zonas económico-socialmente mais atrasadas. Há que insistir nas boas 
estradas, no escoamento de boas zonas agrícolas para permitir um alcance mais 
compensável do consumidor, permitindo ao produtor uma melhor margem de preço de 
venda. Como exemplos apresenta o estado das rodovias da Madeira e as obras públicas 
enquanto setor. Neste caso AJJ necessitou de provar os seus argumentos com exemplos, 
tornando a sua argumentação mais credível e consistente, suscitando nos leitores a 
possibilidade de extração de conclusões e concretização de ações. 
A repetição serve para chamar a atenção de um determinado assunto e, desta 
forma, está a possibilitar a manifestação do seu ponto de vista e do seu próprio ethos. 
Na TL, AJJ repete-se imenso antes do 25 de abril e no próprio dia acerca da importância 
de votar. A educação também é um tema muito repetido pelo orador, pois este considera 
que não existem bons profissionais que estão a comprometer o desenvolvimento do 
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estabelecer uma relação e ser possível refletir acerca da questão das citações. 
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país. AJJ tende a repetir o que considera que precisa de uma mudança, dando força e 
expressão ao seu discurso e assim observa-se um destacamento de uma ideia alterável. 
 A ironia, como figura de pensamento exprime-se através de exclamações, de 
interrogações ou de qualquer outra forma de discurso e não se encontra ligada a um 
vocabulário ou a construções específicas. A ironia, através do seu tom satírico, implica 
uma atitude e um enunciado cuidadosamente codificado138. O objetivo da utilização 
irónica corresponde ao sentido contrário por parte do leitor, consistindo na substituição 
de um pensamento por outro pensamento que está ligado por uma relação de contrários. 
Tenhamos em consideração dois exemplos em que se denota claramente traços de 
ironia: “a sociedade democrática não se põe à lareira como presente de Natal”139 e “é 
que há pessoas que parece não se terem ainda apercebido o quanto o momento atual é 
decisivo para o futuro de todos. Quase que somos levados a acreditar que haja ainda 
quem seja sebastianista, e esteja por ventura à espera de milagres vindos de qualquer 
fonte por enquanto oculta”140. Ambas as expressões satíricas censuram o facto de não se 
lutar pela sociedade democrática, realçando que o momento é de agir e não de estagnar 
e assim critica este aspeto. 
 A pergunta retórica transmite certezas sob forma de interrogações postas a um 
auditório que não pode responder mas que suscita reflexão de pensamentos:  
 
Sendo dado que ao auditório não pode, de maneira nenhuma responder a estas 
perguntas a não ser por um sim ou não e no sentido desejado pelo orador, que 
geralmente não lhe dá tempo, pode-se pensar que esta figura, por um lado, revela a 
desonestidade intrínseca dos processos deste género e, por outro lado diz mais 
respeito às figuras de pensamento e aos estratagemas retóricos do que às figuras de 
estilo141. 
 
São visíveis muitas interrogações retóricas ao longo das diversas TL. Destacamos 
algumas, tais como: “quantos edifícios escolares da Madeira não revestem as condições 
adequadas à função educativa a que se propõem?” Quantos estabelecimentos escolares 
possuem a tempo e atualizados os equipamentos pedagógicos de que carecem?” É claro 
que os exemplos retóricos que acabamos de destacar causam um efeito retórico, pois é 
uma frase formulada em forma de pergunta mas que constitui uma afirmação com o 
objetivo de estimular uma reflexão sobre um determinado assunto que é inquestionável. 
                                                          
138 Ibidem. 
139 Citação retirada da TL 10 de dezembro de 1974. 
140 Citação retirada da TL 17 de dezembro de 1974. 
141 Ibidem. 
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Outra figura de estilo que AJJ faz uso nos textos da TL é a antítese. A antítese não 
pretende resolver nem elucidar as contradições do universo ou do pensamento, “ela quer 
somente exprimir o claro-escuro da vida através de súmulas intuitivas. Enquanto figura 
de estilo, a antítese, reside na expressão dos contrastes no estado puro, e na forma mais 
ou menos simétrica que os explora”142. Temos como exemplo na TL: “erro, será 
confundir revolução com exotismo de aspeto. Verdade a profunda alteração e cada um, 
rumo a um mais-que-perfeito”. A contraposição dos conceitos utilizados, sendo eles o 
erro e a verdade, ajuda na comparação de ideias e faz sobressair a realidade, dando 
ênfase à frase e permitindo maior expressividade à mensagem que está a ser transmitida. 
O eufemismo, por sua vez, tem como finalidade a suavização de uma ideia 
negativa enquanto o disfemismo deteriora ainda mais uma ideia já desagradável. Ao 
longo dos textos da TL encontramos dois exemplos de eufemismos e disfemismos, 
respetivamente: “porque ser tarde pode significar o fim de um belo sorriso que se 
chamou um dia, Democracia e Portugal!” e “o país apresenta-se cheio de problemas. 
Mas, pelo menos agora, haverá a possibilidade de se apresentarem soluções, não apenas 
sempre no mesmo quadrante, visões monocórdicas das costumadas fontes”. Em relação 
aos excertos que contém o disfemismo: “reacionário, palavra que já não pega, dado o 
desgaste que o mau uso lhe deu. É apenas uma infantil tentativa de cheque-mate num 
jogo de palavras ocas. Aliás, muito mal jogado. Ou jogado às descaradas com o perigo 
para a Democracia” e ainda “em reconhecer que tal como as coisas estão, o futuro pode 
vir a ser muita coisa. Mas risonho é que não”. A utilização do eufemismo e disfemismo 
transmite a ideia de perspetiva de acontecimentos, na medida em que nos detalhes da 
construção frásica em que se observam estas duas figuras de retórica, reside não só a 
evidencia dos factos como também a argumentação que pode vir a ser objeto de 
persuasão.  
A metáfora é também muito utilizada nos textos da TL, sendo que esta capta a 
atenção do leitor e auxilia na construção do mundo dos leitores. Representa “uma peça 
fundamental (…) e trata de fazer aparecer a diferença entre o que é “metaforicamente 
verdadeiro” e o que é “literalmente verdadeiro” e, por outro lado, entre o par formado 
pela verdade metafórica e a verdade literal e a “simples falsidade.” Diga-se então que “a 
verdade metafórica diz respeito à aplicação de predicados ou propriedades a qualquer 
coisa e constitui uma espécie de transferência como, por exemplo, a aplicação a uma 
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coisa colorida de predicados recolhidos no reino dos sons”143. Na visão de Lakoff e 
Johnson (1980) a metáfora deixa de ser uma simples figura e torna-se numa figura de 
pensamento que é utilizada por todos os seres humanos.  
 
A metáfora é, para a maioria das pessoas, um recurso da imaginação poética e um 
ornamento retórico – é mais uma questão de linguagem extraordinária do que de 
linguagem ordinária. Mais do que isso, a metáfora é usualmente vista como uma 
caraterística restrita à linguagem, uma questão mais de palavras do que de 
pensamento ou ação. Por essa razão, a maioria das pessoas acha que pode viver 
perfeitamente bem sem a metáfora. Nós, descobrimos, ao contrário, que a metáfora 
está infiltrada na vida quotidiana, não somente na linguagem, mas também no 
pensamento e na ação. Nosso sistema concetual ordinário, em termos do qual não 
só pensamos, mas também agimos, é fundamentalmente metafórico por natureza144.  
 
 Sendo a metáfora, uma manobra de discurso, a linguagem deixa de ser usada 
como função de narração direta e contorna pressupostos baseados no nível mítico da 
enunciação. Existem algumas expressões metafóricas que se sobressaem nas TL, tais 
como: “alguns setores de “coloração” bem definida, “verborreia”, “bílis”, “incapacidade 
digestiva” e “virar o bico ao prego”, “ não vamos calçar sapatos de defunto”, entre 
outras. 
Os entimemas e os silogismos também constam da enunciação discursiva de AJJ, 
sendo que ambos se baseiam em argumentos determinantes para a presença do tipo de 
ethos que nos propomos analisar. Os entimemas representam a persuasão através de 
meios demonstrativos claros ou visíveis, nos quais constam argumentos pertinentes, 
pois isso permite mais facilmente extrair uma conclusão. Existem dois tipos de 
entimemas, os demonstrativos e os refutativos. Nos primeiros, a conclusão obtém-se a 
partir de premissas com as quais se está de acordo. Por sua vez, os entimemas 
refutativos direcionam a conclusão para aquilo em que se está em desacordo145. Em 
relação ao silogismo, trata-se de um conjunto de frases detentoras de verdades 
incontestáveis. Segundo Silva (2004), o silogismo é um raciocínio por dedução no qual 
podemos considerar três formas: a dedução espontânea, em que de uma proposição se 
infere outra proposição; a dedução silogística, em que, de duas ou mais proposições, se 
                                                          
143 Lausberg, Heinrich (1993), Elementos de retórica literária, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian. 
Tradução de R. M. Rosado Fernandes. 
144 Lakoff & Johnson citado in Santos, Roberta da Costa (2010), “O papel da linguagem metafórica no 
discurso jornalístico”, Revista Icarahy, Rio de Janeiro, Edição n.º 4, p. 6. 
145 Aristóteles (1998), Retórica, Lisboa, Imprensa Nacional – Casa da Moeda. Tradução e notas de 
Manuel Alexandre Júnior, Paulo Farmhouse Alberto e Abel do Nascimento Pena. 
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conclui uma terceira, e a dedução matemática, que opera uma sequência de operações, 
indo de certos dados para outros, até atingir um resultado final146. 
No que concerne à TL, AJJ profere que os três anos da sua publicação tiveram 
aspetos positivos mas também tiveram as suas repercussões e impactos. Acerca deste 
facto, diz-nos que “nestes três anos e meio de Jornal da Madeira (…) se fiz grandes e 
inúmeras amizades, é certo que também, infelizmente, perdi amigos e arranjei 
inimigos”147. Ora, tudo isto deveu-se ao facto de muitos seguirem as convicções 
partidárias de AJJ e os seus ideais, contudo, a opinião não corresponde à veracidade dos 
factos e muitos madeirenses seguem o seu partido e as suas próprias opções. Importa 
não esquecer que o JMd tinha uma incidência maioritariamente católica com o espelho 
do pensamento da Doutrina Social cristã, com um propósito diretamente ligado ao PSD-
Madeira, ao contrário de outros jornais existentes no arquipélago da Madeira 
 
Antes a luta pela autonomia juntava pessoas de quadrantes políticos muito 
diversos, mas a partir do momento em que a autonomia foi «sequestrada» e 
monopolizada, como propriedade exclusiva dessa clique política e económica que 
hoje existe, deixou de ser possível qualquer diálogo civilizado entre quem está no 
poder e quem está na oposição148. 
 
A principal finalidade de AJJ era que os madeirenses partilhassem estes mesmos 
ideais e o projeto político que ambicionava para o Arquipélago da Madeira, vivendo 
assim uma grande luta ideológica. É fundamental realçar que a criação da TL e toda a 
sua temática de conteúdos juntamente com as estratégias persuasivas visam a que  
outros adiram aos seus valores políticos, como se pode constatar no excerto abaixo 
destacado  
 
No meio das conjunturas mais adversas, o Jornal da Madeira conseguiu chegar a 
muito lado, inclusivamente como espelho da realidade e verdade junto de 
importantes centros fora de fronteiras. Por isso mesmo é que até o tentarem fechar. 
Se sobrevivemos, tudo foi obra de uma extraordinária equipa, desde os 
administrativos, os distribuidores, o pessoal das tipografias, até à gente da Redação 
                                                          
146 Silva, José Vigário (2004), Comunicação, Lógica e Retórica Forenses, Porto, UNICEPE. 
147 Jardim, Alberto João (2017), Relatório de Combate, Alfragide, D. Quixote, p. 111. 
148 Silva, Vicente Jorge (2008), O «Comércio do Funchal» e a autonomia», Freitas, João Abel, A Madeira 
na História – Escritos sobre a pré-autonomia, Lisboa, Âncora Editora, p. 243. 
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e tantos, tantos que nos ajudaram material o moralmente. Cada um de nós com a 
sua diferente maneira de ser e com as suas legítimas opções próprias149. 
 
Ao longo da análise efetuada aos textos, selecionámos excertos detentores de 
caraterísticas e traços do ethos. Assim, Identificando-o, superficialmente, encontrámos 
frases como 
Penso que a presença do MFA na Constituinte, significaria o abdicar do seu papel 
intransigente de defensor dos valores democráticos genéricos, consagrado 
principalmente pela sua idónea posição supra - partidária, para descer ao campo 
das opções concretas a beneficiar este ou aquele partido, situação que acaba por ser 
inequívoca quando num órgão colegial as pessoas têm de votar150. 
 
Mas julgo e respeito a opinião contrária que na qualidade de vigilantes do normal 
desenvolvimento do processo pluralístico em curso, para a defesa da sua 
legitimidade não devem como o MFA optar ou reforçar qualquer proposta de 
solução necessariamente com características partidárias151. 
 
Ambos os excertos citados abordam a presença do MFA na Assembleia 
Constituinte, doravante AC, sendo que o propósito da escrita deste texto advém da 
imprensa ter divulgado e opinado acerca desta questão. AJJ comenta, então, este facto. 
É notória a exposição, na primeira pessoa do singular, da sua visão pois AJJ expressa 
nesta TL o seu parecer abertamente em relação a esta temática, como acontece em 
muitos outros textos. O facto de utilizar a primeira pessoa do singular dá-nos a ideia de 
opinião e de perspetiva de acontecimentos. O autor sabe do que está a falar e mostra que 
está à vontade para comentar e analisar os temas da TL. O início da segunda citação 
demonstra um ethos altruísta, visto que se propõe a opinião dos outros, respeitando-a, 
embora possa não concordar, tal como acontece também na TL do dia 18 de janeiro de 
1975. Neste dia, o texto é relativo ao movimento reacionário existindo uma frase que 
reforça o seu ethos maduro e altruísta: “considero ponto de honra o respeito pelo 
adversário. Mesmo por aqueles que assim não precedem. Nisto, talvez porque há quem 
entenda que já não se usam coisas destas, também posso ser acusado fora de moda. Mas, 
de qualquer maneira, respeito o adversário”152. Para AJJ, a aceitação da liberdade de 
expressão, embora com opiniões diferentes, é valorizada. 
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150 TL 22 novembro de 1974. 
151 Ibidem. 
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Nós, madeirenses, não queremos incomodar ninguém. Muito menos desgostar. Só 
pretendemos que nos deixem construir o nosso futuro, que deixem fazer deste 
arquipélago aquilo a que um bom desenvolvimento pode abalançá-lo. Somos é 
contra certas coisas pelas que subordinem os nossos interesses, a interesses que não 
são nossos153. 
 
O excerto acima pertence à TL do dia 4 de fevereiro de 1975 e aborda o tema das 
preocupações eleitorais motivadas por uma notícia tornada pública na qual é dita que 
não pode haver eleições no arquipélago da Madeira. O texto é todo redigido com um 
tom de revolta e para comprová-lo direciona imensas questões aos autores de tal 
decisão. Refira-se que AJJ aproveitou este texto para realçar a importância das eleições 
no Arquipélago, procurando enaltecer, indiretamente, a sua opção partidária. Este 
procurou transmitir a sua opinião ao povo madeirense, na tentativa indireta de persuadir 
os leitores para a importância das eleições, mas, ao mesmo tempo, para o papel 
relevante que o seu partido poderá ter no futuro do arquipélago. Ao utilizar no início 
“nós, madeirenses” procura partilhar com os leitores o seu parecer e ao utilizar a 
primeira pessoa do plural mostra que também está englobado. Está a transmitir desta 
forma um laço de afetividade com os leitores, provocando neste uma reflexão. Assim, 
haverá uma maior probabilidade da eficácia da sua mensagem154. 
Como forma de complemento na identificação do ethos que está a ser feita neste 
momento, é importante notar que na TL do dia 18 de fevereiro de 1975, AJJ decidiu 
traçar algumas considerações pessoais em relação à sua pessoa expondo um pouco da 
sua vida e dos seus ideais. É claro que este texto resulta como fundamento e justificação 
de tudo o que menciona nas diversas publicações da TL, “estou plenamente convicto 
que a presente conjuntura nacional, tal como ela se oferece, só pode ser resolvida 
através duma social -democracia”155. Ora, o único partido que pode garantir uma social 
- democracia é o seu, o PSD-Madeira. No corpo deste texto diz ainda que 
 
Eu sou apenas o pretexto. Ninguém se preocupou comigo, enquanto não vim para a 
frente do “Jornal da Madeira”. Nem gosto muito que se preocupem comigo. Não 
                                                          
153 Ibidem. 
154 Ressalve-se que a utilização de “nós, madeirenses” trata-se de uma estratégia retórica utilizada por AJJ 
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isto propõe mais raciocínio acerca desta questão. 
155 Ibidem. 
51 
 
tenho ambições políticas e anseio pelo dia de normalização da vida nacional, para 
voltar à tranquilidade e à felicidade da minha vida privada”156. 
 
Uma das grandes experiências e vivências da sua vida foi o convite para assumir a 
direção do JM, pois foi o Dr. Francisco Santana que acreditou que ele seria a pessoa 
ideal para a concretização do seu objetivo baseado na doutrina social - democrata deste 
jornal e do Arquipélago da Madeira. Este excerto trata desta questão que é revelador do 
ethos. AJJ realça a importância que o povo madeirense lhe concede porque sabe que 
deste acontecimento pode derivar uma grande imponência e, simultaneamente, 
monopolização do poder no Arquipélago. “Porém continuar-me-ei a bater sempre e 
onde necessário”157. Ou seja, AJJ não renunciará o enraizamento dos seus valores e 
ideais na Região e fará tudo o que for possível para atingir este propósito.  
A economia da Madeira representa uma das grandes preocupações de AJJ, até 
porque esta se encontrava muito debilitada por produzir pouca riqueza. Refere que é 
necessário trabalhar para se colmatar esta falha económica. É dito por AJJ que “cada um 
de nós tem que deixar de correr atrás de boatos, de alarmes falsos, certamente maldosa 
ou inconscientemente difundidos, e ir para o seu posto de trabalho, disposto a cooperar 
ordenamente na reconstrução socioeconómica que se pretender”158. Em nosso entender, 
esta frase contém um tom agressivo e de ordem, na medida em que é evidente uma clara 
preocupação de AJJ por os leitores acreditarem no que as pessoas dizem contra a sua 
pessoa, referindo serem “boatos e falsos alarmes”. Nesta TL, refere também ainda que 
“não será fazer retórica oca, dizer-se que nos momentos difíceis, em que há 
desemprego, em que há agregados familiares em dificuldade, as querelas ideológicas ou 
pessoais ficam para trás”. Ao aludir a que “não será fazer retórica oca” está a admitir 
que faz retórica nos outros textos que integram a TL, tentando persuadir os seus leitores 
com os seus pontos de vista. Apelando, incansavelmente, ao ato de votar, AJJ insiste na 
ideia de que o povo madeirense decida pelo futuro do Arquipélago, “vamos todos votar! 
Votar por Portugal, votar pela Madeira. E só se vota pela nossa terra, pelo nosso futuro, 
quando se vota na Liberdade, na Justiça Social e no Desenvolvimento”159. Para si, o 
futuro só está salvaguardado se se votar nos princípios que AJJ defende.  
                                                          
156 Ibidem. 
157 Ibidem. 
158 Ibidem. 
159 Ibidem. 
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Sabendo-se que o ethos pode ser traduzido também através de vivências, a TL do 
dia 29 de novembro de 1974 testemunha a visita de Eric Lundberg160 a Portugal. A 
elaboração de um texto dedicado a esta personalidade demonstra o conhecimento e 
apreço de AJJ em relação ao economista, sobretudo profissionalmente, partilhando com 
este a ambição de melhorar a economia de Portugal e, por conseguinte, do Arquipélago 
da Madeira. É um profissional conceituado na área económica, financeira e de gestão 
com o qual houve acesso a informação e troca de ideias posteriormente, executadas e 
levadas a cabo por AJJ para alcançar o seu objetivo inerente ao desenvolvimento da 
Região. Neste texto faz também referência ao professor Teixeira Ribeiro, dizendo que 
este “ensinava que o sistema financeiro assenta também, com aspetos decisivos, em 
fatores de ordem psicológica”161. Esta citação foi proferida por um professor na sua 
licenciatura em Coimbra e assim está a reviver a vivência da atividade académica e tudo 
o que daí resultou como ensinamentos e aprendizagens para a pessoa que se tornou hoje, 
tencionando demonstrar a sua credibilidade e legitimidade suficientes para comentar 
este assunto.  
Todos os textos que compõem a TL são redigidos conforme a situação histórica e 
política que se viveu entre 29 de outubro de 1974 e 29 de outubro de 1975. Nesta 
perspetiva, torna-se pertinente citar que  
 
Com a revolução do 25 de abril de 1974, as tradicionais aspirações foram 
reativadas ao ponto de algumas pessoas, de um modo geral organizadas em 
estruturas políticas, desde logo terem defendido um novo modelo de autonomia 
para a Madeira. Já nos finais de 1974 e nos textos apresentados pelos partidos 
políticos aquando da campanha eleitoral para a Assembleia Constituinte, 
praticamente todos eles marcaram a sua posição de defesa da autonomia162. 
  
Tendo como principal foco a autonomia do arquipélago da Madeira, surge-nos 
uma pergunta: os textos da TL surtiram efeito? O povo madeirense aderiu e valorizou 
esta secção de opinião? Gregório Gouveia responde afirmando que sim, pois depois de 
AJJ ter sido diretor do jornal, saiu para exercer funções presidenciais no Governo 
Regional. 
                                                          
160 Economista sueco que veio avaliar a situação económica de Portugal, sendo que a sua avaliação 
determina transformações urgentes na economia do Governo. 
161 Ibidem. 
162 Gouveia, Gregório (2002), Tradições autonomistas e revolução dos cravos, Funchal, O Liberal, p. 70. 
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(…) Alberto João Jardim abandonou o grupo dinamizador do PPD. Naturalmente 
se ele é que queria impor a sua vontade, e não conseguiu, a opção foi deixar tudo e 
seguir. Mas seguiu, no dia 29 de outubro, para Diretor do Jornal da Madeira, 
nomeado por D. Francisco Santana. Algum tempo depois de estar naquele jornal, 
alguns elementos do PPD foram convidá-lo para regressar à estrutura partidária. 
Regressou e de lá nunca mais saiu…! De diretor do JM, apenas saiu, no dia 17 de 
março de 1978, para tomar posse, no dia seguinte, como Presidente do Governo 
Regional. Também daí nunca mais ninguém conseguiu tirá-lo!”163. 
 
Tendo por base uma frase da sua autoria em que diz que “nesta caminhada 
política, procurei sempre respeitar e aplicar as minhas convicções. Adaptando-as 
coerente e racionalmente à evolução dos tempos, bem como às complexidades de cada 
circunstância”164. Na envolvência do seu discurso, AJJ, conseguiu tornar realidade as 
suas prioridades relativas ao Arquipélago da Madeira. É importante mencionar que a 
utilização das diversas figuras de retórica acarreta uma componente persuasiva, sendo 
que através destas conseguimos definir não só traços de autoridade do orador como 
também a forma como expõe determinados assuntos, procurando mostrar através de 
diversas técnicas de apresentação as temáticas mais problemáticas do Arquipélago da 
Madeira. A utilização de diversos entimemas, silogismos e variadas figuras de estilo, 
conferiram e garantiram a AJJ forte poder retórico. 
 
2.2 Análise dos mecanismos do ethos na elocutio comunicativa 
 
 A análise textual permite-nos ter acesso a um estudo mais profundo e cuidado do 
discurso verificar, quer através de terminologias utilizadas, quer através da forma como 
é estruturado o discurso. Esta, por sua vez, permite inferir acerca das funções da 
linguagem através da seleção lexical, da gramática, das relações de coesão/coerência, da 
estrutura e organização geral, que, conjuntamente, abordam alguns traços identitários, 
sociais, históricos e culturais. Neste sentido, existem variados fatores que contribuem 
para a análise dos mecanismos do ethos ao longo dos textos da TL. Algum desses 
fatores derivam, como já referimos do modo da escrita, da escolha dos argumentos, da 
escolha das palavras, do tom como é escrito, da linguagem utilizada, mas são, sem 
dúvida, as figuras de retórica e as figuras de estilo que conferem ao texto a dimensão 
                                                          
163 Ibidem. 
164 Jardim, Alberto João (2017), Relatório de Combate, Alfragide, D. Quixote, p. 840. 
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persuasiva com a existência de caraterísticas muito próprias e distintivas nos textos 
retóricos da TL. No presente ponto, será feita a análise de dois textos de cada uma das 
categorias: Economia, Política, Cultura, Religião, Educação e Comunicação com o 
intuito de aprofundar e esclarecer os mecanismos utilizados por AJJ nos textos 
selecionados, de forma a chegar a uma conclusão sobre a manifestação do ethos.  
 
2.2.1 Economia 
2.2.1.1 Texto: Dinamização da economia Local165  
 
 A economia é um tema bastante complexo que se encontra presente no 
quotidiano de qualquer cidadão e que estuda a produção, a circulação, ou o consumo 
dos bens e serviços, sendo estes utilizados para satisfazer as necessidades humanas. Ora, 
em 1974 o arquipélago da Madeira necessitava de um plano que impulsionasse a 
economia, até aí, fragilizada. Tratava-se de um problema grave com consequências para 
o arquipélago. AJJ redige este texto, Dinamização da economia local com um tom 
irado, um pouco autoritário, pela forma como luta por um futuro melhor para o país e 
escreve nesse sentido, dizendo que “tem de entrar em execução um plano, já, que 
impulsione, dinamize a frágil economia local”. Nesta frase, transparece um ethos 
intrépido, persistente e convicto do estado do Arquipélago da Madeira. A utilização do 
advérbio de tempo “já” remete para os pressupostos de rapidez e necessidade de 
inversão do quadro social e económico que assolava a ilha. A frase em análise contém o 
sentido imperativo de uma ordem que precisa de ser acatada, o quanto antes. Por vezes 
no seu ato enunciativo, recorre a expressões algo rudes, prosaicas ou próximas da 
linguagem usada pelo vulgar cidadão: “comissões cerebrais”, “choramingar 
preconceitos” e “justificações tolas”. Nas duas primeiras expressões encontramos uma 
figura de estilo, o animismo que é utilizado pelo orador para reforçar a sua atitude de 
revolta perante a conjuntura económica do país. A utilização destas expressões confere 
ao orador político a possibilidade de comentar e criticar este assunto da forma que 
melhor entender. A finalidade de AJJ, ao utilizar estas expressões, é a de que os leitores 
percebam a sua perspetiva e ajam no sentido de inverter a situação financeira. 
                                                          
165 TL12 de dezembro de 1974. É importante referir que todas as citações utilizadas nesta análise 
encontram-se no Anexo E. 
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 Retomando conteúdos desenvolvidos acerca da retórica de Aristóteles, 
verificamos que estamos na presença de um discurso deliberativo em que se discute um 
determinado assunto, apresentando opiniões para aderir a um projeto futuro. Tratando-
se, também, de um texto essencialmente argumentativo, o orador expressa, 
especialmente, ao longo do texto, os melhores argumentos para convencer os leitores do 
seu ponto de vista: “é tudo uma questão de encontrarmos a fórmula de atrair 
investimentos, divisas, que incentivem o aumento da produção e consequente maior 
distribuição de rendimentos; que garantam o ritmo de emprego; que, em resumo, façam 
o arquipélago sobreviver”. Com esta expressão AJJ constrói uma imagem de um 
Homem empreendedor e prevenido, na medida em que alerta para factos concretos e 
apresenta soluções para a política económica. Chama a atenção também para a 
necessidade de possuir objetivos bem definidos e pragmáticos que consigam colocar em 
prática o que foi pensado ideologicamente. É preciso ter consciência do cargo que 
ocupamos e saber desenvolver as funções da melhor forma possível não só para 
proveito pessoal como também para reconhecimento e preocupação social. Para 
comprovar este facto afirma: “acho que a política económica não se consegue construir 
à custa do choramingar preconceitos contra isto ou aquilo, mas através dum trabalho de 
análise consciente e, o mais importante, donde ressaltem as ilações suficientes para 
concretizar-se um plano de desenvolvimento realista e realizável” e “penso que é 
preciso começar por alguma coisa. E já. O resto virá com o desenvolvimento. Pois 
perfilho a ideia que um povo quanto mais desenvolvido, mais consciente é”. 
Consideramos como enumeração a seguinte frase: “A crítica, a reivindicação, são 
atitudes absolutamente legítimas no Portugal de hoje”. Esta frase enfatiza a ideia de que 
não devemos ficar impunes face aos problemas, mas devemos julgar e dar a nossa 
opinião em relação à possível necessidade de uma mudança tal como fez AJJ neste texto 
que estamos a analisar. O orador critica, reivindica e apresenta soluções para um 
desenvolvimento sustentável da economia local e finaliza o texto com a última frase que 
referenciámos como forma de fundamento à sua apreciação, expondo a interpretação 
que considera ser mais persuasiva. Na construção da sua imagem, neste texto, o orador 
através do seu discurso coloca-se como aquele que avalia a sua tarefa com grande 
cuidado, ponderando os prós e os contras de uma determinada ação e que se propõe a 
trabalhar com pragmatismo. O orador constrói o seu ethos baseando-se em 
características como a persistência, consciência e confiança. 
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2.2.1.2 Texto: Encerramento de empresas166  
 
 A Democracia instalara-se e os tempos prometiam ser outros. Contudo, o estado 
da economia, passados dez meses, continuava com as mesmas debilidades de outrora. 
Neste texto, AJJ aborda o encerramento de empresas que ameaça o despedimento de 
centenas de trabalhadores, colocando em risco o nível de vida das mesmas. O orador 
manifesta o seu descontentamento afirmando que todas as empresas devem ter um 
segundo plano para não chegar ao ponto de falência. Neste sentido, ao longo do texto 
faz referência ao fascismo devido ao facto dos fascistas preservarem a mentalidade 
opressiva durante o regime que antecedeu o 25 de abril e não lutarem, insistentemente, 
pelo trabalho dos empregados que exerciam funções nestas empresas: “a tempo, o 
representante do Governo Central no setor trabalho, de inequívoca formação de 
esquerda, havia feito sentir ao respetivo pessoal que, a insistir no absurdo das suas 
reivindicações, em breve teria o desemprego”. Esta frase realça que os “fascistas” não 
souberem colocar em primeiro lugar os interesses dos seus empregados, dizendo que se 
o fizessem poderiam ter prevenido esta situação de falência.  
 Tal como já referimos anteriormente as figuras de retórica garantem a eficácia 
persuasiva de um discurso, pelo que este texto apresenta como figuras de estilo a 
interrogação retórica na qual diz: “agora, perante a dura realidade, pergunta-se: quem 
responsabilizar pelo pão que vai faltar à boca destas operárias?”. O orador manifesta a 
sua solidariedade para com a classe de operárias que se encontra em risco de ficar sem 
emprego, criando assim uma ligação com possíveis leitores. Encontramos, também, 
uma frase de ênfase irónica e de evidente cariz político: “socialistas os que conduziram 
a este estado das coisas? Nunca. Apenas reles demagogos, cuja inconsciência semeia 
tragédias pessoais”. Tanto a interrogação retórica como a ironia contêm sinais aparentes 
de revolta em relação a esta temática, sendo que AJJ procura através destes enaltecer 
uma ideia. Neste caso, o orador tenciona exaltar a censura aos socialistas pela empresa 
ter chegado a este ponto fatal e acusa-os de “reles demagogos” que não sabem medir as 
consequências dos seus atos. Como justificação do seu ponto de vista realça o seguinte: 
“o trabalho é o meio de realização da Pessoa Humana”. AJJ procurou justificar a sua 
opinião utilizando uma frase de caráter real e autêntico também com o objetivo de 
menorizar a opção fascista. É claro que o trabalho é a única fonte de riqueza de todos os 
                                                          
166 TL 4 outubro de 1975. As citações que compõem esta análise encontram-se no Anexo P. 
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seres humanos e chegar ao ponto de falência constitui traços de desconsideração e falta 
de respeito com a população. É de frisar que a TL tem uma incidência, acima de tudo, 
partidária e neste texto a construção argumentativa de AJJ gera controvérsias políticas 
pois o orador aproveitou este facto para inferiorizar os socialistas pelo ponto a que 
chegaram e, por sua vez, engrandece todo o seu poder de persuasão através das 
perguntas retóricas e ironias que com a sua utilização torna este assunto totalmente 
inaceitável por parte dos leitores, aumentando assim uma possível adesão às suas teses. 
 Para finalizar o texto o orador profere o seguinte: “todos nós temos de 
empenhar-nos num rápido esclarecimento dos setores operários que estão a ser 
descaradamente ludibriados, com consequências já visíveis, até por um elementar dever 
de caridade cristã para os que necessitam do nosso conselho e do nosso apoio”. A 
utilização da primeira pessoa do plural “nós todos” consagrando um ethos abstrato 
constitui uma estratégia persuasiva, na medida em que abrange um maior número de 
pessoas.  
 Torna-se relevante expor que estamos na presença de um texto cujas ações já 
foram concretizadas mas que terão consequências futuras. Desta forma, o orador julga e 
opina, acusa e considera injusta a situação de desemprego de trabalhadoras devido à má 
governação dos “socialistas” que deveria ter colocado em primeiro lugar os interesses 
das suas funcionárias. Assim sendo, AJJ tenta transmitir para os seus leitores uma 
imagem solidária, preocupada e defensora de valores inegáveis a toda a sociedade e é 
notória a sua posição em relação ao fascismo167. 
   
2.2.2 Política 
2.2.2.1 Texto: Apelo ao voto168 
  
 É dia 24 de abril de 1975, véspera de eleições e dia decisivo para Portugal. Nos 
textos que compõem a TL nos dias anteriores, verificamos que AJJ escolheu para tema 
                                                          
167 Na impossibilidade de analisar todos os discursos existentes na TL, procurámos, pelo menos, citar 
brevemente mais algum texto desta categoria com valor persuasivo mas também com elementos novos 
que não tenham sido ainda referidos no presente ponto. Assim, a TL do dia 24 de Novembro de 1974 
refere a grave crise económica da Madeira e faz uso de expressões irónicas: “Não podemos ficar 
basbaques, só à espera de milagres do S. Turismo e “um verdadeiro nivelamento de classes tem de fazer-
se no progresso e no desenvolvimento, e não na miséria ou na ruína”.  
168 TL 24 abril de 1975. Todas as citações que compõem esta análise encontram-se no Anexo K. 
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dos seus textos o apelo ao voto169. O dia 24 de abril não podia ser exceção, visto que se 
trata da véspera do dia tão esperado. Até este dia, Portugal viveu momentos 
angustiantes, ansiando, cada vez mais, pela vida democrática e é chegado o momento de 
os portugueses tomarem a decisão por meio do voto. Assim, este texto contém, 
maioritariamente, o apelo ao voto e faz referência a algumas precauções. O maior 
objetivo é que os Portugueses e, em particular, os Madeirenses votem pela liberdade. 
Encontramos dois entimemas: “os Portugueses são capazes de Liberdade” e “no voto 
secreto repousa uma garantia fundamental da autenticidade”. Ambas as afirmações 
podem vir a tornar-se verdade, ainda que, primeiramente, possuam uma índole 
temporária mas o certo é que ambos os entimemas são retóricos porque ao proferir que 
os Portugueses são capazes de optar pela Liberdade, é como se esta afirmação 
funcionasse como uma função ou poder que está nas mãos do povo e que não pode 
constituir uma desilusão para o orador, apelando, por isso, ao exercício do direito de 
voto. 
 Estamos na presença de um tema muito repetido que procura consciencializar o 
povo para o ato de votar. Este texto e os referidos em nota de rodapé contêm forte teor 
persuasivo, na medida em que o orador apela para que todas as pessoas votem e dá 
algumas indicações para que este processo decorra da melhor forma possível. O facto de 
referir, insistentemente, este tema garante a versão argumentativa do mesmo. É 
claramente visível que estamos na presença de um discurso deveras retórico que visa 
lutar pelo futuro democrático não só do país, mas também do Arquipélago da Madeira. 
 O ethos, de forma indireta, é evidenciado através de expressões sugestivas, tais 
como: “ convém que toda a gente vá votar cedo, logo que possa”, “ ninguém tem que 
dar satisfações em quem vai votar”, “ é preciso que as pessoas, morem longe ou perto, 
estejam cansadas ou jogadas, doentes ou sãs, velhas ou novas, venham todas votar! O 
futuro do País, o futuro de todos necessita de um dia de sacrifício. E um dia de sacrifício 
vale bem um futuro em Liberdade” e “amanhã, é preciso que todos os caminhos, 
estradas ou veredas da Madeira sejam calcorreados por toda a gente a caminho dos 
lugares onde se vota!”. Na terceira e última citação denotamos nitidamente a 
profundidade do exagero ao referir que estejam as “pessoas cansadas ou jogadas, 
doentes ou sãs, velhas ou novas” e “estradas ou veredas da Madeira”. Nestas expressões 
utiliza a enumeração conjuntamente com a hipérbole para realçar a importância do ato 
                                                          
169 É exemplo disso a TL do dia 28 de março de 1975, 8 de abril de 1975, 11 de abril de 1975, 13 de abril 
de 1975, 15 de abril de 1975, 19 de abril de 1975, 20 de abril de 1975 e 24 de abril de 1975. 
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de votar, mostrando que o principal para AJJ é votar. É deveras crucial frisar também 
que o orador utiliza vocábulos antagónicos para exprimir o seu desejo de votar causando 
no leitor a satisfação de haver a oportunidade de se decidir pelo futuro do país e do 
Arquipélago da Madeira. Trata-se novamente de um texto com características 
deliberativas, uma vez que AJJ insiste na divulgação do apelo ao voto, procedimento 
que remete para o futuro, tentando persuadir os leitores das suas convicções baseadas na 
escolha pela Democracia. Após a leitura deste texto AJJ deixa nos leitores a imagem de 
uma pessoa persistente, e que dificilmente desiste daquilo em que acredita. A premência 
em abordar o ato de votar encontra-se relacionado com a sua opção partidária e, dessa 
forma, procura persuadir, apelando o mais que pode para que as pessoas votem, 
entenda-se, no seu partido, o PSD-Madeira. 
 
2.2.2.2 Texto: Projeto de regionalização administrativa do território 
português170 
 
 Portugal votou e os cidadãos do Arquipélago da Madeira decidiram pela Social-
democracia. Viveram-se assim os primórdios da Liberdade. Porém, no dia 7 de maio de 
1975 o JMd publicou em última hora uma notícia acerca do projeto de regionalização 
administrativa do território português. Na mesma consta que este projeto encontra-se em 
vias de discussão e que já existe uma proposta orgânica para o Arquipélago e para 
outras regiões. Perante esta notícia, o orador manifesta o seu ethos, eivado de 
indignação. O facto de criticar uma notícia que já foi tornada pública sobre o 
Arquipélago transmite, por si só, a imagem de um ser bem informado e intransigente na 
defesa dos valores legitimados pela população. 
 Sabendo que o Arquipélago está sob governação eleita, considera que não se 
justifica a insegurança e a própria notícia que foi tornada pública, pois não está em 
conformidade com aquilo que foi decidido nas eleições e que, de certa forma, causa 
insegurança no povo madeirense. Com o seu comentário a esta notícia, AJJ marca uma 
posição e assume uma postura não dando oportunidade para que se reivindique a 
decisão tomada visto que estamos a falar da sua opção partidária, escolhida por maioria 
absoluta, a Social-democracia. A pretensão do orador em escolher abordar este tema 
relaciona-se com a posição do seu partido, transmitindo para o leitor traços de 
                                                          
170 TL 8 maio de 1975. As citações integrantes nesta análise estão no Anexo L. 
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afirmação, poder e consciência das medidas que devem ser tomadas para o 
desenvolvimento do Arquipélago da Madeira. Em virtude disto, a dada altura no texto 
refere que “não se pode conduzir a Madeira, sem vivê-la, sem compreendê-la (…) a 
Madeira carece de uma análise desapaixonada, devoção, e essencialmente de ação. Ação 
que conduza à criação de muitos postos de trabalhos e dum consequentemente aumento 
de vida”. Perante esta afirmação o orador procura afirmar a sua credibilidade, o seu 
ethos, e a sua capacidade para governar. Tendo em consideração que a Social-
democracia conseguiu assegurar a sua imponência na governação da AC, AJJ procura 
impor a sua convicção partidária, afirmando que “só com um projeto de governo realista 
e corajoso, a nossa terra poderá ser governada”. É desta forma que mantém a linha 
persuasiva do seu pensamento e do discurso escrito. No tocante ao assunto da notícia e 
manifestando, simultaneamente, o ethos, o orador realça que  
 
Certamente que o leitor não deixará de pasmar. É que a articulação com o 
Continente de um território descontínuo e formando uma unidade própria, 
específica, como é a Madeira, tem de estar definida em termos constitucionais. Pois 
é na constituição que, entre outras coisas, se consagra as normas fundamentais do 
ordenamento do Território Nacional, as linhas gerais de articulação entre as várias 
parcelas, os direitos e as obrigações que exprimem as relações dos vários espaços 
regionais com o todo nacional.  
 Este excerto contém provas de informação e de conhecimento de AJJ. Mais uma 
vez este prova estar devidamente informado acerca da atualidade madeirense. Após 
justificar a não fundamentação da notícia afirma com toda a legitimidade e pertinência 
que “decidir-se sobre os destinos de uma zona com as caraterísticas da nossa terra, sem 
atender à vontade das populações, constitui violação dos Direitos Fundamentais do 
Homem e do Cidadão”. Esta citação comprova que AJJ está a par dos direitos e deveres 
que compõem a declaração fundamental do Homem e do Cidadão, aumentando assim o 
seu poder de credibilidade e autoridade. Note-se o raciocínio gradativo: “A Madeira 
votou Social-Democracia e por maioria absoluta”. Realce-se que “por maioria 
absoluta”, encontra-se na publicação em letras maiúsculas, como forma de enaltecer a 
superioridade e como estratégia para melhor captar a atenção por parte do leitor. 
 A manifestação do ethos também se encontra em partes do texto: “[eu] penso ser 
um autêntico desaforo a outorga de um estatuto à região, sem se ouvir e respeitar quem 
é efetivamente representativo, por muito que isso custe às minorias e seus oficiantes”. 
AJJ considera inaceitável que se tomem decisões sem consulta regional. Dessa forma, 
garante a imagem de respeito e consideração por parte do leitor. “Ninguém pretende 
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trair a Pátria, pois nós, os madeirenses, salvo qualquer possível e ignota excepção, 
fomos sempre educados no culto da honradez”. A utilização do ethos plural “nós, 
madeirenses”, que inclui o ethos singular e concreto, visa conferir maior efeito 
persuasivo a esta parte do texto, pois assim assume que tanto ele como os madeirenses 
são leais. É notório que esta afirmação tenciona agradar com palavras dóceis o povo 
madeirense com o objetivo de obter mais simpatia por parte dos leitores. Com isto deixa 
transparecer um ethos complementar baseado na intenção persuasiva e, ao mesmo 
tempo, na lealdade e educação.  
 Estamos na presença de um texto argumentativo no qual AJJ fundamenta todo o 
seu ponto de vista em relação a um acontecimento do passado, a notícia acerca do 
projeto administrativo do território português, apresentando argumentos que julgam o 
sucedido e justificando intencionalmente a escolha do povo madeirense nas eleições da 
AC e o papel que a Social-Democracia viria a assumir no desenvolvimento da Região. 
 
2.2.3 Cultura171 
2.2.3.1 Texto: Dia da Polícia172 
 
 À partida este texto poderia ser incluído nas categorias de Cultura e de Política. 
Trata-se um pouco dos dois, por isso inserimo-lo também na secção da cultura, 
sobretudo por se tratar de uma data comemorativa. A polícia possui como dever a 
segurança pública dos cidadãos e neste dia que se comemora o dia da polícia, AJJ refere 
que todos sofrem ameaças à sua segurança pessoal. Para expressar a sua opinião, faz uso 
de algumas interrogações retóricas, tais como: “que se passa neste país?”, “o Homem 
que diariamente luta contra as dificuldades da vida para poder vencer, o Homem que foi 
inundado de completa esperança no dia da Revolução dos Cravos, interroga-se agora 
atónito: como foi possível cairmos nestas cenas de rua? A quem pedir 
responsabilidades?”. O orador revela o sentimento de desilusão por parte do povo que 
não esperava esta situação marcada por ameaças e um sentimento de insegurança. O uso 
das interrogações retóricas reproduz a revolta de AJJ em relação a estas ameaças que 
comprometem a vida de um cidadão, agora em ambiente democrático. Deixa 
                                                          
171 Procedemos apenas à análise de um discurso do tema da Cultura devido ao facto de os restantes não 
serem detentores de grande valor persuasivo.  
172 TL11 março de 1975. As citações destacadas nesta análise encontram-se no Anexo I. 
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transparecer um ethos de defensor dos direitos humanos e fundamentais para a pessoa 
humana. Após a leitura da TL em questão, o leitor fica com a ideia de que o orador é 
uma pessoa que quer o bem da região. É como se o leitor visse em AJJ alguém superior 
que protege e defende os direitos da população madeirense. 
 Encontramos frases de caráter silogístico: “o Homem tem direitos inerentes à sua 
própria natureza que regime político nenhum os pode negar”, “o Homem é que é o 
centro da vida política” e “quem governa, tem responsabilidades”. O orador coloca em 
primeiro lugar o bem-estar do povo, utilizando estas expressões para o demonstrar, 
mesmo que de um modo indireto. A utilização de silogismos permite uma melhor 
organização do seu discurso, pois são frases incontestáveis e passíveis de crítica, 
aumentando a eficácia persuasiva do seu texto. 
 A dada altura o orador frisa que: “sou dos que acredito que vivo num Estado 
governado por um regime jovem que nasceu para a Liberdade. Que, à guisa de normal 
crise de juventude, passa pelas convulsões próprias de tudo aquilo que está em 
crescimento, portanto ainda imaturo” e “e não tenho pejo em afirmar que uma das 
causas das presentes dificuldades económicas portuguesas é um certo mal-estar 
derivado de uma desordem que tende a institucionalizar-se, mesmo nas barbas dos 
responsáveis”. Nestas citações podemos verificar que o orador defende e acredita com 
convicção num espírito de liberdade para a Região. Também verificamos que exalta o 
sentido de imaturidade proveniente de jovens irreverentes que não medem a 
consequência dos seus atos, comprometendo o desenvolvimento do país. Para constatar 
esta afirmação, diz que “eleições feitas sob a atmosfera de medo, não são eleições 
livres”. Nesta senda, é legítimo afirmarmos que AJJ expressa-se livremente, 
demonstrando que não tem receio de afirmar a sua leitura dos acontecimentos e que não 
considera ser um dever apontar que, no seu entender, são injustiças cometidas na 
sociedade. Transmite, deste modo, uma imagem de consciência e preocupação com o 
quadro político e social que a Região então vivia.  
 O orador procura os melhores argumentos para sustentar uma ação passada que 
poderia vir a ter repercussões futuras no desenvolvimento do país. Então, AJJ aposta na 
construção de um ethos ao nível de líder que luta para que os valores como a união e 
integridade sejam mantidos e respeitados. 
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2.2.4 Religião 
2.2.4.1 Texto: Laicização173 
 
 Este é um tema muito sensível ao orador. Em vários textos manifesta a sua 
vivência católica e a defesa dos valores cristãos. Aliás, como já referimos 
anteriormente, o JMd tem uma clara linha editorial de base católica. Do ponto de vista 
retórico, este texto reveste-se de grande importância porque possui entimemas, citações 
e revela apreços por valores de personalidades que consolidam o perfil persuasivo do 
discurso. É um texto essencialmente descritivo, mas também argumentativo, no qual 
AJJ fundamenta o seu entendimento sobre a intervenção dos cristãos na Política. Por 
conseguinte, defende que esta só se justifica se for afastada de dois extremos:  
O Laicismo que pretende que as questões políticas e económicas revestem aspetos 
puramente técnicos, despidos de quaisquer considerações de ordem moral; - o 
Clericalismo, pretensão de regulamentar os problemas técnicos de organização 
comunitária, unicamente por subordinação a considerações de ordem moral, 
afastadas de um imprescindível pragmatismo. 
 Enquanto o Laicismo se abstrai de questões morais, seguindo uma via mais 
liberal e livre de preconceitos éticos e religiosos, o Clericalismo atua com o pressuposto 
inverso em que a sua matriz incide na moral, entreajuda e conceitos éticos e religiosos. 
É esta a posição que AJJ defende consagrando o perfil de um ethos social e cristão que 
procura intervir, dentro de um equilíbrio entre os princípios do Estado Laico e o Estado 
Clerical.  
 Quanto à religião existe uma multiplicidade de visões e cada um procura 
sustentar devidamente o seu parecer. É seguindo esta linha de pensamento que AJJ 
procura reforçar a sua argumentação. Para isso, decorre a fontes concretas acerca desta 
questão com o intuito de credibilizar e conferir autoridade ao seu discurso. Utiliza 
citações proferidas por Jacques Julien, João XXIII, Pio XII, M. Steven, Leão XIII e 
Maritain. Também faz referência à Mensagem do Concílio Vaticana II e ao Código de 
Moral Política de Malines. Visto que não verificamos nenhum texto com tantas citações 
como este, é pertinente notar que AJJ teve o cuidado de justificar adequadamente a sua 
opinião, utilizando palavras de personalidades religiosas para reforçar o seu parecer. 
Esta veracidade possibilita uma maior aceitação por parte dos leitores relativamente ao 
tema exposto. Quando existem diferentes conceitos em relação a uma questão e quando 
                                                          
173 TL19 janeiro de 1975. As citações destacadas nesta análise estão no Anexo G. 
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uma temática é de extrema relevância para o orador, como é o caso, este tem o cuidado 
em reforçar o seu pensamento e a sua autoridade com recurso a citações. Neste texto, as 
citações são a figura de retórica que determinam a ilustração do raciocínio do orador 
bem como o aprofundamento da temática que está a ser desenvolvida, atribuindo a 
devida ênfase à religião e permitindo um maior convencimento do leitor em relação à 
laicização. Assim, constrói uma imagem baseada num ethos com valores e uma doutrina 
própria de uma sociedade também ela com hábitos religiosos muito profundos. AJJ 
valoriza o Humanismo, como forma de se salvaguardar o bem-estar social e económico 
do cidadão.  
 
2.2.4.2 Texto: Pastoral do Episcopado Português174 
 
 Este texto resulta da sequência de uma reflexão da Pastoral do Episcopado 
Português, em que se faz um apelo aos valores com que se deve identificar o Povo 
português e que, prosseguidos institucionalmente, unirão as gentes de Portugal nos 
objetivos comuns da Liberdade, do Socialismo e do Desenvolvimento. AJJ expressa que 
a imprensa não aceitou devidamente este comunicado emitido pela Pastoral. 
 Este texto possui algumas perguntas retóricas, entre as quais: “E quando é que 
dizer a verdade – “só a verdade é revolucionária” – pode dividir um Povo?”. O orador 
mostra querer encontrar a verdade e reflete que esta não pode ser a desordem num Povo. 
Percebemos com esta afirmação que o orador procura a manifestação de um ethos 
fidedigno e de confiança, seguindo e guiando-se sempre pela verdade, uma idealização 
que pretende passar aos leitores. “E esses arlequins da conjuntura dramática da 
informação, admitiriam nos seus microfones, diante das suas câmaras ou nas suas 
colunas, uma discussão livre, plural e na íntegra, de análise à Pastoral?” Apesar desta 
afirmação se inserir no quadro das figuras de retórica também contém uma expressão 
metafórica e, ao mesmo tempo, irónica em que refere “arlequins da conjuntura 
dramática da informação” AJJ dirigiu-se, com esta citação, à imprensa que não aprovou 
o conteúdo do referido comunicado, por considerar que não era capaz de gerir um 
debate com pressupostos pluralistas. A maior parte das interrogações retóricas que 
compõem este texto detêm também um certo teor de ironia, nas quais AJJ propõe 
                                                          
174 TL21 junho de 1975. Refira-se que as citações que compõem esta análise encontram-se no Anexo N. 
65 
 
questões de caráter inquestionáveis com o propósito de chamar a atenção para a reflexão 
desta temática. Por meio de uma oração condicional, expressa a ideia de absurdo: “se o 
Fascismo fizesse Bispos, teria feito um Bispo do Porto ou um falecido Bispo da Beira? 
E poder-se-á estender qualquer pecado de omissão a Bispos que só iniciaram o seu 
múnus pastoral após o 25 de Abril (a Diocese do Funchal beneficia de um caso 
desses)?” e “e, voltando ao ensinamento do Evangelho que talvez por conveniência 
pessoal alguns fingem esquecer, quantos e quem poderá atirar a primeira pedra? 
Quantos não pecámos por passividade ante um erro monstruoso?”. Esta pergunta 
retórica enfatiza a ideia de que a maior parte das pessoas esquece-se dos princípios 
cristãos presentes no Evangelho e que, embora este esquecimento prevaleça, errar é 
humano e todo o ser humano peca. Neste enunciado, o orador apresenta-se como 
alguém que crê nos seus ideais religiosos e direciona os seus atos e ações tendo em 
conta os valores que defende. Ou seja, procura criar um efeito de ethos, modelo a ser 
imitido pelos leitores. 
  Importa referir que este texto da Pastoral do Episcopado Português é escrito em 
tom de contradição e é dedicado a todas as pessoas que são contra este comunicado 
sobre diversos aspetos da vida política, económica e social. Tendo em consideração o 
agora exposto, o orador procurou justificar o seu ponto de vista e explicar o motivo da 
importância do conteúdo do comunicado. Toda a sua fundamentação é escrita no 
sentido de persuadir os leitores a seguirem a sua tese Pastoral. A dada altura refere no 
corpo do texto o Evangelho e agora aborda a parábola do filho pródigo no sentido de 
adquirir uma maior credibilidade e reforçar o seu discurso: “Não negarei graves pecados 
de omissão. Mas sobretudo, como na parábola do filho pródigo, é de congratularmo-nos 
com o abandono de certa passividade e com a retomada corajosa e firme da missão 
histórica dum Episcopado que se alia ao Povo em defesa das suas liberdades, do seu 
futuro”. AJJ demonstra alegria em saber que o papel e contributo da Pastoral tem como 
principal incidência o Povo e defesa do seu futuro. Na construção da sua imagem, o 
orador coloca-se como aquele que luta e apoia, incansavelmente, tudo o que contribua 
positivamente para o desenvolvimento do Arquipélago da Madeira. Tal como já 
analisamos no texto anterior, AJJ apenas defende a Laicização se esta tiver um meio-
termo e refere esse facto neste texto que estamos a comentar, frisando que: “não 
defendo a ingerência da Igreja nos negócios do Estado, nem a deste nos da Igreja. Mas a 
Igreja, Povo, tem o direito de saber o pensamento dos cidadãos que são Bispos”. Esta 
última enunciação revela alguma astúcia, pois AJJ transmite para o leitor a intenção de 
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este saber o que os Bispos pensam, sabendo que, neste caso, estes apresentam-se contra 
a Pastoral do Episcopado Português, transparecendo a ideia de sinceridade. 
 É um texto argumentativo que julga um acontecimento passado, inserindo-se no 
género deliberativo e o orador transmite um ethos de crítica e reflexão, na medida em 
que, no fundo, denotamos a sua revolta pessoal contra aqueles que se manifestaram 
contra o documento, exemplificando a sua atitude de protesto em relação a políticas 
totalitárias e aos Bispos. AJJ apresenta a sua argumentação passando para o leitor a 
ideia de lealdade por valores e princípios de liberdade. 
 
2.2.5 Educação 
2.2.5.1 Texto: A escola como incremento do desenvolvimento 
económico175 
  
 Os estabelecimentos de ensino são os principais responsáveis pelo 
desenvolvimento intelectual, educacional, cultural e social dos indivíduos. Incumbe-
lhes, assim, garantir a formação intelectual dos cidadãos para uma melhor integração e 
desempenho na vida profissional. É na escola que tudo começa e há que praticar a 
exigência com os alunos. Contudo, para AJJ o setor do ensino ainda tem muito por se 
modificar. É certo que nesta altura a taxa de analfabetismo era muito elevada, tal como 
o abandono escolar, não havia muitos professores, nem transportes públicos eficazes e 
generalizados. Neste contexto, podemos afirmar que a conjuntura social não permitia 
que o ensino fosse um setor prioritário. É assim que o orador chama a atenção para a 
necessidade de melhorar este setor tão importante para o desenvolvimento de um 
cidadão, transmitindo a sua preocupação com a forma como o ensino, ou a falta dele, 
pode conduzir o país rumo a um indesejável fim. É de notar que este tema é bastante 
repetido, pois o orador considera que o país se encontra em crise devido à falta de bons 
profissionais. Identificámos dois raciocínios interligados: “a escola não pode dedicar-se 
ao culto da mediocridade nem ser a catedral da ausência do trabalho” e “o ensino é 
também um setor de produção”. Em forma de silogismo, estas reflexões remetem para a 
convicção em se lutar para que o setor da educação seja alvo de alterações, devido à sua 
importância na economia de um país. 
                                                          
175 TL3 dezembro de 1974. É de notar que as citações destacadas nesta análise estão no Anexo D. 
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 Constatámos também a presença de duas perguntas retóricas: “Para quê a 
escola?” e “Pode um país pobre, em nítida crise económica, dar-se ao luxo de 
desperdiçar o dinheiro nalgum setor? De tolerar que parte das mais exíguas receitas 
acabem por ser neutralizadas ante um fenómeno de impotência em fazer funcionar o 
ensino como deve ser?”. Tanto a primeira afirmação como a segunda transportam uma 
linha de ironia, pois as respostas às perguntas são evidentes e o orador sabe-o. Utilizou 
estas duas figuras de retórica para que o leitor possa perceber a gravidade em que o 
sistema educativo se encontrava e perceber a urgência de uma modificação para melhor, 
para que o país e inclusive a Região possa desenvolver-se e, assim, corresponder às 
expetativas da população. É claro que devemos sempre lutar pela melhoria de um setor 
que se encontre numa fase precária, uma vez que é essencial para o progresso e 
evolução de uma região. Aliás, deve constituir uma preocupação prioritária. 
 AJJ enfatiza a sua opinião acerca do ensino e diz que os jovens são o futuro. 
Estes têm de receber na escola uma formação capaz de fazer o país progredir, afirmando 
que “Portugal precisa de técnicos. Capazes de promoverem o arranque impossível de 
adiar por mais tempo. Passar-se um diploma, tem de significar o atestar público dum 
mínimo de ciência”. As escolas deviam ser dos primeiros setores com um bom 
desenvolvimento e “construir uma Democracia em Portugal, implica criar escolas onde 
se institucionaliza o hábito da tolerância. Onde se faça a aprendizagem do respeito 
mútuo, do diálogo franco e honesto. Onde se cultive o trabalho”. Nesta afirmação 
observa-se a criação de uma imagem de respeito, competência e honestidade baseados 
no interesse pela Região.  
 Estamos na presença de um texto argumentativo em que da análise da conjuntura 
política, que se revelou pertinente, poderia advir uma série de problemas para o 
Arquipélago da Madeira. No que diz respeito a esta temática o orador divulgou a sua 
opinião e decidiu assumir uma postura ambiciosa e exigente em relação a uma mudança 
urgente e necessária. O orador procura, uma vez mais, transmitir que ambiciona, 
intransigentemente, o desenvolvimento sustentável da Região.  
 
2.2.5.2 Texto: Plano da Educação176 
 
                                                          
176 TL26 janeiro de 1975. Podemos encontrar as citações desta análise no Anexo H. 
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Sabendo que a educação constitui preocupação no orador, existem mais dois 
textos relacionados com esta temática. Este texto é dirigido ao Governo e o orador 
direciona-lhe a questão da resolução dos problemas da Educação, visto que não existe 
nenhum plano pelo qual esta se possa reger. Em tom satirizante e irónico, AJJ diz “julgo 
que deve haver um programa de Governo neste campo…”. Legalmente, um setor tem de 
ter sempre um plano com princípios pelo qual se possa seguir e o orador sabe disso, 
contudo as evidências não dão conta disso. Esta afirmação transmite para o Governo 
uma ideia de ignorância e depreciação. A afirmação destacada transmite para o orador 
uma imagem de conhecimento e de alguém que está informado. Este setor encontra-se, 
na opinião do orador, em estado precário e têm de ser os jovens a tentar mudar e inovar. 
A presença de jovens responsáveis e consciencializados de que o futuro precisa de uma 
mudança, é determinante para se estabelecer a consolidação da Democracia que o país 
tanto se empenha em institucionalizar. O texto possui expressões metafóricas para 
exprimir a indignação do orador e assim atrair a atenção do leitor, são elas: “canudo 
universitário”, “o rei vai nu” e “encornar matéria”. Com estas expressões AJJ quer 
enfatizar a ideia de que não se mede o profissionalismo de um professor pela matéria 
que este se sente à vontade para abordar. “O reu vai nu” surge no contexto em que 
perante situações e problemas adversos os jovens têm de adotar uma postura e agir para 
o bem da Nação. Relativamente à conjuntura em que surge a expressão “encornar 
matéria”, pretende traduzir o simples facto de a aprendizagem ter de ser bem 
desenvolvida e ser importante utilizar bons métodos e corretas estratégias educativas. A 
utilização destas metáforas reforça toda a enunciação discursiva, pois o leitor vê em AJJ 
alguém que se preocupa e age pelos interesses do povo madeirense.  
Como raciocínios silogísticos temos as seguintes expressões: “um Governo tem 
de ter a sua política da educação” e “não há leis perfeitas e intocáveis”. O orador 
recorreu a deduções de caráter inquestionável para sustentar e tornar mais forte a sua 
argumentação. Através desta afirmação e através do conteúdo da totalidade da 
enunciação, o orador julga os feitos do Governo, mostrando grande intransigência e 
exigência em relação a cargos desempenhados por outras pessoas, neste caso o 
Governo. 
 Em certo momento no texto, AJJ mostra-se esperançoso com o presente ano 
letivo e com os jovens, enunciando: “julgo que nesta altura do ano, em que há ainda 
possibilidades do ano escolar não ser um caso absolutamente perdido, os alunos não 
hesitarão na escolha que possa oferecer-se-lhes”. Esta afirmação mostra a confiança do 
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orador na capacidade dos jovens, a mesma qualidade que o ethos do orador quer ganhar 
junto dos leitores. AJJ coloca as responsabilidades no povo jovem, demonstrando que 
acredita, a seu tempo, nas suas ações para um bom desenvolvimento no setor da 
educação: “estou certo que muitas das decisões que à primeira vista pareçam agora 
impopulares aos jovens, eles saberão compreendê-las no dia de amanhã, uma vez 
adquirida a sua formação pessoal”.  
 Trata-se de um texto argumentativo em que prevalece uma discussão sobre o 
futuro do setor do ensino e em que AJJ repudia a ação do Governo, inferiorizando o 
conjunto de ações desenvolvidas por este no âmbito da educação. Perante isto, o orador 
assume uma imagem de intransigência e exigência e mostra que está atento ao 
enquadramento da Região, querendo aumentar a sua credibilidade junto do leitor. 
 
2.2.6 Comunicação 
2.2.6.1 Texto: Liberdade de Imprensa177 
 
 É o primeiro texto da TL e procura justificar o nascimento do JMd. No dia 29 de 
outubro de 1974, AJJ assumiu funções de direção neste órgão de comunicação regional 
e este facto confere grande autoridade ao orador. É devido a isto que o orador 
fundamenta o motivo de estar a assumir aquele cargo bem como a existência da TL que 
está em conformidade com a liberdade de imprensa. Assim, AJJ procura explicar o 
motivo da TL, o porquê dela existir e o que será retratado na mesma. Embora não haja 
explicitações concretas denotamos que o orador tem liberdade para abordar qualquer 
assunto que entenda. Nesta perspetiva, o orador apresenta os verdadeiros princípios 
orientadores pelos quais se rege este órgão de comunicação da imprensa regional e 
aborda aspetos da liberdade de imprensa de modo a persuadir os leitores deste periódico 
e a fundamentar a existência da TL. O objetivo de AJJ recai na tentativa de rivalizar 
com outros periódicos regionais. Perante esta sua constatação, AJJ difunde os seus 
ideais em relação a esta temática, esclarecendo que o JMd não seria um jornal 
influenciado por nenhuma força. AJJ defende assim a existência de um órgão isento e 
livre em que se possa praticar, verdadeiramente a liberdade de imprensa. Como vimos, 
                                                          
177 TL 29 outubro de 1974. Podemos encontrar as citações integrantes nesta análise no Anexo B. 
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esta é uma posição polémica, pelo facto de o orador procurar, muitas vezes, afirmar os 
valores da social-democracia. 
 É determinante mencionar que os entimemas vão ao encontro da orientação do 
JMd: “Cristianismo é vanguarda” e “as pessoas essas respeitam-se”. O uso de 
entimemas reforça o seu parecer, visto que utiliza deduções baseadas nos seus valores e 
experiências de vida, tornando o seu discurso mais credível. Com estas duas citações 
evidenciamos que AJJ transmite através do seu discurso a imagem de um ser cristão que 
respeita todos os outros seres. É claro que na presença de pessoas defensoras, 
igualmente da doutrina cristã, o seu discurso terá mais eficácia. Pois existe uma partilha 
das mesmas opiniões e opções. 
 Ao longo do texto encontrámos uma citação utilizada no sentido de reforçar a 
importância da liberdade. Citação retirada de um dos termos da constituição pastoral do 
Concílio do Vaticano II: “O trabalho humano que se exerce na produção, no comércio 
ou nos serviços económicos supera os outros elementos da vida económica, cuja função 
é serem instrumentos”. Como já referimos quando se trata de temáticas que são muito 
importantes para AJJ, este procura justificar da melhor maneira possível e para isso 
recorre a citações de outras personalidades porque desta forma reforça o seu ponto de 
vista e acentua a sua credibilidade. Consideramos pertinente realçar que o orador 
recorre a uma citação de caráter religioso para um texto que aborda o tema da 
comunicação, pois para AJJ a liberdade de imprensa só pode ser justificada através do 
Cristianismo, estando estas interligadas.  
 Existem várias expressões que vão ao encontro da fundamentação da existência 
da TL: “só se merece a vida quando ela é empenho permanente naquilo em que se 
acredita. E eu acredito no Homem”. Esta afirmação de AJJ encontra-se carregada de 
traços persuasivos, pois AJJ afirma nitidamente que é preciso saber lutar pelo que 
defendemos, como é o caso da liberdade de imprensa mas, de facto, o orador transporta 
essa defesa de valores para o cidadão, dizendo que acredita no Homem. Ora, com esta 
frase percebemos que AJJ deseja que o povo partilhe estes valores com ele, ou seja, que 
o povo madeirense seja a favor do seu ponto de vista e cria essa expetativa no leitor, 
aumentando assim a sua capacidade de persuasão. “Porque a imprensa é luta, é 
empenho, é compromisso com valores inalienáveis, aqui devemos estar quando 
chamados”. Desta forma, esclarece a importância da imprensa, pois no seu entender a 
imprensa é resultado de um grande esforço que deve ser agora devidamente valorizado. 
Com a afirmação seguinte, “todos temos opções que, para o fazerem, devem nascer 
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obrigatoriamente duma análise séria”. E “este jornal tem uma orientação. Não se quer 
bastar com informar. Tem também de formar”, AJJ quer chamar a atenção para a 
necessidade de reflexão das nossas opções, demonstrando um perfil convicto e 
deliberativo acerca das vicissitudes da vida, para as quais formamos ideias. A utilização 
de “todos” espelha uma estratégia persuasiva, em que AJJ engloba um maior número de 
pessoas e insere-se também nesta análise. O uso do plural “todos” através de um ethos 
singular salienta a ideia de chegar a um maior número de pessoas: O intuito é de o JMd 
marcar a diferença na Região, mostrando que é diferente dos princípios pelos quais os 
outros órgãos de comunicação social da imprensa regional se regem. A finalidade do 
orador é enaltecer o JMd afirmando que este desempenhará um papel oposto aos 
restantes e que por isso contém força e meios para sobressair e conseguir enraizar os 
seus valores durante mais tempo.  
 É um texto argumentativo cuja enunciação discursiva contém o papel de motivar 
a reflexão das pessoas e conseguir a difusão de valores. É pertinente afirmar que o texto 
detém elevado nível retórico, pois percebemos nitidamente na sua construção frásica a 
vontade em demonstrar um seu ponto de vista acerca deste tema que é importante para o 
orador, como forma de elaborar um ethos de integridade e valores.  
 
2.2.6.2 Texto: Entrada da Lei da Imprensa178 
 
 A criação de uma lei da imprensa num país é um acontecimento que comprova, 
por si só, traços democráticos e AJJ demonstra satisfação por finalmente se ter 
promulgado uma lei relativa à imprensa. Este afirma que “um país onde a imprensa não 
é livre, não é um país livre”. Considera, assim, que a imprensa deve ter alguma 
liberdade para poder exercer as suas funções com critérios de profissionalismo e 
competência, sendo que assim não existem restrições e é possível abordar temas 
informativos imprescindíveis para o conhecimento da sociedade. Neste caso, a imprensa 
segue um critério de jurisdicionalização e o orador mostra o seu agrado. Contudo, AJJ 
sente repulsa em relação às pessoas que não aceitam e que são contra a lei da imprensa 
dizendo com tom de ironia que “embora continuem a existir seres que, por habituação à 
canga, continuem a não perceber e a ver com maus olhos a existência de imprensa que 
não alinha em monocórdicas…”. O orador deixa o final em aberto e não continua a sua 
                                                          
178 TL 17 janeiro de 1975. As citações destacadas encontram-se no Anexo F. 
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enunciação evidenciando a sua incompreensão. AJJ defende a existência de jornais com 
orientação diversificada, impedindo, desta forma, a aproximação de forças partidárias 
na imprensa. A lei da imprensa tem de constituir um bem comum no qual deve existir 
um maior acesso ao direito de informação, desenvolvendo uma ação responsável, que 
possa contribuir para a solução dos problemas nacionais e defender liberdades públicas 
e democráticas. O orador finaliza o seu texto notando que “todas as correntes de opinião 
têm de ter acesso à televisão e à rádio oficial. Tem de ser permitida a existência de 
jornais com orientação diversificada. Sem isto não há Democracia. E se alguém disser 
que há, mente”. AJJ leva, com efeito, a sua opinião ao extremo ao exprimir a não-
aceitação de opiniões diferentes relativamente à relação entre liberdade de imprensa e a 
Democracia e admite que quem defender que pode haver Democracia sem liberdade de 
imprensa mente. Perante este excerto realçamos a imposição criada por AJJ e este não 
dá espaço para o diálogo. Por conseguinte, é observável que o orador demonstra grande 
imperatividade quanto a este tema da relação da Imprensa com a Democracia. 
 Este texto é de enfoque argumentativo e nele o orador procurou consolidar a sua 
legitimidade na enunciação, ao apresentar-se como alguém que conhece os pressupostos 
mais adequados para uma função mais responsável da Imprensa, tendo plena 
consciência de que a liberdade desta é extremamente fundamental para a verdadeira 
vivência democrática. Não obstante, o orador transmite uma imagem intencional através 
da qual tenta fundamentar adequadamente a criação da TL. 
  
2.3 Algumas conclusões a propósito do ethos 
 
 Tendo por base os textos analisados, o estudo permitiu constatar que numa época 
em que as transformações sociais, políticas e a luta ideológica imperavam na Região, 
AJJ tentou, através da TL, difundir os seus ideais e os seus valores pelo povo 
madeirense. Quando o orador procurou transmitir assuntos que se integravam no seu 
quadro de valores e ideologias, como é o caso dos textos relacionados com a Laicização 
e a Liberdade de Imprensa, este teve o cuidado de reforçar toda a sua argumentação com 
citações de personalidades importantes na sociedade com o intuito de reforçar a 
credibilidade do seu ponto de vista. Este facto aumenta, sem dúvida, o seu poder 
persuasivo. No que toca às temáticas cujo texto constitui crítica e reivindicação, tais 
como os textos em que aborda temas da Educação e da Economia, o orador recorre às 
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interrogações retóricas e à ironia, conjuntamente com expressões metafóricas para 
expressar o seu descontentamento, tornando assim o seu ponto de vista muito evidente. 
A utilização destas duas figuras de retórica atribui à sua elocutio comunicativa maior 
capacidade ilustrativa, baseada no conhecimento dos assuntos que comenta e tornando-
os mais acessíveis ao leitor. 
 Importa referir que AJJ tem elevado dom da palavra, embora por vezes seja 
repetitivo, na medida em que tem a capacidade de divagar detalhadamente acerca de 
diversos temas e incluir nos textos frases ou expressões que facilmente ficam na 
memória do leitor, uma espécie de sound bites. No entanto, percebemos que as figuras 
de retórica possibilitam a divulgação de muita matéria e de acontecimentos, permitindo 
a explicação, o desenvolvimento e o aprofundamento de muitas temáticas. Tal facto 
permite depreender o tipo de pessoa que está em causa, pela escolha das formas 
linguísticas que decidiu incorporar nos textos. Tenhamos como exemplo as expressões 
metafóricas. AJJ utiliza inúmeras vezes esta figura de retórica mas a sua utilização 
faculta o acesso a expressões inadequadas, tais como: “encornar matéria”, “verborreia” 
que, por sua vez, produzirão no leitor o seu sentido conotativo, embora a principal 
finalidade do seu uso seja a afirmação das questões acerca das quais pretende persuadir. 
 Para concluir, embora AJJ detenha um forte poder persuasivo, a representação 
do ethos manifestada nos textos remete-nos para a imagem de alguém disposto a lutar 
pelos valores legitimados na sociedade como a integridade, a independência e o bem-
estar da Nação. Coloca-se como alguém que luta, rigorosamente, pelos interesses da 
população madeirense, ainda que a TL detivesse um conceito retórico-persuasivo e um 
fim político-partidário muito grande. O ethos quando evidenciado pelas figuras de 
retórica era transmitido de forma muito explícita, enquanto nos textos em que se notava 
uma transmissão de valores o ethos era mais implícito, proveniente de uma análise 
cuidada das construções frásicas. O ethos foi demonstrado nos textos de forma regular e 
repetida, sendo que a maior parte dos textos que compõem a TL detêm figuras de 
retórica com caraterísticas persuasivas. Também é pertinente afirmar que tendo em 
conta que se trata de discursos escritos, não nos é possível avaliar os conteúdos 
exteriores, tais como o tom de voz, a linguagem gestual e a postura adotada no ato da 
enunciação tal como Declercq e Ducrot defendem. Então, a escolha dos argumentos e a 
sua análise reveste-se de grande importância para a apreciação do tipo de ethos que está 
em causa. Portanto, as análises dos textos efetuadas conjuntamente com a ligação do 
enquadramento político e social permitiu concluirmos que o forte poder persuasivo de 
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AJJ consubstancia-se na divulgação de matéria e à apresentação de soluções para os 
problemas e é assim que procura conseguir o efeito de persuadir. É na demonstração de 
conhecimento acerca da situação que reside a transmissão de sinais de credibilidade 
baseados na tentativa de revelar capacidade em ser um bom líder. AJJ soube, 
porventura, fazer o apelo correto aos madeirenses, aproveitando a conjuntura política e 
social, e foi isso que determinou, quicá, a eficácia persuasiva da sua elocutio 
comunicativa. 
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Capítulo 3 – O ethos e a Comunicação Política 
 
 
A temática da comunicação política não é imutável e por isso sofreu mudanças 
com o passar dos anos. De uma comunicação baseada em relações interpessoais entre 
políticos e jornalistas passou-se a um processo profissionalizado e especializado de 
comunicação estratégica na qual intervêm um conjunto de atores que pretendem 
influenciar o fluxo das notícias179. A comunicação política é essencialmente usada por 
politólogos, cientistas sociais e, naturalmente, por teóricos da comunicação. Atualmente 
abrange um sentido mais amplo: 
 
Assenta na implementação de estratégias de aproximação entre os diversos 
intervenientes do processo político, tendo como enfoque central a relação entre os 
partidos e os seus líderes e os públicos que constituem o eleitorado, relação esta 
mediada pelos meios de comunicação social180.  
 
 A comunicação política assenta em noções, propostas e conceitos que podem ser 
válidos numa época e inválidos noutra. A política atua sobre a realidade económica, 
política e social. Sendo que o caráter político do ser humano advém de relações sociais, 
estabelecemos regras e condutas morais, significados e valores para si mesmo e ao 
mundo em redor. No seio destas relações surgem o poder e a prática política. Assim, 
torna-se fundamental que o emissor e a mensagem estejam perfeitamente harmonizados 
não só historicamente como também politicamente. 
A TL revelou-se, acima de tudo, um espaço político, no qual muitas instâncias se 
colocam à sociedade e aos acontecimentos históricos, políticos e económicos. É notório 
que a política é importantíssima na construção de uma sociedade, não só a nível das 
relações institucionais como também a nível das relações humanas. Veja-se que a 
política pesa sobre as ações e decisões da população, agindo sobre a sociedade, o espaço 
e o território. AJJ com grande habilidade oratória e muitos conhecimentos e estratégias 
políticas leva a cabo um projeto, evidenciando através de uma comunicação franca 
                                                          
179 Farrel & Pfetcsh citado in Serrano, Estrela (2010), «Spindoctoring e profissionalização da 
comunicação política», Correia, João Carlos & Baptista Ferreira, Gil, Conceitos de Comunicação Política, 
Covilhã, Livros Labcom, p. 91. 
180 Espírito Santo, Paula & Felgueiras, Rita (2010), «Comunicação eleitoral», Correia, João Carlos & 
Baptista Ferreira, Gil, Conceitos de Comunicação Política, Covilhã, Livros Labcom, p. 81. 
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todos os passos que deveriam ser tomados para o alcance da verdadeira autonomia do 
arquipélago da Madeira.  
A ação política existiu, desde sempre, graças à palavra e, necessariamente pelos 
media. Em poucas e breves linhas, AJJ enaltece todo o seu caráter e capacidades 
persuasivas referindo-se à generalidade dos cidadãos políticos e leitores do JMd. As 
primeiras ideias surgem e transformando-se em pensamentos, por distintos que sejam, 
se expressam numa linguagem comum. Linguagem que, como se nota, é feita em grande 
parte de metáforas. 
O discurso escrito do orador, não escapando também a estratégias de persuasão e 
constituindo os seus textos operações de natureza retórica, é inseparável de outros 
argumentos e razões que escapam ao conteúdo do discurso e em muito determinam o 
sentido do que é dito e a eficácia persuasiva que a sua palavra possa ter. Repare-se que 
não se nega a existência de estratégias e mecanismos de persuasão, e a sua importância, 
por um lado, é dar relevo ao que nos parecem ser os “limites” das principais perspetivas 
que a abordam, tendo em consideração que persuadir significa “reconhecer no outro um 
interlocutor a quem a palavra se pode dirigir numa estratégia que, excluindo a violência, 
procura obter o assentimento e formar convicções”181 Na senda política, as trocas 
informativas estão carregadas de intencionalidade, o seu conteúdo e o seu propósito são 
sobre política e com o intuito de persuadir o interlocutor. 
O poder ocupa um lugar de destaque na reflexão sobre o discurso. Contudo, as 
perspetivas que articulam o poder com a linguagem são muito distintas – não só são 
várias as disciplinas que o fazem como, no interior de cada uma, existem diferentes, e 
por vezes antagónicas, correntes teóricas. Este peso da autoridade/poder reflete-se, 
sobretudo, em implicações ou efeitos de poder e está ligada à abordagem crítica dos 
media, na qual a política se torna amplamente sinónima da prática de poder. É possível 
que também possa ser vista como uma atividade através da qual os sujeitos constroem, 
num modo dinâmico e atuante, as normas gerais sobre as quais vivem 
 
Os meios jornalísticos são o principal veículo de comunicação pública através dos 
quais a estrutura de poder comunica com a sociedade tanto quanto tomam parte da 
                                                          
181 Barriga, Antónia (2009), “Opinião, Argumentação e persuasão no quadro de uma racionalidade 
sociológica – o poder do discurso”, Revista Comunicação e Sociedade, Covilhã, Volume 16, pp. 27-42. 
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estrutura social, económica, histórica e cultural da comunidade em que se inserem 
e na qual se desenvolveram182.  
 
A relação entre a comunicação e a política deve-se à evolução democrática das 
sociedades que conferem a cada cidadão uma função da decisão política, assumindo um 
papel ativo na argumentação política. Em finais do século XX constata-se o auge da 
influência dos media, um dos fatores determinantes do cerne político. De acordo com 
Breton183, podemos distinguir a argumentação política em quatro níveis desde o 
estabelecimento do ideal de cooperação e de objetividade até à manipulação da 
argumentação. Destaca-se as seguintes: 
a) Argumentação cooperativa: visa fazer-se entender e fazer-se compreender. 
O seu ideal é o da honestidade, da fidelidade e do rigor. O recetor permanece 
livre para aderir a ela. Este modelo de argumentação é o principal da discussão 
democrática em que o homem político propõe, sem intermediários a um 
cidadão perfeitamente informado, uma mensagem sem distorção. Esse tipo é 
um ideal do debate político que não é estranho aos projetos formulados por 
Habermas. Por muito tempo ele sustentou o ideal de “objetividade” dos media. 
b) Argumentação orientada: fornece as armas da publicidade e do marketing 
políticos. Amplifica certos aspetos e minimiza outros. Orienta o argumento 
para dimensões do real mais favoráveis ao emissor da mensagem. 
c) Argumentação manipulada: está mais próxima das técnicas de persuasão 
individual ou de propaganda coletiva. A mensagem é intencionalmente 
deformada em vista a atingir um objetivo. Sua difusão é acompanhada de 
coerção psicológica ou física. O objetivo é aprisionar a vontade do recetor e 
fazê-lo aderir por força ou sugestão. 
d) Argumentação desviada: é conscientemente mentirosa e enganadora. A 
informação é totalmente disfarçada e forçosamente falsa. A sua difusão tem 
por objetivo enganar o recetor e fazê-lo adotar comportamentos que lhe são 
desfavoráveis. 
                                                          
182 Sousa, João Pedro (2000), As notícias e os seus efeitos – As “teorias” do jornalismo e dos efeitos 
sociais dos media jornalísticos, Coimbra, Minerva Coimbra. 
183 Breton, Philippe & Proulx, Serge (1997), A explosão da comunicação, Lisboa, Editorial Bizâncio. 
Tradução de Maria Carvalho, pp. 254-256. 
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Neste sentido, e sabendo que a comunicação política exerce um papel funcional na 
dinâmica do sistema político, crê-se que AJJ propõe nas suas reflexões que compõem a 
TL, uma argumentação cooperativa, orientada e, ao mesmo tempo, manipulada, na 
medida em que se denota, claramente, uma preocupação do orador na explicação do 
quadro vivencial e dos acontecimentos que assolaram o Arquipélago da Madeira no 
século XX e, posterior, proposta de soluções para resolução dos problemas políticos e 
económicos em que, outrora, esta se encontrava. Todavia, será importante notar que AJJ 
está a transmitir o seu ponto de vista, considerando todo o seu discurso para o caminho 
que mais lhe interessa, pois o seu objetivo é o de persuadir o leitor. Desta forma, na TL, 
problematiza, pensa, discute, desenlaça teias do mundo social português, postulando na 
sua elocutio comunicativa as suas conexões e derivas argumentativas, nas quais se 
encontram os fragmentos para a sua influência persuasiva. Em contrapartida, tratando-
se, simultaneamente, de um testemunho cooperante e orientado, infere-se assim que AJJ 
está a evidenciar um ethos com caraterísticas que vão ao encontro de um raciocínio 
plausível e credível, pois o seu discurso tinha como principal finalidade dar um rumo ao 
país, principalmente ao Arquipélago da Madeira184 e direciona-se para o atendimento 
mais célere relativamente às necessidades do sistema e dos seus mecanismos de 
regulação e reconstrução sistémica. Não colocando de parte que AJJ é um dos políticos 
de maior sucesso da sua geração e uma das figuras marcantes da democracia 
portuguesa, atua como defensor dos interesses nacionais e do Arquipélago. Assume-se, 
assim, que a comunicação política adotada representa a chave central no 
desenvolvimento do processo político e na integração dos agentes e estruturas ou pilares 
políticos do Estado. 
Todo o discurso envolvente atua no sentido de obter uma implementação de 
estratégias de aproximação entre os diversos intervenientes do processo político, tendo 
como enfoque central a relação entre os partidos e os seus líderes e os públicos que 
constituem o eleitorado, relação esta mediada pelos meios de comunicação social185. 
Contudo, convém ressalvar que toda a efetividade da receção do discurso encontra-se 
dependente dos valores e ideais da opinião pública, isto é, da esfera pública que tanto 
pode aceitar a versão política que está a ser proferida, como também a pode refutar. 
Segundo Silveirinha (2010), a esfera pública refere-se a processos de disposição de 
                                                          
184 Este seu objetivo nunca foi colocado em causa, uma vez que também tinha em vista uma supremacia 
com a intenção de governar o Arquipélago. 
185 Espírito Santo, Paula & Felgueiras, Rita (2010), «Comunicação eleitoral», Correia, João Carlos & 
Baptista Ferreira, Gil, Conceitos de Comunicação Política, Covilhã, Livros Labcom, p. 81. 
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padrões de lógica cuja normatividade está ligada a uma atuação democrática de 
pretensão a uma vida autónoma, como um projeto repartido, numa era igualitária e 
pluralista186. Na realidade, o conceito de opinião pública proporciona a participação do 
cidadão plena e consequente, resultante da combinação de interesses do Estado na 
construção de uma instituição política livre, ativa e participativa.  
Muitas vezes, a comunicação em âmbito político é considerada uma argumentação 
e uma ação estratégica, no sentido em que adotam uma postura manipuladora através de 
um discurso polémico onde predomina a apreciação retórica e o raciocínio periférico. 
Considera-se que a retórica, como processo de argumentação e persuasão públicas, 
exerce a sua própria força sobre os sistemas sociais, articulando-os num processo ativo, 
indeterminado, variável e não como um elo de transmissão. Os media determinam o 
fator principal desta ação política retórica e argumentativa.  
A figura do homem político é, desde sempre, controversa. Muitas vezes 
carateriza-se como uma pessoa de má-fé, mas, por outro lado, por vezes é considerada 
uma pessoa sábia, de virtude e com sabedoria a quem se deve respeito. Sendo que neste 
âmbito a subjetividade impera, questiona-se a legitimidade e credibilidade da instância 
política. Trata-se de um juízo de valor pré-definido. Marques (2007), enfatiza que Fílon 
de Alexandria aliava a ciência política à sabedoria e interpretava a praxis política dos 
povos como uma adição à lei soberana e universal da natureza. Sendo que a retórica 
proeminente nos textos políticos simboliza o lugar paradoxal da possibilidade de 
Democracia. 
No sentido de melhor compreendermos o conceito de comunicação política e toda 
a sua envolvência, importa referir quais as suas caraterísticas gerais. No entender de 
Medina187, existem alguns aspetos fulcrais que merecem destaque: 
 - Caráter contínuo: talvez a mais importante, esta característica é fundamental 
para diferenciar o processo de comunicação política do processo de comunicação 
eleitoral. Pressupõe uma comunicação permanente com o eleitorado, podendo ser 
intenso ou não conforme for a necessidade da organização ou do momento que estiver a 
ser utilizado. 
                                                          
186 Silveirinha, Maria João (2010), «Esfera pública», Correia, João Carlos & Baptista Ferreira, Gil, 
Conceitos de Comunicação Política, Covilhã, Livros Labcom, p. 40. 
187 Medina, Daniel do Rosário (2006), Mediatização da Comunicação Política – Media, política e 
comunicação – a negociação do poder, Espanha, Universidade de Santiago de Compostela, Faculdade de 
Sociologia, Ciência Política e Administração. Tese de Doutoramento, pp. 68-69. 
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- Intensidade temporal: esta característica remete-nos diretamente para fluxo de 
informação que se lança, conforme o período que se vive. É essencial que as 
organizações políticas e/ou políticos analisem bem o momento e a quantidade de 
informação a ser veiculada porque uma falta de informação ou exagero em relação ao 
mesmo pode ser fatal. 
 - Global: porque é um tipo de comunicação que implica toda a conjuntura social, 
as informações transmitidas ou não afetam direta ou indiretamente toda a sociedade. 
- Credibilidade: pode estar ou não estar na mensagem. O problema que no caso 
de se verificar falta de credibilidade nas informações transmitidas e isso se fizer sentir 
no seio do eleitorado, a organização ou o político acarreta com consequências negativas 
por um tempo indeterminado.  
Tanto o elemento global, como a intensidade temporal, aplicam-se nos textos que 
integram a TL. De facto, ao longo de um ano AJJ dá-nos conta de um conjunto alargado 
de informações, desde o 25 de abril, ao 1.º Maio, a visita de políticos a Portugal, 
problemas económicos que o arquipélago atravessava, entre outros. Todos estes 
esclarecimentos implicavam o contexto social e envolveram a comunidade madeirense. 
A credibilidade prende-se, intimamente, com o ethos que se demonstra no caráter, na 
simpatia, na honestidade ou até mesmo na forma como se fala e nas palavras que são 
escolhidas. Estes fatores influenciam direta e indiretamente a imagem com que o 
interlocutor fica do orador. Porquanto, pode-se notar que a comunicação política atua 
sob a forma de códigos, contudo esta também é feita de forma simples e direta, pois o 
seu propósito é a eficácia da mensagem, isto é, fazer com que o discurso seja 
compreendido. Logo, a transmissão da informação vai desde a escrita até à imagem do 
orador. 
Tendo em conta que a atividade argumentativa no discurso político é conduzida a 
partir de elementos pertencentes à categoria da razão (logos) e da paixão (pathos), estes 
determinam a tríade da retórica na linha aristotélica, porém acrescenta-se ao logos e ao 
pathos as contribuições do ethos na persuasão política como meio de reconhecimento 
do auditório com o orador. Nem sempre a imagem que o orador deixa transparecer no 
discurso político alcança todos os interlocutores da mesma forma, dependendo de 
inúmeros fatores tais como o contexto do acontecimento e o ato de comunicação. 
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Os objetivos da comunicação política de AJJ direcionam-se para a persuasão, de 
maneira que a ação de convencer é a sua principal finalidade, isto é, conquistar uma 
adesão para uma ideia. Por isso, nada é mais importante para o comunicador político do 
que transmitir a sua credibilidade, devendo ser lido pelo público como uma autoridade e 
este, por sua vez, deve vê-lo como um emissor sincero que acredita na sua própria 
mensagem. Esta deve conter informações assertivas e precisas e de fácil entendimento, 
pois assim está a deixar transparecer o seu ethos leal, ético e de respeito. Importa referir 
também que o ethos relaciona-se com a ética, no sentido de organização dos princípios, 
valores e motivações das práticas humanas, pessoais e sociais e de caráter, modo de ser 
de uma pessoa ou comunidade.  
Deste modo, segundo Medina (2006) a comunicação política visa induzir o recetor 
à ação política, buscar a aceitação ou a compreensão de uma ideia, combater adversários 
e, maioritariamente, conquistar votos188. O discurso deverá adaptar-se ao propósito que 
se pretende atingir, e ele também indicará os mais apropriados. Realce-se que no campo 
da Comunicação Social as mensagens, que têm um caráter temporário, são transmitidas 
publicamente, sendo muitas vezes projetadas para atingir, ao mesmo tempo, a maioria 
dos elementos da audiência. 
No seu ethos político imposto na TL, AJJ deixa transparecer o seu contributo de 
articulação com o todo social, recorre a táticas e usos, moldando-as para os seus 
objetivos. O ethos age através da experiência sensível do discurso e permite a 
afetividade do destinatário, nunca descurando o pressuposto da então oposição de ideias 
e correlação de forças impulsionadas pela esquerda e extrema-esquerda. Tal como AJJ 
(2017), nos conta a partir de maio de 1974, começam a aparecer na Madeira vários 
grupos políticos de cariz regional e promotores da autonomia da Madeira, que 
rapidamente avançaram para a criação de associações regionalistas: 
 
Durante o mês de Maio de 1974, já bastante preocupado com o radicalismo 
marxista que, a partir da rua, se vinha transformando no poder de facto, eu via a 
necessidade de aparecer uma organização política moderada e democrática, 
apontada a uma Autonomia que nos protegesse do nefasto poder de séculos da 
classe política lisboeta. (…) O partido socialista integrava o radicalismo 
esquerdista e primário e, quanto à denominada “direita”, essa nem dava sinal de si. 
Um dia, no final do mês de Maio, no antigo Golden, dirigi-me ao Dr. Henrique 
Pontes Leça, advogado, colega de curso de Sá Carneiro e absolutamente anti- 
“Estado Novo”, dizendo-lhe ser preciso fazer algo, dada a situação em que a 
                                                          
188 Ibidem. 
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Madeira estava a mergulhar. O objetivo era, primeiro, estabelecer uma base 
programática social-democrata em função dos Princípios e Valores do Povo 
Madeirense, e nunca contra este, portanto assente na Doutrina Social da Igreja 
Católica. Um programa social-democrata que, simultaneamente, fosse de 
Autonomia Política para a Madeira. Solução que a “esquerda de então, desde os 
socialistas às extremas, sempre e já então curvados a Lisboa, diziam 
“separatista”189. 
 
Com este pequeno excerto, verificou-se que AJJ exercia uma forte e grande 
influência no Arquipélago da Madeira, tomando medidas e efetuando ações que 
garantissem uma “autonomia constitucional muito maior, para poder estabelecer as suas 
bases próprias de Desenvolvimento Integral, sem estar sujeita a Lisboa” e “refletir e 
elaborar sobre Social-Democracia e Autonomia, em função da situação concreta em que 
a Madeira se encontrava”190. Nunca a Madeira teve um líder cuja ação incidisse tão 
fortemente na região e no Povo madeirense. Contudo, toda esta questão, envolve a 
componente partidária com o avanço do PSD-Madeira, o qual fundou e, sua posterior 
vitória e estabilização na Madeira. 
O aparecimento e propósito da existência da TL resulta também de fatores 
políticos e partidários, uma vez que AJJ assumiu a direção do JM a pedido de D. 
Francisco Santana para este alcançar o seu objetivo: 
 
D. Francisco Santana chamou-me ao Paço Episcopal no Verão de 1974, através do 
Dr. Luciano Castanheira. Disse-me que lia os meus escritos e que estava 
convencido de que eu era a pessoa indicada para os objetivos que ele pretendia 
alcançar: através da tomada da direção do Jornal da Madeira, avançarmos para a 
defesa da Democracia, para um sistema de Autonomia Política da Madeira e para 
uma mudança no arquipélago que instalasse a Justiça Social, quebrando as 
estruturas de um passado de exploração do Povo Madeirense191. 
 
Nesta altura, a entrada de AJJ no JMd determina e enraíza a doutrina católica-
cristã deste jornal. O JMd “era um dos três principais jornais portugueses não tomados 
pelos “comunistas”192. Este ato da sua entrada já proclama o seu ethos perante os 
demais, sendo aprofundado ainda mais nos conteúdos das temáticas da TL. A sua 
finalidade era “fazer-se ouvir” através desta secção, garantindo a sua afirmação e 
fazendo a diferença com os seus conhecimentos políticos acerca da Madeira.  
                                                          
189 Jardim, Alberto João (2017), Relatório de Combate, Alfragide, D. Quixote. 
190 Ibidem, p. 35. 
191 Ibidem, p. 30. 
192 Ibidem, p. 30. 
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Para Fiorin (2008), o ethos leva à persuasão quando o discurso é organizado de tal 
maneira que o orador inspira confiança: 
 
Confiamos sem dificuldade e mais prontamente nos homens de bens, em todas as 
questões, mas confiamos neles, de maneira absoluta, nas questões confusas ou que 
se prestam a equívocos. No entanto, é preciso que essa confiança seja resultado da 
força do discurso e não de uma prevenção favorável a respeito do orador193.  
 
O ethos traz consigo algumas questões pertinentes. Muitos são os filósofos que 
defendem a existência de um ethos pré-discursivo que incide numa primeira impressão 
pelo público no que toca ao orador, mesmo antes deste iniciar o seu discurso194. Neste 
sentido, e não descurando que estamos na presença de diversas opiniões partidárias, é 
importante abordar o facto de AJJ estar a enraizar, através da TL, perspetivas políticas 
que podiam não ser de um consenso total, não perspetivando assim a sua importância. 
O orador na TL, evidencia um ethos determinado, ambicioso, democrático, 
autoritário e consciente, que emerge da sua enunciação, moldando o seu estilo próprio 
que deriva de entimemas, figuras de estilo, marcas temporárias, citações, exemplos, 
silogismos e expressões metafóricas com um fim argumentativo, todo ele persuasivo, 
tratando-se de um patamar basilar na construção de uma estratégia política de 
comunicação. O seu nome fica para a História enquanto intransigente defensor dos 
interesses nacionais e da Madeira, garantindo a sua credibilidade embora os seus textos, 
escritos com um tom e estilo direto e franco, sejam um testemunho e contributo do seu 
trajeto político, desde o 25 de Abril até à atualidade. Esta secção jornalística percorre 
todas as fases pelas quais o regime português passou – o PREC195 e os primeiros 
governos provisórios. A TL, é assim, uma espécie de cronologia de acontecimentos 
significantes para a Autonomia da Madeira, de maneira que um jornal concebe uma 
matriz retórica, entrelaçada entre jogo de conexões e articulações entre o texto e o apoio 
material, entre o texto e o tempo, entre o espaço e o tempo, com resultados retóricos. 
                                                          
193 Fiorin citado in Gonçalves, João Batista Costa (2015), «O conceito de ethos do enunciador na obra em 
busca do sentido: estudos discursivos, de J. L. Fiorin», Revista Bakhtiniana n.º 10, pp. 68. 
194 Esta primeira impressão deve-se a fatores como o vestuário utilizado para a ocasião, a expressão 
corporal, o ânimo transmitido ou até mesmo devido à presença do orador noutro evento que contou com o 
seu contributo e colaboração. 
195 Processo Revolucionário em Curso, período que determinou grandes transformações na sociedade, 
nomeadamente nas nacionalizações, na fuga de muitos empresários e de capital, na tomada das empresas 
pelos trabalhadores e no início da reforma agrária. 
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Conclusão 
 
A presente dissertação possibilitou inteirarmo-nos da presença do ethos do autor 
(AJJ) na TL, bem como da sua relação com a argumentação e comunicação política pela 
análise de toda a informação reunida e trabalhada. Para além disso, o ethos é um 
elemento persuasivo pouco conhecido e pouco estudado, como revela a reduzida 
bibliografia sobre esse tema que pudemos consultar, ainda que, seja uma veracidade 
intrínseca à realidade humana. É percetível, de facto, que o assunto do ethos é pouco 
dinâmico mas, no fundo, detetável no discurso (escrito e oral). Este é evidenciado pelo 
orador através de palavras que denunciam o seu caráter, credibilidade e autoridade. 
A temática do ethos e da teoria retórica engloba-se na História da Humanidade 
tendo sido, com o passar dos anos, estudada de variadas formas e diversas perspetivas. 
A retórica de Aristóteles é a arte de raciocinar a partir de opiniões universalmente 
aceites ou de argumentar a partir de premissas prováveis para um público indiferenciado 
e a sua noção de retórica relaciona-se com os princípios da racionalidade, bem presente 
na Retórica Antiga. De facto, Cícero e Quintiliano basearam a sua noção no modelo 
aristotélico. Enquanto o primeiro preocupava-se em relacionar a sua arte retórica com a 
filosofia, sendo esta fundamental para o ensino do orador que deve saber argumentar 
sobre qualquer assunto, Quintiliano defende que um orador deve saber falar 
corretamente, ou seja, deve possuir o dom da palavra e conjugar devidamente os 
vocábulos de maneira que seja devidamente compreendido pelo público. Após se 
verificar o declínio da retórica, Chaîm Perelman decidiu criar a Nova Retórica com 
novos pressupostos, tendo esta uma abrangência mais conforme com o nosso tempo. A 
noção de auditório de Perelman remete para o princípio da universalidade e a sua 
retórica pretende desfazer a conceção da razão existente em Aristóteles. Na Nova 
Retórica não existem motivos para limitar o campo da argumentação ao discurso falado, 
ultrapassando largamente os limites da retórica clássica.  
De entre outros percursores da retórica, Fiorin, Declercq e Maingueneau 
estabelecem a relação do ethos com o representante construído na enunciação, sendo 
que os traços evidenciados involuntariamente pelo orador são importantes para 
estabelecer a eficácia do ethos. Fiorin defende também que o verdadeiro ethos apenas é 
exposto perante a oposição no interdiscurso pois é na adversidade que se depreende o 
caráter de um indivíduo. Para Roland Barthes a finalidade é somente deixar boa 
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impressão. Independentemente da sinceridade, os argumentos são utilizados nesta 
perspetiva. Ducrot, por sua vez, defende que o ethos deve ser percebido mas nunca deve 
ser objeto do discurso. Breton insere-se na retórica aristotélica, ao passo que  Toulmin e 
Perelman iniciam toda a sua abordagem através do progresso do senso comum. 
É verificável que a argumentação é imprescindível e é importante na vida social, 
justificando-se o motivo do seu estudo ao longo dos tempos. Saber usufruir do dom da 
palavra é deveras crucial na defesa de opiniões para se conseguir expor o pensamento 
perante os demais e ter um papel social ativo na sociedade. É na escolha plausível dos 
argumentos que o orador deixa transparecer o seu raciocínio e, naturalmente, o seu 
ethos. Na forma como se defende uma tese ou uma ideia é que se verifica a 
credibilidade do orador. Indo ao encontro do verdadeiro objeto de estudo deste trabalho, 
o ethos procura refletir sobre o processo mais geral de adesão dos sujeitos a um certo 
discurso e resulta de um processo dialético de influência sobre o outro, tendo de existir, 
preferencialmente, a mesma conjuntura sócio histórica e cultural. É através do ethos que 
expomos a argumentação do nosso parecer, estando este relacionado com a razão mas 
apresenta-se, sobretudo, como um agente de estruturação e adequação de pensamentos e 
raciocínios.  
A TL, como vimos, é uma secção jornalística em que impera a comunicação 
política e, naturalmente, também as estratégias de persuasão carregadas de 
intencionalidade, nas quais o orador enaltece o que considera de suma importância para 
o convencimento do leitor. Os argumentos de autoridade formulam a tentativa de efeito 
de poder que AJJ procurava alcançar, visto que a política vive essencialmente da 
palavra. É claramente visível que a finalidade do orador estava relacionada com o 
poder, por forma a assumir um papel relevante na sociedade local.  
Por outro lado, a comunicação política é considerada uma comunicação 
persuasiva na qual prevalece uma incorporação e estruturas estatais, pelo que se 
verificam plataformas de entendimento político onde o público é considerado o 
protagonista da atuação e decisão política. Toda a argumentação envolvida na 
comunicação de cariz político acarreta estratégias políticas. Seja de uma forma ou de 
outra, direciona sempre o seu pensamento para as opções ideológicas e partidárias, 
reforçando assim a relação da comunicação política com a opinião pública.  
O ethos coincide com as emoções usadas no ato retórico para despertar a 
sensibilidade do público e conquistar a sua adesão. Uma das grandes fragilidades do 
povo madeirense, quando a TL foi escrita, era a conjuntura política, pois desejavam uma 
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governação política que soubesse lutar pelos interesses do arquipélago, sem descurar os 
valores da liberdade e da democracia. Reconhecendo a importância da imprensa como 
fenómeno social, AJJ usou a TL para conquistar a confiança do povo, querendo 
demonstrar que possuía conhecimentos e capacidades para enfrentar a situação política 
e económica do Arquipélago da Madeira. AJJ utilizou argumentos de autoridade, de 
cariz metafórico, irónico e inúmeras perguntas retóricas que adotaram de dimensão 
persuasiva a sua elocutio comunicativa e permitiram a afirmação da confiança perante 
os leitores. Com a utilização da metáfora percebemos que existe uma transição de 
conceitos, do sentido real para o sentido figurativo da ideia e é desta forma que AJJ 
manifesta a sua contraposição quanto aos temas difíceis de obter a sua aceitação. A 
ironia, por sua vez, encontra-se muito exposta ao perigo da incompreensão e dela pode 
derivar um maior debate de opiniões. As perguntas retóricas servem para demonstrar a 
revolta do orador em relação a qualquer temática. Note-se que estes são os três 
elementos que AJJ utiliza com maior regularidade nos seus textos da TL.  
Englobámos o ponto da definição e caraterização do corpus na presente 
dissertação com o intuito de melhor compreendermos o objeto de estudo e perceber qual 
a contextualização histórica em que a TL surgiu para poder extrair algumas conclusões. 
Assim, esta iniciou-se no dia 29 de outubro de 1974 aquando da entrada de AJJ para a 
direção do JMd. Por ter sido criada no seio de uma sociedade em que se vivia uma 
grande luta ideológica com debilidades económicas, cremos que a finalidade do orador 
incidia na tentativa de tornar-se um contraponto à situação, atestando o seu forte poder 
persuasivo perante os leitores. Os textos integrantes na TL refletem, de forma clara, o 
núcleo de acontecimentos e as principais querelas político-partidárias que o Arquipélago 
viveu. 
Podemos também concluir que AJJ apresenta nos seus textos uma postura 
marcada pela afirmação da autoridade, plena de convicção e reveladora de um espírito 
livre. Procura transparecer legitimidade e conhecimentos para comentar qualquer 
assunto concernente ao Arquipélago e possui liberdade para expressar o seu pensamento 
sem restrições. Na maior parte das vezes, o ethos é expresso por meio de figuras de 
retórica e difusão dos seus valores e ideais. Utiliza a primeira pessoa do singular e é 
desta forma que transmite ao leitor o seu caráter e conhecimentos.  
Por tudo o que abordamos neste trabalho percebemos que tanto a noção de 
retórica como de ethos foi sofrendo mudanças com o passar dos tempos. A retórica 
iniciou-se como um conceito um pouco vago mas os vários teóricos que a estudaram 
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souberam conferir-lhe uma linha mais científica e mais interligada com o real. No que 
diz respeito ao ethos, as conceções alargaram-se e, como referimos anteriormente, existe 
uma multiplicidade de perspetivas em relação a esta questão. Para alguns filósofos, por 
exemplo, apenas o que é dito se carrega de intencionalidade para a eficácia do discurso, 
enquanto para outros a exteriorização e tudo o que se denote involuntariamente também 
integra o processo persuasivo. 
Fica comprovado que conseguimos responder aos objetivos fundamentais que 
consideramos importantes para o alcance desta tarefa, sendo que os mecanismos do 
ethos utilizados por AJJ são, geralmente, repetidos ao longo dos textos e são 
evidenciados de forma explícita e de forma muito regular. Mesmo o leitor menos 
preparado se apercebe, de imediato, da presença do ethos de AJJ.  
Para concluir, a noção de ethos manifestada por AJJ vai ao encontro da retórica 
antiga de Aristóteles e nos textos o seu ethos apresenta traços de convicção, segurança, 
liberdade, credibilidade, autoridade e domínio. Estas qualidades asseguraram a sua 
imagem e, consequentemente, o poder da palavra que procura imprimir aos seus textos. 
Em suma, apesar de o ethos nunca ter sido abordado nem associado a autores 
madeirenses, por aquilo que pesquisámos, é de facto muito importante e interessante 
estudá-lo, na medida em que nos permite perceber o caráter de um orador quer seja num 
âmbito político, quer seja em qualquer outro contexto. Contém, também, um papel 
relevante na assimilação de conceitos e perceção de ideologias, possibilitando a 
verificação das diversas maneiras de ser e, acima de tudo, da realidade dos factos e 
compreensão da sociedade em que está inserido. Finalizamos, assim, este trabalho 
reconhecendo que o ethos, a política e a TL formaram a trilogia adequada para a 
conceção desta dissertação com importância acima referida para a senda dos Estudos 
Regionais e Locais. 
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Anexo A – Tabela da TL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Texto 
Data de 
publicação 
Dia Tema Título 
Marcas 
Temporais 
Citações Valores 
Factos 
históricos 
Marcas 
do 
ethos 
1 29-out-74 
Terça-
feira 
Comunicação 
Liberdade de 
imprensa 
Não Sim Não Não Sim 
2 30-out-74 
Quarta-
feira 
Política 
Independência da 
Madeira 
Não Não Não Não Sim 
3 31-out-74 
Quinta-
feira 
Política Lei/Estado Não Não Não Não Sim 
4 01-nov-74 
Sexta-
feira 
Política 
Tentativa de 
instauração da 
Democracia 
Liberal 
Não Não Não Não Sim  
5 03-nov-74 Domingo Economia 
Zona Franca da 
Madeira 
Sim Não Não Não Sim 
6 05-nov-74 
Terça-
feira 
Comunicação 
Expropriação: 
Liberdade de 
imprensa 
Não Sim Sim Não Sim 
7 06-nov-74 
Quarta-
feira 
Política 
Delegação 
Portuguesa na 
União Soviética: 
Comunidade 
Internacional 
para Portugal? 
 
Sim 
Não Não Não Sim 
8 07-nov-74 
Quinta-
feira 
Educação 
A escola como 
formadora de 
Homens cívicos e 
competentes 
Não Não Não Não Sim 
9 08-nov-74 
Sexta-
feira 
Política/Economia 
Défice na eco-
nomia regional 
Não Não Não Não Não 
10 09-nov-74 Sábado Política 
Partidos políti-
cos: o problema 
das sondagens 
Não Não Não Não Sim 
11 10-nov-74 Domingo Política 
Social Democra-
cia 
Sim Sim Sim Não Não 
12 12-nov-74 
Terça-
feira 
Economia Regional 
Agricultura: 
vinicultura 
madeirense 
Não Não Não Não Sim 
13 13-nov-74 
Quarta-
feira 
Economia 
Economia como 
pilar de uma 
sociedade 
Não Não Não Não Não 
14 14-nov-74 
Quinta-
feira 
Política Assalto ao C.D.S Não Não Não Não Não 
15 15-nov-74 
Sexta-
feira 
Política 
Democracia em 
Portugal 
Sim Não Não Não Sim 
16 17-nov-74 Domingo Política A aliança militar Não Sim Sim Não Sim 
17 19-nov-74 
Terça-
feira 
Política Comunismo fatal Sim Sim Sim Não Sim 
 Texto 
Data de 
publicação 
Dia Tema Título 
Marcas 
Temporais 
Citações Valores 
Factos 
históricos 
Marcas 
do 
ethos 
18 20-nov-74 
Quarta-
feira 
Comunicação/Política 
O problema da 
demagogia barata 
Não Sim Não Não Sim 
19 21-nov-74 
Quinta-
feira 
Política Eleições gregas Não Não Não Não Não 
20 22-nov-74 
Sexta-
feira 
Política 
MFA e a Assem-
bleia Constituinte 
Sim Não Não Não Sim 
21 23-nov-74 Sábado 
Política/Economia 
Regional 
As estradas como 
motor do desen-
volvimento da 
ilha 
Não Não Não Não Não 
22 24-nov-74 Domingo Economia Regional 
Grave crise 
económica da 
Madeira 
Não Não Não Não Sim 
23 26-nov-74 
Terça-
feira 
Cultura 
Bombeiros vistos 
como pronto 
socorro 
Não Não Sim? Não Não 
24 27-nov-74 
Quarta-
feira 
Política 
Tempo de elei-
ções 
Sim Não Não Não Não 
25 28-nov-74 
Quinta-
feira 
Política 
Intervenção 
socializante 
Não Não Não Não Não 
26 29-nov-74 
Sexta-
feira 
Política 
Visita de Eric 
Lundberg: rumo 
a uma mudança 
Sim Sim Sim Não Não 
27 30-nov-74 Sábado Política 
República: 
Melhor caminho 
para Portugal? 
Sim Não Sim Não Não 
28 01-dez-74 
Sexta-
feira 
Política/Economia 
Regional 
Envio de comis-
sões à Madeira 
Não Não Não Não Não 
29 03-dez-74 
Terça-
feira 
Educação/Economia 
A escola como 
incremento do 
desenvolvimento 
económico 
Não Não Não Não Sim 
30 04-dez-74 
Quarta-
feira 
Política Democracia Sim Não Não Não Sim 
31 05-dez-74 
Quinta-
feira 
Comunicação/Política 
Imprensa e 
Democracia 
Sim Não Não Não Não 
32 06-dez-74 
Sexta-
feira 
Política 
Poder de Direito 
e Poder de facto 
Não Não Não Não Sim 
33 07-dez-74 Sábado Política 
Revolução 
Interior e Revo-
lução Exterior 
Não Não Não Não Sim 
34 08-dez-74 Domingo Economia 
Recuperação 
financeira 
Sim Não Sim Não Sim 
 Texto 
Data de 
publicação 
Dia Tema Título 
Marcas 
Temporais 
Citações Valores 
Factos 
históricos 
Marcas 
do 
ethos 
35 10-dez-74 
Terça-
feira 
Política 
Militantismo 
político 
Não Não Não Não Sim 
36 11-dez-74 
Quarta-
feira 
Política Partidos políticos Não Não Não Não Sim 
37 12-dez-74 
Quinta-
feira 
Economia Regional 
Dinamização da 
economia local 
Não Não Não Não Sim 
38 13-dez-74 
Sexta-
feira 
Política 
Não à pena de 
morte! 
Não Não Não Não Sim 
39 14-dez-74 Sábado Política 
Luta pelo povo 
consciente 
Não Não Não Não Não 
40 15-dez-74 Domingo Política 
Processo de 
Democratização 
Não Não Não Não Sim 
41 17-dez-74 
Terça-
feira 
Política/Comunicação 
Papel dos parti-
dos e da comuni-
cação social 
Não Sim Não Não Sim 
42 18-dez-74 
Quarta-
feira 
Política 
Quadro pós-
eleições 
Sim Não Não Não Sim 
43 19-dez-74 
Quinta-
feira 
Política Regional 
Recenseamento 
eleitoral 
Sim Não Não Não Sim 
44 21-dez-74 Sábado Política 
Poder na Checos-
lováquia 
Não Não Não Não Não 
45 22-dez-74 Domingo 
Política/Economia 
Regional 
Governação do 
país 
Não Não Não Não Não 
46 25-dez-74 
Quarta-
feira 
Cultura O Natal Não Não Não Não Não 
47 28-dez-74 Sábado 
Política/Economia 
Regional 
Autonomia da 
Madeira 
Não Não Não Não Sim 
48 29-dez-74 Domingo 
Política/Economia 
Regional 
Assembleia 
Regional 
Não Não Não Não Não 
49 31-dez-74 
Terça-
feira 
Política/Economia 
Regional 
Democratização 
e descentraliza-
ção 
Não Não Não Não Não 
50 01-jan-75 
Quarta-
feira 
Política/Economia 
1975: ano decisi-
vo 
Sim Não Não Não Sim 
51 03-jan-75 
Sexta-
feira 
Política/Economia 
Regional 
Lei orgânica: 
consagração da 
Autonomia do 
Arquipélago 
Não Não Não Não Sim 
 Texto 
Data de 
publicação 
Dia Tema Título 
Marcas 
Temporais 
Citações Valores 
Factos 
históricos 
Marcas 
do 
ethos 
52 04-jan-75 Sábado Economia Regional 
Agropecuária 
local 
Não Não Não Não Sim 
53 05-jan-75 Domingo Economia Regional 
Setores económi-
cos da Madeira 
Não Não Não Não Sim 
54 07-jan-75 
Terça-
feira 
Economia Regional Pesca e Turismo Não Não Não Não Sim 
55 08-jan-75 
Quarta-
feira 
Economia 
Funcionalismo 
público 
Não Não Não Não Não 
56 09-jan-75 
Quinta-
feira 
Economia/Política 
Regional 
Infra-estruturas 
de vias de comu-
nicação 
Não Não Não Não Sim 
57 10-jan-75 
Sexta-
feira 
Economia/Política 
Regional 
Plano de desen-
volvimento dos 
concelhos Norte 
Não Sim Sim Não Não 
58 11-jan-75 Sábado Economia Regional 
Pobreza estrutu-
ral 
Não Não Não Não Não 
59 12-jan-75 Domingo Política 
Transformação 
política (25 de 
abril) 
Não Não Não Não Não 
60 14-jan-75 
Terça-
feira 
Política 
Socialização do 
Estado 
Não Não Não Não Não 
61 15-jan-75 
Quarta-
feira 
Política 
Tempo de elei-
ções 
Sim Não Não Não Não 
62 16-jan-75 
Quinta-
feira 
Religião/ Política 
Cristandade 
versus política 
Não Sim Sim Não Não 
63 17-jan-75 
Sexta-
feira 
Comunicação/Política 
Entrada da lei da 
imprensa 
Sim Não Não Não Sim 
64 18-jan-75 Sábado Política 
Movimento 
reacionário: sim 
à ditadura, não à 
democracia 
Não Não Não Não Sim 
65 19-jan-75 Domingo Religião/Política Laicização Não Sim Sim Não Não 
66 21-jan-75 
Terça-
feira 
Política/Economia Democratização Não Não Não Não Sim 
67 22-jan-75 
Quarta-
feira 
Política Liberdade Não Não Não Não Não 
68 23-jan-75 
Quinta-
feira 
Política 
Assembleias – 
voto secreto 
Não Não Não Não Não 
 Texto 
Data de 
publicação 
Dia Tema Título 
Marcas 
Temporais 
Citações Valores 
Factos 
históricos 
Marcas 
do 
ethos 
69 24-jan-75 
Sexta-
feira 
Política 
Assembleia 
Constituinte: 
Tomada de 
decisões 
Não Não Não Não Sim 
70 25-jan-75 Sábado Política/Economia 
Cumprimento do 
programa do 
Movimento das 
Forças Armadas 
Sim Não Não Não Sim 
71 26-jan-75 Domingo Educação/Economia 
Plano de educa-
ção 
Não Não Não Não Sim 
72 28-jan-75 
Terça-
feira 
Educação Ano letivo Não Não Não Não Sim 
73 29-jan-75 
Quarta-
feira 
Política 
Regime Demo-
crático 
Não Não Não Não Não 
74 30-jan-75 
Quinta-
feira 
Política 
Visita de Leo-
pold Senghor a 
Portugal 
Não Não Não Não Não 
75 31-jan-75 
Sexta-
feira 
Política Homem-cidadão Não Não Não Não Não 
76 01-fev-75 Sábado Política/Economia NATO Não Não Não Não Não 
77 02-fev-75 Domingo Política O medo Não Sim Sim Não Não 
78 04-fev-75 
Terça-
feira 
Política/Economia 
Regional 
Preocupações 
eleitorais 
Não Não Não Não Sim 
79 05-fev-75 
Quarta-
feira 
Política/Economia 
Governação de 
um país 
Não Não Não Não Não 
80 06-fev-75 
Quinta-
feira 
Política 
Obrigações do 
MFA 
Não Não Não Não Não 
81 07-fev-75 
Sexta-
feira 
Política/Economia 
Regional 
Madeira e a sua 
autonomia 
Não Não Não Não Sim 
82 08-fev-75 Sábado Política 
Constituição da 
República Portu-
guesa 
Sim Não Não Não Sim 
83 09-fev-75 Domingo Religião/Política Cristianismo Não Não Não Não Não 
84 11-fev-75 
Terça-
feira 
Política/Economia 
Regional 
Desenvolvimento 
económico e 
social da Madeira 
Não Sim Sim Não Sim 
85 13-fev-75 
Quinta-
feira 
Política 
Eleições para a 
Assembleia 
Constituinte 
Não Não Não Não Não 
 Texto 
Data de 
publicação 
Dia Tema Título 
Marcas 
Temporais 
Citações Valores 
Factos 
históricos 
Marcas 
do 
ethos 
86 14-fev-75 
Sexta-
feira 
Política/Economia 
Cargos burocrá-
ticos-
administrativos 
Não Não Não Não Não 
87 15-fev-75 Sábado 
Política/Economia 
Regional 
Visita de Mário 
Soares à Madeira 
Sim Não Não Não Não 
88 16-fev-75 Domingo Política MFA Não Não Não Não Sim 
89 18-fev-75 
Terça-
feira 
Política (pessoal) 
Considerações 
pessoais 
Não Não Não Não Sim 
90 19-fev-75 
Quarta-
feira 
Comunicação 
Papel cívico da 
imprensa 
Não Não Não Não Sim 
91 20-fev-75 
Quinta-
feira 
Política 
Totalitarismo de 
esquerda e 
conservantismo 
extremismo 
Não Sim Sim Não Sim 
92 21-fev-75 
Sexta-
feira 
Religião/ Comunica-
ção/Política 
Rádio Renascen-
ça: propriedade 
da Igreja 
Não Não Não Não Não 
93 22-fev-75 Sábado 
Política/Economia 
Regional 
Assembleia 
Constituinte: 
diretivas 
Não Não Não Não Não 
94 23-fev-75 Domingo Política 
Socialismo 
marxista ou 
social democra-
cia? 
Não Sim Sim Não Não 
95 26-fev-75 
Quarta-
feira 
Política Regional 
Administração 
das coisas públi-
cas 
Não Não Não Não Sim 
96 27-fev-75 
Quinta-
feira 
Política 
Caminho para a 
Democracia 
Não Sim Não Não Sim 
97 28-fev-75 
Sexta-
feira 
Política 
Processo revolu-
cionário em paz 
Não Não Não Não Não 
98 01-mar-75 Sábado Política 
Campanha 
eleitoral 
Não Não Não Não Não 
99 02-mar-75 Domingo Educação/Economia 
Papel dos encar-
regados de 
educação 
Não Não Não Não Não 
100 04-mar-75 
Terça-
feira 
Economia Regional 
Mentalidades 
conscientes 
Não Não Não Não Não 
101 05-mar-75 
Quarta-
feira 
Política Regional 
20 março: elei-
ções 
Sim Não Não Não Sim 
102 06-mar-75 
Quinta-
feira 
Política Partidos políticos Não Não Não Não Sim 
 Texto 
Data de 
publicação 
Dia Tema Título 
Marcas 
Temporais 
Citações Valores 
Factos 
históricos 
Marcas 
do 
ethos 
103 07-mar-75 
Sexta-
feira 
Política/Economia 
Regional 
Desemprego na 
ilha 
Não Não Não Não Sim 
104 08-mar-75 Sábado Política Regional 
Combate à 
criminalidade 
Não Não Não Não Não 
105 09-mar-75 Domingo Política Autarquias locais Não Não Não Não Não 
106 11-mar-75 
Terça-
feira 
Política/Cultura Dia da polícia Sim Não Não Não Sim 
107 12-mar-75 
Quarta-
feira 
Política 
Consagração da 
via eleitoral 
Não Não Não Não Não 
108 13-mar-75 
Quinta-
feira 
Política/Economia 
Derrube da 
tentativa de 
Golpe de Estado 
Não Não Não Não Não 
109 14-mar-75 
Sexta-
feira 
Política O ódio Não Não Não Não Sim 
110 15-mar-75 Sábado 
Política/Economia 
Regional 
Cerne da Demo-
cracia 
Não Não Não Não Não 
111 16-mar-75 Domingo Política Pessoa humana Não Não Não Não Não 
112 18-mar-75 
Terça-
feira 
Política/Economia 
Regional 
Silos e plano 
portuário 
Não Não Não Não Não 
113 19-mar-75 
Quarta-
feira 
Cultura 
Ano Internacio-
nal da Mulher 
Não Não Não Não Não 
114 20-mar-75 
Quinta-
feira 
Política Socialismo Não Não Não Não Não 
115 21-mar-75 
Sexta-
feira 
Cultura 
Megalomania e 
falta de inteli-
gência 
Não Não Não Não Sim 
116 22-mar-75 Sábado Economia Regional Pesca Não Não Não Não Sim 
117 23-mar-75 Domingo Política 
Homem e Demo-
cracia 
Não Não Não Não Sim 
118 25-mar-75 
Terça-
feira 
Política 
Povo e as elei-
ções 
Não Não Não Não Não 
119 26-mar-75 
Quarta-
feira 
Comunicação/Política 
Nacionalização 
da imprensa 
Não Não Não Não Não 
120 27-mar-75 
Quinta-
feira 
Economia/Política 
Regional 
Regionalização 
dos centros de 
decisão 
Não Não Não Não Não 
 Texto 
Data de 
publicação 
Dia Tema Título 
Marcas 
Temporais 
Citações Valores 
Factos 
históricos 
Marcas 
do 
ethos 
121 28-mar-75 
Sexta-
feira 
Política 
Não ao voto em 
branco! 
Não Não Não Não Sim 
122 30-mar-75 Domingo Cultura Páscoa Sim Não Não Não Sim 
123 01-abr-75 
Terça-
feira 
Política 
Minorias ilumi-
nadas 
Não Não Não Não Não 
124 02-abr-75 
Quarta-
feira 
Política/Economia 
Regional 
Processo revolu-
cionário 
Não Não Não Não Não 
125 03-abr-75 
Quinta-
feira 
Política Regional 
Campanha 
eleitoral 
Não Não Não Não Sim 
126 04-abr-75 
Sexta-
feira 
Política 
Procura de um 
sistema governa-
tivo 
Não Não Não Não Não 
127 05-abr-75 Sábado Política 
Questão das 
minorias ilumi-
nadas 
Não Sim Não Não Não 
128 06-abr-75 Domingo Política 
Não à interven-
ção estrangeira 
Não Não Não Não Não 
129 08-abr-75 
Terça-
feira 
Política 
Voto no 25 de 
abril 
Não Não Não Não Sim 
130 09-abr-75 
Quarta-
feira 
Comunicação/Política 
Nacionalização 
da imprensa 
Não Não Não Não Sim 
131 10-abr-75 
Quinta-
feira 
Economia Regional 
Economia da 
Madeira 
Não Não Não Não Sim 
132 11-abr-75 
Sexta-
feira 
Política Voto Não Não Não Não Sim 
133 12-abr-75 Sábado Política Revolução Não Não Não Não Sim 
134 13-abr-75 Domingo Política Ato eleitoral Não Não Não Não Sim 
135 15-abr-75 
Terça-
feira 
Política 
O povo é quem 
mais ordena 
Não Não Não Não Sim 
136 16-abr-75 
Quarta-
feira 
Política O bom governo Não Não Não Não Não 
137 17-abr-75 
Quinta-
feira 
Política 
Processo revolu-
cionário 
Não Não Não Não Sim 
138 18-abr-75 
Sexta-
feira 
Religião/Política 
Bispos de Portu-
gal 
Não Sim Não Não Sim 
 Texto 
Data de 
publicação 
Dia Tema Título 
Marcas 
Temporais 
Citações Valores 
Factos 
históricos 
Marcas 
do 
ethos 
139 19-abr-75 Sábado Política 
Eleições (25 
abril) 
Sim Não Não Não Sim 
140 20-abr-75 Domingo Política Votos (25 abril) Sim Não Não Não Sim 
141 22-abr-75 
Terça-
feira 
Religião/Política Igreja e a política Não Não Não Não Não 
142 23-abr-75 
Quarta-
feira 
Política 
Eleições e vio-
lência 
Não Não Não Não Não 
143 24-abr-75 
Quinta-
feira 
Política 
Apelo ao voto 
(25 abril) 
Não Não Não Não Sim 
144 25-abr-75 
Sexta-
feira 
Política 
25 abril: Dia de 
Portugal! 
Sim Não Não Não Sim 
145 27-abr-75 Domingo Política 
Resultados das 
eleições 
Não Não Não Não Não 
146 29-abr-75 
Terça-
feira 
Política Povo politizado? Não Não Não Não Não 
147 30-abr-75 
Quarta-
feira 
Política Regional Pós-eleições Não Não Não Não Não 
148 01-mai-75 
Quinta-
feira 
Comunicação/Política 
Qual o papel da 
imprensa? 
Não Não Não Não Sim 
149 03-mai-75 Sábado Cultura 
1 maio: Dia do 
Trabalhador 
Não Não Não Não Não 
150 04-mai-75 Domingo Política 
Boicote de 
partidos 
Não Não Sim Não Sim 
151 06-mai-75 
Terça-
feira 
Política 
Papel da Social 
Democracia 
Não Não Não Não Não 
152 07-mai-75 
Quarta-
feira 
Política 
Conjuntura 
sócio-política 
Não Não Não Não Não 
153 08-mai-75 
Quinta-
feira 
Política Regional 
Projeto de regio-
nalização admi-
nistrativa do 
território portu-
guês 
Não Não Não Não Sim 
154 09-mai-75 
Sexta-
feira 
Política Regional 
Independência 
para a Madeira 
Não Não Não Não Não 
155 10-mai-75 Sábado Política Regional 
Diário lisboeta 
“República” 
Não Não Não Não Sim 
 Texto 
Data de 
publicação 
Dia Tema Título 
Marcas 
Temporais 
Citações Valores 
Factos 
históricos 
Marcas 
do 
ethos 
156 11-mai-75 Domingo Comunicação/Política 
Meios de comu-
nicação social e 
os povos 
Sim Não Não Não Não 
157 13-mai-75 
Terça-
feira 
Política Regional 
Povo da Madeira 
e Partidos Políti-
cos Locais 
Não Não Não Não Não 
158 14-mai-75 
Quarta-
feira 
Política 
Organismos 
Políticos 
Não Não Não Não Não 
159 15-mai-75 
Quinta-
feira 
Comunicação/Política 
Meios de comu-
nicação estaduais 
Não Não Não Não Não 
160 16-mai-75 
Sexta-
feira 
Política 
Paz e a Liberda-
de 
Não Não Não Não Sim 
161 17-mai-75 Sábado Política 
Considerações 
sobre as eleições 
(partidos) 
Não Não Não Não Não 
162 18-mai-75 Domingo Economia Regional 
Norte: combate 
aos problemas 
rurais 
Não Não Não Não Não 
163 20-mai-75 
Terça-
feira 
Política Regional 
Movimento de 
solidariedade: 
Jornal da Madei-
ra 
Não Não Não Não Não 
164 21-mai-75 
Quarta-
feira 
Educação/Economia 
Ensino: formação 
cívica e formação 
técnica 
Não Não Não Não Não 
165 22-mai-75 
Quinta-
feira 
Política/Economia 
Política dos 
blocos 
Não Não Não Não Sim 
166 23-mai-75 
Sexta-
feira 
Política 
Caso “Repúbli-
ca” 
Não Não Não Não Não 
167 24-mai-75 Sábado Política 
Partidos políti-
cos: querelas 
partidárias 
Não Não Não Não Sim 
168 25-mai-75 Domingo Cultura Dia da Mãe Sim Não Não Não Não 
169 27-mai-75 
Terça-
feira 
Economia Regional 
Sismo da Madei-
ra 
Não Não Não Não Não 
170 28-mai-75 
Quarta-
feira 
Política Partidos políticos Não Não Não Não Sim 
171 29-mai-75 
Quinta-
feira 
Religião/Cultura 
Festa do corpo de 
Deus 
Não Não Não Não Não 
172 31-mai-75 Sábado Religião/Cultura 
Manifestações de 
fé 
Não Não Não Não Sim 
 Texto 
Data de 
publicação 
Dia Tema Título 
Marcas 
Temporais 
Citações Valores 
Factos 
históricos 
Marcas 
do 
ethos 
173 01-jun-75 Domingo Cultura Dia da criança Não Não Não Não Não 
174 03-jun-75 
Terça-
feira 
Política 
Trabalhos da 
Assembleia 
Constituinte 
Não Não Não Não Não 
175 04-jun-75 
Quarta-
feira 
Economia 
Balança de 
pagamentos 
Não Não Não Não Sim 
176 05-jun-75 
Quinta-
feira 
Economia Regional O Trabalho Não Não Não Não Não 
177 06-jun-75 
Sexta-
feira 
Política 
Democracia e a 
Europa 
Não Não Não Não Não 
178 07-jun-75 Sábado Política 
Primeiros Traba-
lhos Constituin-
tes 
Não Não Não Não Sim 
179 08-jun-75 Domingo 
Comunicação/Política 
Regional 
Estatuto Editorial Não Sim Sim Não Sim 
180 10-jun-75 
Terça-
feira 
Política 
Caso dos Açores: 
Separatismo 
Não Não Não Não Sim 
181 12-jun-75 
Quinta-
feira 
Economia 
Produtividade: 
riqueza de um 
país 
Não Não Não Não Não 
182 13-jun-75 
Sexta-
feira 
Educação 
Ministério da 
Educação e 
Escola 
Não Não Não Não Não 
183 14-jun-75 Sábado Economia/Política 
Economia: 
igualdade de 
bens 
Não Não Não Não Sim 
184 15-jun-75 Domingo Economia Regional Porto Santo Não Não Não Não Não 
185 17-jun-75 
Terça-
feira 
Política/Economia 
Política e Demo-
cracia 
Não Sim Sim Não Sim 
186 18-jun-75 
Quarta-
feira 
Religião/Política Regi-
onal 
Refugiados de 
Angola e Mo-
çambique 
Não Não Não Não Não 
187 19-jun-75 
Quinta-
feira 
Política 
Período antes da 
ordem do dia 
Não Não Não Não Sim 
188 20-jun-75 
Sexta-
feira 
Economia Regional 
Economia madei-
rense 
Não Não Não Não Não 
189 21-jun-75 Sábado Religião/Política 
Pastoral do 
Episcopado 
Português 
Não Não Não Não Sim 
 Texto 
Data de 
publicação 
Dia Tema Título 
Marcas 
Temporais 
Citações Valores 
Factos 
históricos 
Marcas 
do 
ethos 
190 22-jun-75 Domingo Política/Economia 
Conselho da 
Revolução 
Não Não Não Não Não 
191 24-jun-75 
Terça-
feira 
Política 
Ação política do 
MFA 
Não Não Não Não Não 
192 25-jun-75 
Quarta-
feira 
Política 
Comunicado do 
Conselho da 
Revolução 
Não Não Não Não Não 
193 26-jun-75 
Quinta-
feira 
Política 
Comunicado do 
Conselho da 
Revolução 
Não Não Não Não Não 
194 27-jun-75 
Sexta-
feira 
Política/Economia 
Conselho da 
Revolução: 
situação econó-
mica do país 
Não Não Não Não Sim 
195 28-jun-75 Sábado Economia/Política 
Descentralização 
administrativa e 
reforma adminis-
trativa 
Não Não Não Não Não 
196 29-jun-75 Domingo Política 
Conselho da 
Revolução: 
Evolução de 
mentalidades 
Não Não Não Não Não 
197 01-jul-75 
Terça-
feira 
Política 
Liberdade e 
desenvolvimento 
Não Não Não Não Não 
198 02-jul-75 
Quarta-
feira 
Religião/Política A revolução Não Não Não Não Sim 
199 03-jul-75 
Quinta-
feira 
Política 
Esclarecimentos: 
partidos 
Não Não Não Não Não 
200 04-jul-75 
Sexta-
feira 
Política 
Regime político: 
futuro melhor 
Não Não Não Não Sim 
201 05-jul-75 Sábado 
Religião/Comunicação 
Regional 
Caso Renascença Não Não Não Não Sim 
202 08-jul-75 
Terça-
feira 
Educação 
Reflexões sobre 
o ensino 
Não Não Não Não Sim 
203 09-jul-75 
Quarta-
feira 
Política 
General Humber-
to Delgado 
Não Não Não Não Não 
204 10-jul-75 
Quinta-
feira 
Política/Economia 
Medidas para pôr 
fim à grave 
situação da 
economia nacio-
nal (P.P.D) 
Não Não Não Não Não 
205 11-jul-75 
Sexta-
feira 
Cultura Pessoa humana Não Não Não Não Não 
 Texto 
Data de 
publicação 
Dia Tema Título 
Marcas 
Temporais 
Citações Valores 
Factos 
históricos 
Marcas 
do 
ethos 
206 12-jul-75 Sábado Cultura 
Pátria: combate 
ao egocentrismo 
Não Não Não Não Não 
207 13-jul-75 Domingo Política 
A mudança: 25 
de Abril 
Não Não Não Não Não 
208 15-jul-75 
Terça-
feira 
Política/Economia 
P.P.D: pontos 
para a continua-
ção da participa-
ção no Governo 
Não Não Não Não Não 
209 16-jul-75 
Quarta-
feira 
Economia 
Empresas nacio-
nalizadas 
Não Não Não Não Não 
210 17-jul-75 
Quinta-
feira 
Economia Regional 
Novo preço para 
o cimento nos 
Açores 
Não Não Não Não Não 
211 18-jul-75 
Sexta-
feira 
Política Povo Não Não Não Não Não 
212 19-jul-75 Sábado Comunicação Regional 
Televisão da 
Madeira 
Não Não Não Não Não 
213 20-jul-75 Domingo Política/Economia 
Partidos: rompi-
mento com as 
coligações 
Não Não Não Não Não 
214 22-jul-75 
Terça-
feira 
Política Vontade do povo Não Não Não Não Não 
215 23-jul-75 
Quarta-
feira 
Política 
Divisão de 2 
blocos 
Não Não Não Não Não 
216 24-jul-75 
Quinta-
feira 
Política 
Respeito entre 
partidos 
Não Não Não Não Sim 
217 25-jul-75 
Sexta-
feira 
Política 
Formação de um 
novo Governo 
Não Não Não Não Não 
218 26-jul-75 Sábado Política 
Democracia: 
Liberdade de 
reunião e Liber-
dade de expres-
são 
Não Não Não Não Não 
219 27-jul-75 Domingo Política/Economia 
Restabelecimento 
de disciplina no 
país 
Não Não Não Não Não 
220 29-jul-75 
Terça-
feira 
Política 
Política: quebra 
de ideais 
Não Não Não Não Não 
221 30-jul-75 
Quarta-
feira 
Política 
Conferência 
cimeira de segu-
rança europeia: 
paz na Europa? 
Não Não Não Não Sim 
 Texto 
Data de 
publicação 
Dia Tema Título 
Marcas 
Temporais 
Citações Valores 
Factos 
históricos 
Marcas 
do 
ethos 
222 31-jul-75 
Quinta-
feira 
Política Povo português Não Não Não Não Não 
223 01-ago-75 
Sexta-
feira 
Política 
Evolução: De-
mocracia 
Não Não Não Não Sim 
224 02-ago-75 Sábado Política 
Nova persona-
gem no Governo 
Não Não Não Não Não 
225 03-ago-75 Domingo Política 
Desmistificação 
de fraseologias 
Não Sim Sim Não Não 
226 05-ago-75 
Terça-
feira 
Política 
“Indefinição” 
Política 
Não Não Não Não Não 
227 06-ago-75 
Quarta-
feira 
Política 
Instituição 
militar 
Não Não Não Não Não 
228 07-ago-75 
Quinta-
feira 
Política/Economia 
Sistema econó-
mico 
Não Não Não Não Sim 
229 08-ago-75 
Sexta-
feira 
Política 
Formação do 
Governo e vio-
lência 
Não Não Não Não Não 
230 09-ago-75 Sábado Política Apartidarismo Não Não Não Não Não 
231 10-ago-75 Domingo 
Política/Economia 
Regional 
Luta pela melhor 
situação política 
da Madeira 
Não Não Não Não Não 
232 12-ago-75 
Terça-
feira 
Comunicação/Política 
Liberdade de 
imprensa como 
valor democráti-
co 
Não Não Não Não Sim 
233 13-ago-75 
Quarta-
feira 
Política 
“Documento 
Melo Antunes” 
Não Não Não Não Não 
234 14-ago-75 
Quinta-
feira 
Cultura Regional 
Nossa Senhora 
do Monte 
Não Não Não Não Não 
235 15-ago-75 
Sexta-
feira 
Política Regional 
“Documento dos 
nove”: problemá-
tica nacional 
Não Não Não Não Não 
236 17-ago-75 Domingo 
Política/Economia 
Regional 
Junta Governati-
va dos Açores 
Não Não Não Não Não 
237 19-ago-75 
Terça-
feira 
Política 
Pluripartidarismo 
e apartidarismo 
Não Não Não Não Não 
238 20-ago-75 
Quarta-
feira 
Política 
“Santa Aliança” 
socialista-
comunista 
Não Não Não Não Não 
 Texto 
Data de 
publicação 
Dia Tema Título 
Marcas 
Temporais 
Citações Valores 
Factos 
históricos 
Marcas 
do 
ethos 
239 21-ago-75 
Quinta-
feira 
Política 
Discurso do 1.º 
ministro 
Não Não Não Não Sim 
240 22-ago-75 
Sexta-
feira 
Política/Economia Retornados Não Não Não Não Não 
241 23-ago-75 Sábado Educação A Universidade Não Não Não Não Não 
242 24-ago-75 Domingo Política Revolução Não Não Não Não Sim 
243 26-ago-75 
Terça-
feira 
Política 
Pluralismo 
ideológico 
institucionalizado 
Não Não Não Não Não 
244 27-ago-75 
Quarta-
feira 
Comunicação/Política 
Regional 
Informação da 
Madeira 
Não Não Não Não Sim 
245 28-ago-75 
Quinta-
feira 
Religião 
Bispos de Portu-
gal 
Não Não Não Não Não 
246 29-ago-75 
Sexta-
feira 
Política 
Social-
Democracia e 
Soberania Popu-
lar 
Não Não Não Sim Sim 
247 30-ago-75 Sábado Política 
Pensamento 
Político de 
Francisco Sá 
Carneiro 
Não Não Não Não Não 
248 31/09/1975 Domingo Política 
Progresso de um 
povo 
Não Não Não Não Não 
249 30-set-75 
Terça-
feira 
Política 
Política Gonçal-
vista 
Não Não Não Não Sim 
250 01-out-75 
Quarta-
feira 
Política Ordem Não Não Não Não Não 
251 02-out-75 
Quinta-
feira 
Política 
Valor absoluto da 
liberdade indivi-
dual 
Não Não Não Não Não 
252 03-out-75 
Sexta-
feira 
Política 
Política e Demo-
cracia 
Não Não Não Não Não 
253 04-out-75 Sábado Economia Regional 
Encerramento de 
empresas 
Não Não Não Não Sim 
254 05-out-75 Domingo Política Regional Alcácer Quibir Não Não Não Não Sim 
255 07-out-75 
Terça-
feira 
Política Regional 
Ponto de vista do 
leitor 
Não Não Não Não Sim 
 Texto 
Data de 
publicação 
Dia Tema Título 
Marcas 
Temporais 
Citações Valores 
Factos 
históricos 
Marcas 
do 
ethos 
256 08-out-75 
Quarta-
feira 
Educação 
Formação dos 
jovens 
Não Não Não Não Não 
257 09-out-75 
Quinta-
feira 
Política 
Graves inciden-
tes 
Não Não Não Não Não 
258 10-out-75 
Sexta-
feira 
Política 
Estabilidade 
Política de uma 
sociedade 
Não Não Não Não Não 
259 11-out-75 Sábado Política 
Apelo ao fim dos 
trabalhos consti-
tucionais 
Não Não Não Não Não 
260 12-out-75 Domingo Política O Governo Não Não Não Não Não 
261 14-out-75 
Terça-
feira 
Política Forças Armadas Não Não Não Não Não 
262 15-out-75 
Quarta-
feira 
Política VI Governo Não Não Não Não Não 
263 16-out-75 
Quinta-
feira 
Comunicação/Política 
Regional 
Jornal da Madei-
ra 
Não Não Não Não Sim 
264 17-out-75 
Sexta-
feira 
Economia 
Empresa: Estru-
turação económi-
ca de um país 
Não Não Não Não Não 
265 18-out-75 Sábado Política 
Heresias Políti-
cas 
Não Não Não Não Não 
266 19-out-75 Domingo Política 
Fase Política: 
atuação dos 
partidos 
Não Não Não Não Sim 
267 21-out-75 
Terça-
feira 
Comunicação/Economia 
Regional 
Comentário a 
notícia da Madei-
ra 
Não Não Não Não Não 
268 22-out-75 
Quarta-
feira 
Política 
Social-
Democracia e 
marxismo leni-
nismo 
Não Não Não Não Não 
269 23-out-75 
Quinta-
feira 
Política 
Política e o 
Homem 
Não Não Não Não Não 
270 24-out-75 
Sexta-
feira 
Política 
Democracia e 
caciquismo 
Não Não Não Não Não 
271 25-out-75 Sábado Política 
Processo revolu-
cionário 
Não Não Não Não Não 
272 26-out-75 Domingo Política 
Independência de 
Angola 
Não Não Não Não Não 
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do 
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273 28-out-75 
Terça-
feira 
Política 
Comentários e 
notícias soltas 
Não Não Não Não Não 
274 29-out-75 
Quarta-
feira 
Política/Economia 
“Recriação” de 
um país 
Não Não Não Não Sim 
  
 
 
 
 
 
Anexo B – Capa do JMd do dia 29 de outubro de 1974 e respetiva página de continua-
ção 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
Anexo C - Capa do JMd do dia 13 de novembro de 1974 
  
  
 
 
 
 
 
Anexo D – Capa do JMd do dia 3 de dezembro de 1974 e respetiva página de continua-
ção 
  
  
  
 
 
 
 
 
Anexo E – Capa do JMd do dia 12 de dezembro de 1974 e respetiva página de continu-
ação 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
Anexo F – Capa do JMd do dia 17 de janeiro de 1975 e respetiva página de continuação 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
Anexo G – Capa do JMd do dia 19 de janeiro de 1975 e respetiva página de continua-
ção 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
Anexo H – Capa do JMd do dia 26 de janeiro de 1975 e respetiva página de continua-
ção 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
Anexo I – Capa do JMd do dia 11 de março de 1975 e respetiva página de continuação 
 
 
 
 
 
 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
Anexo J – Capa do JMd do dia 3 de abril de 1975 e respetiva página de continuação 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
Anexo K – Capa do JMd do dia 24 de abril de 1975 e respetiva página de continuação 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
Anexo L – Capa do JMd do dia 8 de maio de 1975 e respetiva página de continuação 
 
 
 
 
 
 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
Anexo M – Capa do JMd do dia 11 de maio de 1975 e respetiva página de continuação 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
Anexo N – Capa do JMd do dia 21 de junho de 1975 e respetiva página de continuação 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
Anexo O – Capa do JMd do dia 13 de agosto de 1975 e respetiva página de continuação 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
Anexo P – Capa do JMd do dia 4 de outubro de 1975 e respetiva página de continuação 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
Anexo Q – Capa do JMd do dia 5 de novembro de 1975 e respetiva página de continua-
ção 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
